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DA  CONSTITUIÇÃO

Conceito, objeto e elementos
· CONSTITUIÇÃO: vocábulo: significa  ter uma dada estrutura, uma dada conformação. Constituição significa o “corpo” a “estrutura” de um  ser que se convencionou denominar  Estado.

· A palavra constituição tem vários significados, mas todos  exprimem a idéia de modo de ser de alguma coisa. Nesse sentido  é que se diz que o Estado tem  constituição, que é o simples modo de ser do Estado.

· CONSTITUIÇÃO: é a particular maneira de ser  do Estado  (Celso Bastos).

· CONSTITUIÇÃO: é um sistema de normas  jurídicas, escritas ou costumeiras, que regula a forma do Estado, a forma de seu Governo, o modo de aquisição é o exercício do poder, o estabelecimento de seus órgãos e os limites de sua ação. Em síntese, a constituição é o conjunto de normas que organiza os elementos constitutivos do Estado.
· CONSTITUIÇÃO: Fundamento de validade do ordenamento jurídico  (sistema). Lei tem o condão de obrigar, pois a validade dessa lei é dada pela Constituição, por isso esta é hierarquicamente superior.

ESTADO: Consiste Na Incidência  De Determinada Ordenação Jurídica , ou seja, de determinado conjunto de preceitos sobre determinadas pessoas que estão em certo território. Tais preceitos imperativos encontram-se na Constituição. O Estado regula globalmente as relações sociais de um povo fixado estavelmente em um território. Estado é a sociedade soberana, surgida com a ordenação jurídica cuja finalidade é regular globalmente as relações sociais de determinado povo  fixo em um dado território sob um poder.

Instrumento de organização da sociedade, propriedade da coletividade. Tem origem no poder  do povo. Sociedade  constitui o Estado, Constituição conjunto de regras que constitui e cria o Estado, o Governante tem o poder limitado.

Estado: pessoa jurídica, se manifesta por normas jurídicas - centro de normas

· Povo: domínio pessoal de vigência da ordem jurídica estadual.

· Território: domínio espacial de vigência da ordem jurídica estadual.

· ESTADO: corpo social revelado pela constituição, há identidade entre este e aquele, pois toda uma sociedade é uma ordem jurídica.

· ESTADO é uma sociedade - pressupõe-se organização - CONSTITUIÇÃO: conjunto de preceitos imperativos  fixadores de direitos e deveres e distribuidores de competência, que dão a estrutura social, ligando pessoas que se encontram em um dado território em uma dada época.

A constituição pode conter normas:

NORMAS MATERIALMENTE CONSTITUCIONAIS: as que tratam da organização do Estado.

NORMAS FORMALMENTE CONSTITUCIONAIS: tratam das relações  sociais , não tratam de matéria do Estado, mas são hierarquicamente superiores por estarem inseridas na Constituição.

Concepções sobre as constituições

SOCIOLÓGICO: A soma de fatores reais do poder que regem nesse país, sendo esta a Constituição Real e Efetiva, não passando a constituição escrita de uma folha de papel. Pode a constituição representar o efetivo poder social ou dele pode se distanciar, sua efetividade varia conforme  os fatores reais do poder, ou seja do fato social que lhe dá alicerce. No primeiro caso ela é legítima, no segundo é ilegítima.

POLÍTICO:  é a decisão política fundamental, Difere constituição de lei constitucional; é a constituição a decisão concreta  de conjunto  sobre o modo e forma de existência da unidade política. O seu conteúdo é aquele que diz respeito  a forma de Estado, a de governo, aos órgãos de poder e a declaração dos direitos individuais - tudo mais, embora possa estar escrito na constituição  - é lei constitucional - pois não é necessária emanação da decisão política fundamental, ou seja  fazendo distinção entre constituição e leis constitucionais, aquela só se refere à decisão política fundamental (estrutura e órgão do Estado, direitos individuais, vida democrática etc..) ; a lei constitucional  seriam os demais  dispositivos inseridos  no texto do documento constitucional, mas não contêm matéria de decisão política fundamental. A constituição encontra seu fundamento de validade , extrai o seu ser de uma decisão política que a antecede. Não da forma jurídica.

MATERIALMENTE CONSTITUCIONAL: o conteúdo da própria constituição.

FORMALMENTE CONSTITUCIONAL:  assume esta forma por estar inserido na Constituição  - lei constitucional -.

JURÍDICO: Kelsen: distinção entre o mundo do ser e do dever ser: o primeiro  é o das leis naturais , decorrem da natureza , de nada vale a tentativa do homem de modificá-las mediante a formulação de leis racionais. Já o segundo  as coisa se passam segundo a vontade dos homens. É este que a dado antecedente, liga-se determinado conseqüente. - o direito pertence à esse mundo. Na demais ciências os preceito se alinham uns ao lado dos outros, no direito verifica-se uma estrutura escalonada de normas que no final perfazem a unidade. No direito uma norma indica a forma de produção de outra norma, bem como, o seu conteúdo. Daí o escalonamento normativo em que uma norma constitui o fundamento de validade de outra . Cada comando normativo encontra respaldo  naquele que lhe é superior. Comandos oriundos do Estado  são normas umas individuais , outras gerais ( norma não é somente lei).

CONSTITUIÇÃO:  fundamento de validade de todo o sistema normativo infraconstitucional. Se todos obedecem  a determinado sistema normativo, derivado da constituição  é porque existe  a dar-lhe validade  uma norma hipotética , que é o fundamento do sistema , esse comando  não é escrito.

A Constituição:

· Como Forma: um complexo de normas (escritas ou costumeiras);

· Como Conteúdo: a conduta humana motivada pelas relações sociais;

· Como fim: a realização dos valores  que apontam para o existir da comunidade.

Classificação das constituições

1- QUANTO AO CONTEÚDO:

1.1 - Materiais: 

· Sentido Amplo:  identifica-se com a organização total do Estado,  com regime político.

· Sentido estrito : designa as normas constitucionais escritas ou costumeiras, inseridas ou não num documento escrito, que regulam a estrutura do Estado, a organização de seus órgãos e os direitos fundamentais. Neste caso, constituição só se refere à matéria essencialmente constitucional, as demais, mesmo que integrem uma constituição escrita, não seriam constitucionais.

1.2 - Formais: peculiar modo de existir do Estado, reduzido, sob a forma escrita, a um documento solenemente estabelecido pelo poder constituinte e somente modificável, por processos e formalidades especiais pela própria estabelecidos.

2 - QUANTO A FORMA:

2.1 - Escritas: quando codificada e sistematizada num texto único. Vem documentadas em um texto;

2.2 - Não escritas (COSTUMEIRAS):  é a constituição cujas normas não constam de um documento único e solene, mas se baseie principalmente nos costumes, na jurisprudência e em convenções e em textos constitucionais esparsos. Se fundamenta nos usos e costumes cristalizados pela passagem do tempo.

3 - QUANTO AO MODO DE ELABORAÇÃO:

3.1 - Dogmática: é conexo, com o de  Constituição escrita. Sempre escrita, é a elaborada por um órgão constituinte, e sistematiza os dogmas ou idéias fundamentais da teoria política e do Direito dominantes no momento.

3.2 - Histórico: conexo com constituição não - escrita, resultante da lenta formação histórica do  lento evoluir das tradições, dos fatos sócio-políticos.

4 - QUANTO À ORIGEM:

4.1 - Populares (Promulgada ou Democráticas):  de um órgão constituinte composto de representantes do povo. Aquela que se origina na assembléia popular  eleita para exercer a atividade constituinte, as brasileiras promulgadas são: 1891, 1934, 1946 e 1988.

4.2 - Outorgadas: positivada por um indivíduo  ou por  um grupo que não recebeu , do povo diretamente, o poder para exercer a função constituinte. as brasileiras autoritárias são : 1824, 1937, 1967 e 1969.

São as elaboradas  e estabelecidas sem a participação do povo, aquelas que o governante - Rei, Imperador, Presidente, Junta Governativa, Ditador - por si ou interposta  pessoa ou instituição, outorga, impõe, concede ao povo.

Neste, item, colocamos mais uma Constituição, a Cesarista, formada por um projeto elaborado por um Imperador, ou um Ditador, a participação popular, nesses casos ,  não é democrática, pois visa ratificar a vontade do detentor do poder.

5- QUANTO A ESTABILIDADE:

5.1 - Rígida:  somente alterável  mediante processos, solenidades e exigências formais especiais, diferentes e mais difíceis  que os de formação das leis  ordinárias ou complementares. Aquela que demanda processo especial e qualificado para a sua modificação , da qual deriva a norma constitucional.

Quando o processo utilizado para mudança de Norma Constitucional, for mais difícil que o utilizado para mudar as mesmas infraconstitucionais. Não se deve confundir com constituição escrita.

5.2 - Flexível: quando pode ser modificada pelo legislador segundo o mesmo processo de elaboração das leis ordinárias. Inexige processo especial, sendo suficiente o procedimento legislativo comum para sua modificação. Mesmo processo para normas constitucionais e infraconstitucionais., não se confunde com constituição histórica.

5.3 - Semi-rígida: Constituição, contém, uma parte rígida e outra flexível. Exige para  parte de sua modificação, de parte de seus dispositivos processo especial - mais difícil que o comum - em outra parte  procedimento legislativo comum. 
A estabilidade das constituições não significa que elas devam ser absolutas, não podem significar imutabilidade, deve assegurar certa estabilidade constitucional, mas sem prejuízo da constante, tanto quanto possível, perfeita  adaptação das constituições  às exigências do progresso, da evolução e do bem estar-social.

A Constituição brasileira é rígida, revela-se no confronto do Art. 60 com o Art. 47  e Art. 61 da CF.

Observe-se: que há sistemas híbridos.

Objeto e conteúdo das constituições

Tem por objeto, estabelecer estrutura do Estado, a organização de seus órgãos, o modo de aquisição do poder  e a  forma de seu exercício, limites de sua atuação, assegurar os direitos e garantias dos indivíduos, fixar o regime político e disciplinar os fins sócio-econômico do Estado.

Existe um núcleo material nas constituições sem o qual  não se pode falar em  ESTADO - a organização - é norma substancialmente constitucional aquela que identifica o titular do poder  Art 1 º da CF. O exercício do poder  é que permite a organização.  O constitucionalismo fez com que a constituição abrigasse a tripartição  da função estatal. Substancialmente constitucional a norma que proclama o titular do poder.

Elementos  das constituições

As constituições contemporâneas estão recheadas de normas que incidem sobre matérias de natureza e finalidades as mais diversas, existem, cinco categorias  de elementos:

· ELEMENTOS ORGÂNICOS: que se contêm nas normas  que regulam a estrutura do Estado e do Poder, e, na atual Constituição, concentram-se, predominantemente, nos Títulos III (Organização do Estado); IV (Da Organização dos Poderes e Sistemas de Governo), Capítulos I e II (Das  Forças Armadas  e Da Segurança Pública) e VI (Da Tributação e Do Orçamento, que constituem  aspectos da organização e funcionamento do Estado);

· ELEMENTOS LIMITATIVOS: que se manifestam nas normas   que consubstanciam  o elenco dos direitos  e garantias fundamentais: direitos  individuais e suas garantias, direitos de nacionalidade e direitos políticos e democráticos, atônica do Estado de Direito. Acham-se eles  inscritos no Título II, Dos Direitos e Garantias Fundamentais 


· ELEMENTOS SÓCIO-IDEOLÓGICOS: consubstanciados  nas normas  sócio-ideológicos, normas que revelam o caráter de compromisso das constituições modernas entre o Estado individualista e o Estado Social, intervencionista, como as do Capítulo II do Título II, sobre os Direitos Sociais e as do Títulos VII ( Da Ordem Econômica e Financeira)  e VIII  (Da Ordem Constitucional).

· ELEMENTOS DE ESTABILIZAÇÃO CONSTITUCIONAL: consagradas em normas destinadas a assegurar a solução de conflitos constitucionais , a defesa da constituição, do Estado e das instituições democráticas, premunindo os meios próprios estatuídos, são os encontrados na Ação de inconstitucionalidade, Da intervenção  nos Estados e Municípios,  Processos de Emendas à Constituição, Jurisdição Constitucional, Da defesa dos Estado e das Instituições democráticas.

· ELEMENTOS FORMAIS DE APLICABILIDADE:  são os que se acham  consubstanciados nas normas que estatuem regras  de aplicação das constituições, assim, o preâmbulo, o dispositivo que contém as cláusulas de promulgação e as disposições constitucionais transitórias.

PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO CONSTITUCIONAL

Princípio aparece em sentido diversos, apresenta a acepção de começo, de início . Norma de princípio - ou disposição de princípio -  significa, por exemplo, norma que contém o início ou esquema  de um órgão ou entidade ou de programa, como são as normas de princípio institutivo e as de princípio programático. Nesse sentido  é que se acha  a palavra princípios da expressão princípios fundamentais do Título I da Constituição. Princípio aí, exprime a noção de mandamento nuclear de um sistema.

As normas são preceitos que tutelam situações subjetivas  de e vantagens ou de vínculo, ou seja, reconhecem, por um lado, a pessoas ou a entidades  a faculdade de realizar certos interesses por ato  próprio ou exigindo ação ou abstenção de outrem, e, por outro lado, vinculam pessoas ou entidades à obrigação de submeter-se  à exigências de realizar uma prestação, ação ou abstenção em favor de outrem.

Os princípios são ordenações que se irradiam  e imantam os sistemas de normas. - São núcleos de  condensações - nos quais confluem valores  e bens constitucionais.   Os princípios , que começam por ser base de normas jurídicas, podem estar positivamente incorporados, transformando-se em normas-princípios  e constituindo preceitos básicos da organização constitucional.

Manifestam-se como princípios constitucionais fundamentais  positivados em normas-princípio que traduzem as opções políticas  fundamentais conformadoras da constituição.

NORMAS - PRINCÍPIO : Constituem-se das decisões políticas fundamentais concretizadas em normas conformadoras do sistema constitucional positivo, ou seja, são as normas fundamentais das quais derivam normas particulares, regulando situações específicas da vida socila.

As normas Constitucionais simples tem o campo de abrangência mais restrito, Princípo tem o campode abrangência mais amplo, podendo ou não (esta mais correta) haver hierarquia sobre as outras

Princípios Constitucionais não condicionam a validade de outras normas Constitucionais, podem influencia-las.

Princípios: linguagem normativa, incide não diz o que é, mas o que deve ser - existe para comandar.

São esses princípios fundamentais que constituem matéria dos artigos 1° a 4° do Título I da Constituição.

· PRINCÍPIOS DERIVADOS : são princípios gerais informadores da ordem jurídica nacional, decorrem de outras normas e, via de regra, constituem desdobramentos dos princípios fundamentais.

· Princípios jurídico-constitucionais: são princípios constitucionais  gerais informadores da ordem jurídica nacional. Decorrem de certas normas constitucionais, e não raro constituem desdobramentos (ou princípios derivados) dos fundamentais, como o princípio da legalidade, isonomia etc..

· Princípios Constitucionais fundamentais - são de natureza variada. Os princípios fundamentais visam essencialmente definir e caracterizar a coletividade política e o Estado e enumerar as principais  opções político-constitucionais. Constituem-se dos princípios definidores da forma de Estado, dos princípios definidores da forma de Estado, dos princípios estruturantes do regime político e dos princípios caracterizadores da forma de governo e da organização política em geral.

Discriminação, dos princípios fundamentais da Constituição:

· princípios relativos à existência, forma, estrutura e tipo de Estado: República Federativa do Brasil, soberania, Estado Democrático de Direito;

· princípios relativos à forma de governo e à organização dos poderes: República e separação dos poderes.

· Princípios relativos ao regime político:  princípios da: cidadania, dignidade da pessoa, pluralismo, soberania popular, representação política e participação popular direta.

Princípios fundamentais e princípios gerais de direito constitucional: os primeiros integrantes do Direito Constitucional positivo, traduz-se em normas fundamentais , normas-síntese ou normas-matriz, que explicitam as valorações políticas fundamentais do legislador constituinte; normas que contêm as decisões políticas fundamentais que o constituinte  acolheu no documento constitucional.

Os segundo formam  temas de uma teoria geral  do Direito Constitucional, por envolver  conceitos gerais, relações, objetos que podem ter seu estudo destacado da dogmática jurídico-constitucional.

 Princípios são: alicerces que dão base para um entendimento harmônico , ponto nuclear.

JESUS GONZALES PERES: “Os princípios  jurídicos constitucionais , constituem a base do ordenamento jurídico , a parte permanente e eterna do direito  e também o fator campeante e mutável que determina a evolução jurídica, ou seja , os princípios são idéias  fundamentais e informadoras da organização jurídica da Nação”

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO ESTADO BRASILEIRO

Princípio republicano - república federativa brasileira

É considerado a “res publica”, conjunto de bens e interesses pertencentes a coletividade como um todo. Cada um de nós , individualmente , é detentor da “res publica”.
I - o país e o estado brasileiro:

· Conceito de país : é o termo que manifesta a unidade geográfica, histórica, econômica, cultural, ocupada pelo povo brasileiro;- aspectos físicos, paisagem natural; ligação com o território. O nome do país pode ou não coincidir com o nome do Estado. País : Espanha - Portugal = Espanha - República Portuguesa : Estado.

· Conceito de Estado : (Balladore Pallieri) É uma ordenação que tem por fim específico e essencial a regulamentação global das relações sociais entre os membros de uma dada população, num dado espaço geográfico (território).- ordenação - expressa idéia de soberania.

Elementos Constitutivos do Estado : 

· Povo

· território

· poder uno-se -  reparte - as funções Estatais, é individual decorre da soberania.

· Fins.

obs. uma coletividade territorial só adquire a qualificação de Estado quando conquista sua capacidade de auto-determinação, com a independência em relação a outros Estados, o que aconteceu com o Brasil 1822.

PÁTRIA: é o elemento exprime sentimentos cívicos significando Pátria a terra dos pais - o lugar onde se sente bem “Patria est ubicum que este beni”.
II - território e forma de estado

Território : limite espacial dentro do qual o Estado exerce de modo efetivo e exclusivo o seu poder de império sobre pessoas e bens - cria parâmetros para soberania.

KELSEN: território é o âmbito de validade da ordenação jurídica chamada Estado.

Forma de Estado :  É o modo de exercício do Poder Político em função do território, dando origem a duas nações básicas:

· 1 - ESTADO UNITÁReIO: existe dentro da unidade do poder sobre o território pessoas e bens (França, Paraguai, etc...).Todo o ESTADO UNITÁRIO deve atuar dentro de uma DESCENTRALIZAÇÃO. A despeito de uma unidade de poder, é certo que o Estado Unitário geralmente atue através de descentralização, todavia essa descentralização é do tipo autárquico e não do tipo Federativo.

· 2 - ESTADO FEDERAL OU FEDERAÇÃO DE ESTADOS : O Poder se reparte no espaço territorial (divisão espacial do poder), gerando uma multiplicidade de organizações governamentais distribuídas regionalmente.

III - estado federal : forma do estado brasileiro 

Cerne de Conceito : Estado Federal : Repartição Regional de Poderes Autônomos.

Federação: divisão - interna - espacial e geográfica do Estado

No Brasil Poder central que se descentraliza.  Já nos E.U.A. é o poder descentralizado que se centraliza a autonomia do Estado é maior.

Característica principal da Federação: é a autonomia política dos entes Federados  e autonomia administrativa.

· Federalismo art. 1° CF : Baseia-se na união de coletividades políticas autônomas, isto é, coletividades públicas dotadas de autonomia - político - constitucional ( Estados Membros).

· Estado Federal : É o todo dotado de personalidade jurídica de D. Público Internacional.

PRINCÍPIO FEDERATIVO -  numa estrutura federativa as partes componentes : UNIÃO, ESTADOS e MUNICÍPIOS, gozam de autonomia administrativa , significa que cada uma dessas partes pode livremente organizar sua administração , podendo dispor em lei própria assuntos de caráter administrativo que lhes sejam pertinentes.

O Município pertence a Federação, Federação trina, única no mundo.
Município : sub sistema dentro do sistema.

A União é a entidade Estatal formada pela reunião das partes componentes, constituída de D. Público Interno, autônoma em relação aos Estados e a quem cabe exercer as prerrogativas de soberania do Estado Brasileiro.

· Soberania : Poder Supremo consistente na capacidade de auto-determinação. Soberania - própria da União - ligada a ela -  não ao Estado Membro.

· Estados Membros : Entidades federativas dotadas de autonomia e personalidade jurídica de D. público Interno.

· Autonomia : governo proprio dentro do círculo de competências traçadas pelo texto constitucional;

Capacidade de legislar - fazer leis  - lei cria direitos e obrigações inovando - Só a lei inova a ordem jurídica ou seja cria originariamente direitos e obrigações.

Autonomia Federativa e  Autonomia dos estados Membros : 2 elementos básicos : 

· existência de órgãos governamentais próprios isto é, que não dependam dos órgãos federais quanto  forma de seleção ou investidura;

· posse de competência exclusivas.

AUTONOMIA POLÍTICA E SOBERANIA: Soberania é o Poder do Estado, já a autonomia política é maior que a autonomia  administrativa, é limitada pela Constituição, que a criou, limitada por um sistema de distribuição de competência

Capacidade legislativa: é taxativa, a Constituição quanto a competência da União para legislar, não diz, taxativamente, o que é local nos casos de competência do Município - fica, então a Competência residual para os Estados, ou seja, o que não for da União e nem dos Municípios.

Descumprida essa competência, descumpre-se a Constituição.

A despeito da repartição regional de competência própria de Estado Federal, isto é, perante a relações internacionais é considerado como uma unidade - não se confunde com Estado Unitário.

A afirmação acima baseia-se em um Princípio Fundamental do Estado Federal  -  PRINCÍPIO DA INDISSOCIABILIDADE.

IV - forma de governo : a república

República : terminada forma de governo, designativa de uma coletividade política.

“Res Pública” = coisa do povo = coisa para o povo 

Forma de Governo  e Sistema de Governo:

· FORMA DE GOVERNO : é o conceito que se refere a maneira como se dá constituição do poder na sociedade. É como se dá relação entre governante e governado, respondendo por tanto a questão de quem deve exercer o poder e como este deve ser exercido.

· SISTEMA DE GOVERNO : diz respeito como se relaciona os poderes, especialmente o LEGISLATIVO e o EXECUTIVO, que dão origem ao Sistema : Presidencialista - Parlamentarista - Diretorial.

A Forma Republicana de Governo, implica em : 

1 - Necessidade da legitimidade popular do Presidente da República, Governadores de Estado, Prefeitos Municipais;

2 - Existência de Assembléias e Câmaras populares, mas três órbitas de Governo da República Federativa; 

3 - Eleições periódicas por tempo limitado, que se traduz na temporariedade dos Mandados Eletivos.

4 - Conseqüentemente a não vitaliciedade dos cargos políticos, como também a não reeleição dos cargos políticos unipessoais , necessidade de prestação de contas da administração pública .

São 3 formas básicas de Governo : 

1 - Monarquia; .- Governo de um só - dados característicos : hereditariedade vitalidade;

2 - Aristocrata;  - Governo de mais de ã, porém, de poucos;

3 - República  - É um governo em que o povo governa no interesse do povo - eletividade periódica do Chefe de Estado

Princípios republicano

1 - O art 1°. da C.F. não instaura a República, este artigo recebe a forma republicana  da evolução - constitui desde 1889 - mantendo-se como princípioda ordem constitucional;

2 - desde a constituição de 1891 - a forma republicana de governo, figura como princípio constitucional;

3 - apesar de não ser mais protegido Emenda constitucional (como na Constituição anterior o princípio Republicano é protegido contra os Estados Federados, sendo prevista a intervenção Federal no Estado que a desrespeitar)-

Pode o princípio republicano ser encarado do ponto de vista = Puramente Formal.

A República : princípio  jurídico constitucional  que impõe esta forma de governo.

O Princípio Republicano é diferente dos demais princípios:

Características da República:

1- Periodicidade dos Mandatos: governo temporário, renovação periódica. 

2- Eletividade: forma de escolha o representante é escolhido, pode sofrer reservas - a Escolha do Papa no Vaticano.

3- Responsabilidade dos governates: no absolutismo poder era absoluto, se o Estado causasse dano, não era responsável pelo dano. Estado de Direito.

Obs.: Celso Bastos só considera a periodicidade, já  J.A.S e Geraldo Ataliba, consideram os três anteriores.

Princípio da separação dos poderes - funções 

Independência consagrada e interdependência implícita, sistema de freios e contra-pesos.

A CF confere autonomia a cada um dos órgãos do poder EXECUTIVO, LEGISLATIVO e JUDICIÁRIO, o que significa  também, que nenhum deles é absolutamente e inteiramente autônomo e independente, visto que a doutrina da separação dos poderes nasceu exatamente da necessidade de que o poder só pode ser contido por outro poder - SISTEMA DE FREIOS E CONTRA-PESOS.

São duas vertentes da separação das funções:

1- RUSSEAU : todos os homens nascem livres e iguais em direitos. Princípio da igualdade , e como decorrente deste, o princípio da soberania popular. A democracia direta é substituída pela democracia representativa, alguns são eleitos para gerir a “res publica”.
2- MONTESQUIE : todo aquele que detém o poder vai até onde encontrar  limites, ou seja, o que tem o poder tende a abusar dele, cumpre então, que o poder detenha o poder, de tal sorte, que  aquele que faça as leis não as execute nem as julgue; cumpre aquele que julgue não faça e nem execute as leis , cumpre aquele que execute as leis não as faça e nem julgue tripartição orgânica do exercício do poder , considerando o poder uno e indivisível.

O princípio da divisão de poderes: é um princípio geral do direito constitucional que a constituição inscreve comum dos princípios fundamentais por ela adotados.

O poder é um fenômeno sócio cultural. Que se pode definir como uma  energia  capaz de coordenar e impor decisões visando a realização de determinados fins.

O Estado como grupo social máximo e total, tem também, o seu poder, que é político ou estatal. A sociedade Estatal, também e chamada de sociedade civil.

O poder político, é  superior a todos os outros poderes sociais.

Essa superioridade do poder  político caracteriza a soberania do Estado, que implica a um tempo, independência  em confronto com todos os poderes exteriores à sociedade estatal (soberania externa), e supremacia sobre todos os poderes sociais interiores à mesma sociedade estatal (soberania interna).

Assim, decorrem as três características  fundamentais do poder político: unidade, indivisibilidade e indelegabilidade.

O Estado como estrutura social  carece de vontade real e própria, manifesta-se por seus órgãos que não exprimem senão vontade exclusivamente humana. Esses órgãos podem ser:

· Supremos: constitucionais - são os que incumbe  o exercício do poder político, cujo o conjunto denomina-se governo ou órgão do governamentais.

· Dependentes: administrativos - plano hierárquico inferior, cujo conjunto forma a Administração Pública, considerados de natureza administrativa.

· Governo: é o conjunto de órgãos mediante os quais a vontade do Estado é formulada. 

· Governo : a quem incumbe o exercício das funções do poder político. Este se manifesta mediante suas funções  que são exercidas e cumpridas pelos órgãos de governo. Assim, o poder político , uno, indivisível e indelegável, se desdobra e se compõe de várias funções, podemos, então, distinguir as funções - Legislativa (edita regras gerais, abstratas, impessoais e inovadoras da ordem jurídica - Leis -);  Executiva (limita-se a execução das leis) e Jurisdicional (objetiva a aplicação  do direito aos casos concretos a fim de dirimir conflitos de interesses).

A independência dos poderes, significa:

· que a investidura  e a permanência das pessoas num dos órgãos do governo não dependem  da confiança nem vontade dos outros;

· que no exercício  das atribuições que lhe sejam próprias, não precisam os titulares consultar os outros nem necessitam de sua autorização;

· na organização dos respectivos serviços cada um é livre , observadas apenas as disposições legais e constitucionais.

A harmonia entre os poderes verifica-se pelas normas de cortesia no trato recíproco, e no respeito às prerrogativas e faculdades a que mutuamente todos têm direito. Cabe assinalar que a divisão  de funções entre os órgãos do poder nem sua independência são absolutas.

Estado democrático de direito

A democracia , como realização dos valores (Liberdade, igualdade e dignidade da pessoa) de convivência humana, é conceito mais abrangente do que a de Estado de Direito.

O Estado  Democrático de Direito, reúne os princípios do Estado Democrático e do Estado de Direito. A legalidade é um  elemento do Estado de Direito.

O princípio da legalidade é também um princípio basilar do Estado Democrático de Direito. É da essência  de seu conceito subordinar-se a Constituição e fundar-se na legalidade democrática.

Deve destacar-se a relevância da lei no Estado Democrático de Direito, não apenas quanto a seu conceito formal de ato jurídico abstrato, mas também, à sua função de regulamentação fundamental, produzida segundo um procedimento constitucional qualificado.

Princípios do Estado Democrático de Direito.

Princípio da Constitucionalidade: o Estado Democrático de Direito se funda na legitimidade  de uma Constituição rígida, emanada da vontade popular dotada de supremacia, vincule todos os poderes e os atos deles provenientes, com as garantias  de atuação livre de regras da jurisdição Constituição.

· Princípio democrático;

· Sistema de direitos fundamentais;

· Princípio da Justiça Social;

· Princípio da Igualdade;

· Princípio da divisão dos poderes;

· Princípio da Legalidade;

· Princípio da segurança jurídica.

INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

Normas Jurídicas : conduta  ordenar mandar - Ciência do Direito: descreve o direito - técnica - vocabulário técnico.

Linguagem Científica: descreve com precisão os fatos que estatui; descreve cada uma das várias interpretações, todas as possíveis. 

Linguagem normativa: ordena, manda, a sociedade;

Interprete: escolhe uma das várias possíveis  interpretações - momento ideológico.

Interpretar : fazer ciência do direito  e agir ideologicamente ou seja usar a mais justa no caso concreto.

Sistema Jurídico:  Conjunto de normas que regulam todos os comportamentos - tentam regular - alguns ficam de fora.

Dogma de completude: regula todas s situações - princípio da legalidade tudo que não é proibido é permitido.

Conceito: validade pode ter vários significados;

· Interpretação das Normas Constitucionais:  transformar em objetivos.

· Interpretação, a integração e a aplicação constitucionais não se confundem.

· Interpretar é extrair um significado de um texto, a interpretação é sempre necessária, quer no Texto Constitucional, quer nas leis em geral.

· A interpretação faz caminho inverso ao do legislador. Do abstrato procura chegar a preceituações mais concretas, o que só é factivél procurando extrair o exato significado da norma.

O fato das Constituições serem autênticos códigos encerrando muitos preceitos. A significação destes não é obtenível pela compreensão isolada de cada um. É necessário levar-se em conta que medida eles se interpenetram.

Disso resulta uma interferência recíproca entre as normas e princípios que faz com que a vontade constitucional  só seja extraível a partir de uma interpretação sistemática.

Há alguns princípios  de obediência  obrigatória  na interpretação constitucional:

1 - é o da unidade da Constituição, necessita-se que o intérprete procure as recíprocas implicações de preceitos e princípios , atém chegar a uma vontade unitária na Constituição. Ele terá que evitar as contradições, as antagonias e antinomias (conflito de normas).

2 - nas Constituições não existem normas não jurídicas, todas devem produzir algum efeito. A uma norma fundamental; tem de ser atribuído o sentido que mais eficácia lhe dê.

Os preceitos constitucionais devem ser interpretados segundo não só o que explicitamente postulam, mas também de acordo com o que implicitamente encerram. As normas constitucionais tem de ser tomadas como normas  da Constituição atual, não de uma Constituição futura.

A constituição não pode ser interpretada a partir da legislação infra constitucional, particularidade da própria Lei Maior o não poder ele a tomar por referencial interpretativo outras normas do sistema.

Constituição é o marco a partir do qual erige-se a ordem jurídica. Seria um contra-senso admitir-se o que lhe vem abaixo.

Métodos de interpretação
· Gramatical  ou Literal:  primeiro sentido da palavra - não deve ser usado como absoluto.

· Histórico: circunstâncias em que o texto normativo foi produzido - auxiliar

· Teleológico: busca a vontade  - objetivo - do legislador - é o intérprete que diz a norma  ou seja a vontade da lei.Teleologia sistemática: vontade objetiva - interpretação da norma a luz de seu sistema jurídico - integrado no sistema uma norma a luz de outra norma.

· A Constituição influencia na interpretação das normas. 

Interpretação conforme a constituição
Se por via de interpretação pode chegar-se a vários sentidos para a mesma  norma, devemos adotar como válida a interpretação que compatibilize a norma com a Constituição. Temos por força deste dispositivo, a possibilidade de elastecer ou restringir a norma de modo a torná-la harmônica com a Lei Maior.

Interpretação: (modo de interpretação - técnica)

· Extensiva: ocorre quando  a norma quer dizer mais que a sua literalidade - usa-se a “ratio legis”; 

· Restritiva: ocorre na hipótese em que a lei cria uma exceção, há uma antinomia de especialidade (exceção a norma geral) -  então - restringe-se a norma.

Toda vez que uma norma implica em restrição de direitos, devemos interpretá-la restringindo. Interpretar ao alcance da norma e restringir.

Singularidade das normas constitucionais do ângulo de sua interpretação 

Com a adoção de regras hermenêuticas específicas:

A) Inicialidade pertinente à formação originária do ordenamento jurídico em grau de superioridade hierárquica: Constituição emana de um poder  dotado de inicialidade, fundamenta os demais níveis hierárquicos que compõe o ordenamento jurídicos, assim a interpretação da Constituição por via das leis ordinários , significa a perda completa da consistência constitucional.

Não encontra, também, a constituição normas acima delas que  a vinculem.

B) Conteúdo marcantemente político, já que a Constituição é  o estatuto jurídico do fenômeno político : Seu objeto  reside na regulação do poder, não é fácil  disciplinar juridicamente a atividade política, faz-se necessário incorporar ao texto  uma série de princípios  que tem mais um caráter ideológico  do que uma exata precisão jurídica ( tais como: Federação, República, separação de poderes e outros).

C) Estrutura de linguagem caracterizada pela síntese e coloquialidade: O caráter sintético da Constituição  eleva o nível de abstração de suas proposições , expressando idéias matrizes  da consciência jurídica nacional. O efeito imediato é o sentido de maior unidade de que se reveste a Constituição, contra-indicada uma interpretação isolada dos institutos. A Constituição, corresponde a um todo lógico , onde a provisão é a parte integrante do conjunto, sendo assim, logicamente adequado, senão imperativo interpretar uma parte à luza das provisões de todas as demais partes. Instrumento inaugural de regulação das vivências coletivas, a Lei Maior é redigida, em certa medida, à feição de uma cartilha das primeiras letras jurídicas, incorporando  ao seu vocabulário aquelas palavras  e expressões de uso e domínio comum.

D) Predominância das normas de estrutura, tendo por destinatário habitual o legislador ordinário: Ainda que nos deparemos com uma Constituição de condutas, não há dúvidas que o núcleo das constituições é formado  por um conjunto de normas  de caráter iminentemente organizatório, isto é normas  que auferem e outorgam  competências, caso contrário, a Constituição não cumpriria seu papel de organizar o Estado. Essas normas, não aquinhoam somente o Estado, mas munem os indivíduos de prerrogativas  oponíveis ao próprio Estado.Essas normas estruturais se opões àqueles que possuem  a feição de impor comportamentos.

Conflito de normas

Coerência do Sistema jurídico - necessita-se saber se existe ou não antinomia (conflito de normas).
Resolução das antinomias: a antinomia aparente se resolve através de um dos três critérios: temporal, hierarquia, especialidade , caso contrario têm-ser antinomia real.

· Temporal: a lei posterior revoga a anterior;

· Hierarquia: quando uma das normas é superior a outra;

· Especialidade: duas normas conflitantes - uma é genérica  a outra é especial, prevalece a especial - sobre o mesmo assunto.

Critério e usado na ordem da ( hierarquia ( especialidade ( temporal.

Antinomia Real: normas ordinárias  não podem conflitar pois  sempre uma ou outra será apoiada por um princípio constitucional a não apoiada conflita com as normas constitucionais o conflito é aparente - Antinomia aparente.

Integração
Quando por via  da interpretação não se consegue  encontrar uma solução normativa para uma dada hipótese concreta, surge a possibilidade  da integração.

O legislador , com a ferramenta da abstração, não consegue prever todas as situações reais que estariam a merecer uma solução jurídica.

Essas situações são aquelas  que, por força de uma proximidade com situações já contempladas pelo direito , assim como da ocorrência delas, de valores já encampados na ordem jurídica não podem ficar relegadas ao plano da irrelevância jurídica.

O intérprete para atender a um princípio de justiça, entende ser necessário, estender  até ela o campo do normado pelo direito positivo, embora se compenetre da inexistência de uma norma que se amolde perfeitamente à espécie. - assim considera-se o sistema jurídico como aberto.

O não tratamento  de um determinado assunto  constitucional que faz  surgir a lacuna a ser colmatada por via de integração, surge nas hipóteses em que o próprio Texto Maior dá lugar a certas hipóteses que deveriam ter sido regulamentados , mas não foram.

Não há possibilidade  de preenchê-las  por via da interpretação, ainda que extensiva dos preceitos existentes.

Subsunção

É aplicar a norma ao fato, similar com a interpretação, aplica-se a norma - fato hipotético - ao caso em concreto.

Norma jurídica :  - hipótese - características da conduta humana, seleção de características do fato.

Subsunção: algumas características descritas na norma - combinam - algumas características do fato. 

Silogismo na Subsunção da norma:

· Premissa maior: - norma - :  proibido matar alguém - pena 20 anos;

· Premissa menor: - fato concreto - :   José matou Maria

· Conclusão: - relação de aplicação da norma ao fato - :  José ficará preso 20 anos.

Lacunas no direito constitucional

Importa a indagação, se na Constituição comporta efetivamente lacunas - se não haveriam situações juridicamente reguladas  der forma expressa ou tácita,  e situações extra constitucionais.

Não há plenitude na ordem constitucional, como não há na ordem jurídica geral.

Para que exista lacuna constitucional, são necessários alguns pressupostos:

a situação não esteja prevista na Constituição;

exista uma outra situação análoga a anterior que torne a omissão  relativamente a primeira insatisfatória - isto é nos causa uma falta de razoabilidade.

que o vazio não possa ser coberto  pela via da interpretação , ainda que extensiva.

Não  existe razão para deixar-se  de utilizar a integração analógica  para colmatação das lacunas constitucionais.

Deve ficar claro que se trata de efetiva lacuna e não uma mera omissão constitucional , por vezes desejadas pelo constituinte. A analogia também só poderá servir em benefício  do indivíduo e não para favorecer o Estado contra este.

Interpretação e integração

Ambas mantém certos elementos de conexão.

A interpretação transcorre dentro do âmbito normativo: trata-se de extrair a significação  do preceito normativo diante de uma hipótese por ele regulada.

A integração: é de encontrar uma solução normativa para uma hipótese por ele regulada.

Há uma nítida co-relação entre a idéia de lacuna normativo-constitucional e a de incompletude, entendendo-se esta como aquele vazio que nos causa uma insatisfação.

Sentimos necessidade que ele seja preenchido. Vale só notar que as omissões legislativas decorrem da situações previstas na Constituição, faltando-lhes uma imediata exequibilidade.

O método mais usado para colmatação de lacunas é a analogia, esta consistem na aplicação de uma dada solução normativa, para uma hipótese não  regulamentada pela Constituição.

Aplicação eficácia das normas constitucionais

Aplicação:  produção de efeitos práticos.

A capacidade  de incidir  imediatamente  sobre os fatos regulados não é uma  característica de todas as normas Constitucionais.

Muitas delas necessitam de norma intercalar , isto é, uma lei  que se interpõe entre a norma  constitucional e o fato empírico.

APLICABILIDADE DA NORMA CONSTITUCIONAL:  toda norma constitucional é dotada de eficácia, que pode ser: SOCIAL e JURÍDICA.
SOCIAL:  se verifica na hipótese de a norma vigente, isto é, com potencialidade  para regular determinadas relações, ser efetivamente aplicada em casos concretos.

· JURÍDICA: produz efeitos na ocorrência do caso concreto, na medida em que sua simples edição resulta na revogação de todas as normas anteriores que com ela conflitam - retira a eficácia da normatividade anterior. Ao lado das eficácias anteriores, temos as espécies de normas  constitucionais dada, a sua eficácia, seja ela plena; contida e limitada.

· PLENA: de aplicação imediata, direta integral, independente de legislação posterior para sua inteira operatividade. exemplo: Art. 1º  CF.

· CONTIDA: tem aplicabilidade imediata, integral, plena, mas quer podem ter reduzido seu alcance pela atividade do legislador infraconstitucional - denominadas também de normas constitucionais de eficácia redutível ou restringível. exemplo: Art. 5º, XII  CF.

· LIMITADA: dependem de emissão de uma normatividade futura em que o legislador ordinário integrando-lhes a eficácia mediante lei ordinária, lhe dê capacidade. Esta divide-se em normas de PRINCÍPIO INSTITUTIVO e de NORMAS DE PRINCÍPIO PROGRAMÁTICO, as primeiras dependem de lei  para dar corpo a instituição, pessoas e órgãos previstos na norma constitucional. exemplo: Art. 18 § 3º da CF. As últimas - programáticas - estabelecem programa  constitucional desenvolvido mediante legislação integrativa da vontade do constituinte. exemplo : Art. 205  CF.

Aplicação Constitucional no Espaço: têm seu âmbito com os limites do território do Estado. Não há possibilidade de aplicação do direito estrangeiro.

A nova constituição e o direito constitucional anterior

A superveniência de uma nova Constituição desaloja por completo a anterior. Isto se dá em virtude do seu próprio caráter inicial e originário.

A Constituição é a fonte geradora de toda a ordem jurídica que dela se extrai o fundamento de validade. Assim sendo é inconcebível que ela possa viver com normas da Constituição anterior que continuassem a valer por sua força própria.

Em termos práticos a nova Constituição revoga a anterior. (Revogação instituto preordenado a funcionar dentro de uma ordem jurídica vigente).

É da própria essência e natureza da nova Constituição, a perda da eficácia da Constituição anterior é total.

Quanto a Emendas  a Constituição , trata-se de uma revisão que se dá sempre com caráter específico, sem embargo, é obvio, de poder, por via indireta, interferir na interpretação sistemática de outros preceitos. Emenda Constitucional  vai modificar  especificamente aquela ou aquelas  normas que se contraponham a ele sem deixar de ter em conta também a sua repercussão sistemática, no todo constitucional.

Nada da Constituição anterior sobrevive. Na Constituição nova não recepciona normas da Constituição anterior, há uma substituição integral de um Texto por outro, e ainda  que uma ou outra norma  do novo Texto reproduza norma do Texto anterior.

Michel Temer: INTERPRETAÇÃO DA NORMA CONSTITUCIONAL: deve se verificar quais as normas privilegiadas pelo legislador a ponto de convertê-los em princípios. Estes são mais do que normas, servindo como vetores para soluções interpretativas. No nosso sistema normativo ressaltam os princípios: federativos; voto direto secreto, universal e periódico; a separação dos poderes; os direitos e garantias individuais. O Art. 60 da § 4 º CF , impede emenda tendente a abolir tais princípios.

Direito constitucional novo e direito ordinário anterior

Uma nova Constituição instaura um novo ordenamento jurídico, observe-se porém que a legislação ordinária comum continua a ser aplicada, como se nenhum a transformação houvesse, com exceçào das leis contrárias a nova Constituição. A leis anteriores  continuam válida ou em vigor. 

Recepção, repristinação e desconstitucionalização

Ordem constitucional nova, incompatível com ordem constitucional antiga, aquela revoga esta, não há, entretanto, necessidade de nova produção legislativa infraconstitucional, se com a nova constituição forem compatíveis, trata-se do fenômeno da RECEPÇÃO.

A constituição nova,  porém, não recebe a legislação nascida  sob o império de Constituições revogadas. A legislação infraconstitucional que perdeu sua eficácia diante de um texto constitucional , não se restaura pelo surgimento de nova Constituição. Essa restauração  de eficácia é categorizável como REPRISTINAÇÃO  inadmitida em nome do princípio da segurança e da estabilidade das relações sociais, segundo Celso Bastos, seria ela possível se houvesse uma previsão expressa.

Outra preocupação, e de as normas da Constituição anterior, serem  recebidas pela nova constituição como leis  ordinárias, teoria da DESCONSTITUCIONALIZAÇÃO , Celso Bastos, diz que essa teoria não deve ser aceita, não se encontra explicação para se verem rebaixadas à categoria  de leis ordinárias, sem disposição nesse sentido na nova constituição.

Dado o exposto, conforme orientação do mestre Jorge Miranda, aidéia de novação apresenta  três corolários principais:

· todos os princípios gerais  de quaisquer ramos do direito  passam a ser aqueles constantes da nova Constituição;

· todos os demais dados legais e regulamentares  têm de ser reinterpretados à luz da no Constituição, a fim de serem conformes as suas normas e princípios.

· no tocante a revisão constitucional, observa-se que a introdução de uma Emenda Constitucional, não gera novação com relação às normas que extraiam sua validade do Texto anterior e agora passam a fazê-lo o texto emendado.

EMENDA A CONSTITUIÇÃO

Reforma, emenda, revisão e modificação constitucionais, termos usado pelas Constituições Brasileiras.

Distinção entre mutação constitucional e reforma constitucional:

· mutação constitucional: a primeira trata de um processo não formal de mudança nas constituições rígidas, por via da tradição, costumes, alterações empíricas e sociológicas; 

· reforma constitucional: a segunda é o processo formal de mudança das constituições rígidas, por meio de atuação de certos órgãos, mediante determinadas formalidades, estabelecidas nas próprias constituições para o exercício do poder reformador.

Há tendência, de reconhecer  o termo reforma como gênero, para englobar todos os métodos de mudança formal das constituições, que se revelam especialmente, mediante, procedimento de emenda e procedimento de revisão.

Pinto Ferreira e Meirelles Teixeira: emprega a expressão reforma, genérica, abrangendo a emenda e a revisão, com significações distintas.

Reforma é qualquer alteração do texto Constitucional, o caso genérico, de que são subtipos a emenda e a revisão.

A emenda é a modificação  de certos pontos, cuja estabilidade o legislador  não considerou tão grande como os outros mais valiosos, se bem que submetidos a obstáculos e formalidades mais difíceis  que os exigidos para a alteração das leis ordinárias. Modificações pontuais.

A revisão : seria uma alteração anexável, exigindo formalidades e processos mais lentos e dificultados que a emenda, a fim de garantir uma suprema estabilidade do texto constitucional.

Em face do artigo 3°, das disposições transitórias, da Constituição, acolheu-se a diferença entre revisão e emenda.

Sendo correto, falar em reforma, relativamente ao processo de emendas, como o de revisão.

A rigidez e, portanto, a supremacia da constituição repousam na técnica de sua reforma, ou emenda, que importa em estruturar  um procedimento mais dificultoso , para modificá-la.

Sistema brasileiro: CF. ART.  60/61.
Poder constituinte e poder reformador

ESTADO: sociedade política de fins políticos, quem teria o poder de estruturá-la, dar-lhe corpo, constituí-la.

PODER CONSTITUINTE: a manifestação soberana da vontade de um ou alguns indivíduos capaz de fazer nascer um núcleo social. Nos que sustentam a existência de um direito natural, esse poder  é condicionado àquela normatividade anterior. Decorre da própria estrutura íntima do homem. A noção de poder constituinte  é contemporânea  à da constituição escrita - ligada a preservação de direitos individuais. Uma Constituição para nascer, já se pressupões um poder para fazê-lo.

TITULARIDADE E EXERCÍCIO DO PODER CONSTITUINTE: Titularidade difere de exercício, nem sempre o titular é que exerce o poder . O povo é titular do poder, o exercente é aquele que em  nome do povo implanta o Estado edita a constituição, esse exercício de poder pode dar-se por  forma diversas:

· eleição de representantes populares que integram uma assembléias constituinte;

· pela revolução, um grupo exerce  o poder, sem a manifestação  direta do agrupamento humano.

Constituição elenca no Art. 12 CF, os integrantes do povo.

Constituição : emanação do poder constituinte, não há antes dela o povo - concepção jurídico-positiva -  o povo têm sua definição  dada por uma ordem jurídica anterior; isto ocorre quando de uma assembléia  constituinte é instituída. Poder fora dos parâmetros constitucionais é usurpação.

A Constituição, conferiu ao Congresso Nacional, a competência  para elaborar  emendas a ela. - deu-se, assim, a um órgão constituído o poder de emendar a Constituição. Por isso, lhe dá a denominação de poder constituinte instituído ou constituído. Esse seu poder  não lhe pertence por natureza, primariamente, mas, ao contrário, deriva de outro, isto é, - do poder constituinte originário - , é que também, se lhe reserva o nome de poder constituinte derivado, embora pareça mais acertado falar em competência constituinte derivada ou constituinte de segundo grau.

O próprio poder constituinte  originário, ao estabelecer a Constituição Federal, institui um poder constituinte reformador, ou poder de reforma constitucional, ou poder de emenda constitucional.

O agente, ou sujeito da reforma, é o poder constituinte originário, que, por esse método, atua em segundo grau, de modo indireto, pela outorga de competência a um órgão constituído para, em seu lugar, proceder às modificações na Constituição, que a realidade exige.

Manoel Gonçalves Ferreira Filho: “o poder  de reforma constitucional, ou, poder constituinte de revisão é aquele poder, inerente à Constituição, rígida que se destina a modificar essa Constituição segundo o que a mesma estabelece. Na verdade o Poder Constituinte de revisão visa, em última análise, permitir a mudança da Constituição, adaptação da Constituição as novas necessidades, a novos impulsos, a novas forças, sem que para tanto seja preciso recorrer à revolução, sem que seja preciso recorrer ao poder constituinte originário.”

A manifestação constituinte tem como conseqüência a produção de normas, algumas têm  caráter originário , outras derivado, donde decorre a distinção entre o poder originário e o poder derivado.

Poder constituinte originário: ( inicial ou inaugural )

Poder de criar  a Constituição - poder  constituinte-originário - axioma (Premissa imediatamente evidente que, se admite como universalmente verdadeira sem exigência de demonstração) - porque cria uma Constituição. Não segue nenhuma norma, ele é inicial e ilimitado, não têm limites a nova Constituição.Visa criar o Estado, que somente existe a partir da constituição - surge um novo Estado a cada nova constituição. O Estado Brasileiro de 1988, não é o mesmo de 1969, pode sê-lo historicamente ou geograficamente, mas não o é juridicamente.Como todo o movimento inaugural, o movimento constituinte, não há limitações a sua atividade, materialmente o  constituinte estabelece , a forma de estado, a forma de governo, ou seja, criará o estado; o mesmo acontece com a forma de produção constituinte. Um caso de limitação da Assembléia Constituinte pode ser aventado, quando os concedentes  do exercício constituinte já delimitam, na concessão certas  matérias como adoção obrigatória. Caracteriza-se o poder constituinte originário, como inicial, autônomo  e incondicionado.

Poder constituinte derivado 

É um poder limitado quando a Constituição prevê a sua própria reforma através de normas - trâmites - submisso o seu conteúdo - não pode modificar as cláusulas petris (cláusulas imodificáveis)  - deriva do poder originários. Pode destinar-se a reforma do texto constitucional ou a sua revisão.No primeiro caso é denominado de poder reformador, diferentemente do poder originário que é poder de fato, o poder reformador é um poder jurídico. O constituinte originário, ao criar a constituição, fixa a possibilidade de sua reforma. As constituições pretendem-se serem eternas, mas não imodificáveis. No poder reformador, a produção das normas não são emanações  diretas da soberania popular, mas indireta, como nos casos da formulação da normatividade secundária. Há na lei, derivação indireta da soberania popular. Assim, poder constituinte deve ser usado somente , nos casos de emanação normativa direta da soberania popular, o mais é competência reformadora - para modificar a constituição - ou - a ordinária - capaz de editar normas infraconstitucionais.

Limites ao poder de reforma constitucional

O poder de reforma constitucional, é inquestionavelmente um pode limitado, porque é regrado  por normas da própria Constituição que lhe impõe procedimento e modo de agir.

Esse  tipo de regramento de atuação do poder  de reforma configura  limitações formais, que podem ser sinteticamente enunciadas, o órgão do poder de reforma - Congresso Nacional - há de proceder nos estritos termos expressamente estatuídos na Constituição.

Às limitações, doutrinariamente, podem ser classificadas em:

· LIMITAÇÃO TEMPORAIS: não são comumentes encontráveis  na nossa constituição;

· LIMITAÇÃO CIRCUNSTANCIAL: são as elencadas : A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio.
· LIMITAÇÃO MATERIAL : são vedações explícitas e implícitas.

· Explícitas: são vedadas as alterações, cláusulas petris: Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: a forma federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico; a separação dos Poderes; os direitos e garantias individuais.
· Implícitas: são as que suprimiriam o artigo 60 da CF, que reduza a competência dos Estados federados, que institua a perpetuidade dos mandatos, etc..

PROCEDIMENTAL: prevista no artigo 60, I, II, III e parágrafos 2º e 3º - CF. Este procedimento há de ser rigorosamente obedecido , sob pena de inconstitucionalidade  em razão de desobediência a forma.

Toda modificação constitucional, deve ser feita com observância do procedimento, não sendo observado, ou versando a emenda sobre objeto proibido pela Constituição, ficará sujeita ao controle da constitucionalidade pelo judiciário, tal como se dá nas leis ordinárias.

REVISÃO CONSTITUCIONAL: o art. 3º do Ato das disposições  constitucionais transitórias, estabelece a possibilidade de revisão da constituição após cinco anos de sua promulgação. A escolha é competência exclusiva do parlamento  Nacional.

A diferença da competência reformadora via emenda ou via revisão  é o quorum, no primeiro de 3/5 dos votos de cada casa, com aprovação em dois turnos de discussão e votação em cada casa, sistema bicameral; no segundo caso o quorum é menor , em sessão única do Congresso Nacional, deputados e senadores terão votos com o mesmo valo, agindo apenas como revisores.

A revisão são impostos os mesmos limites que para a emenda. Reiteramos a diferença se encontra no processo de criação da norma constitucional por meio de revisão ou emenda.

SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO E CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE

Rigidez e supremacia da constituição

A Rigidez Constitucional decorre da maior dificuldade para sua modificação do que para a alteração das demais normas jurídicas da ordenação estatal. Como conseqüência, basilar da Rigidez, a  Supremacia Da Constituição.

A Constituição se coloca no vértice do sistema jurídico do país, e nela que se acham as normas fundamentais  do Estado, e só nisso se notará sua superioridade  em relação as demais normas jurídicas.

Na nossa Constituição, temos essa rigidez quantificada, quando tratamos da Emenda Constitucional, sendo ela Bi-Cameral, Certas normas são imutáveis, como conseqüência dessa rigidez, temos  que ela é hierarquicamente superior, é fundamento de validade do ordenamento jurídico.

Nossa Constituição é rígida , em conseqüência é a lei fundamental  e suprema do Estado Brasileiro, toda autoridade encontra  fundamento e só ela  confere poderes  e competências governamentais.

Pro outro lado, todas as normas que integram a ordenação jurídica nacional só serão válidas se conformarem com as normas da Constituição Federal.

Inconstitucionalidade

O principio da supremacia, requer que todas as situações jurídicas se conformem com os princípios e preceitos da Constituição. Essa conformidade, não significa somente com a atuação positiva, exige mais, a omissão quanto  à aplicação de normas constitucionais quanto previstas na Magna Carta.

A Constituição Brasileira , reconhece  duas formas de inconstitucionalidade por ação e por omissão.

Inconstitucionalidade por ação

Ocorre  com a produção de atos legislativos ou administrativos que contrariem normas ou princípios  da constituição, seu fundamento repousa  no princípio da supremacia da constituição, resultado da compatibilidade vertical, onde  as normas  de grau inferior somente valerão  se forem compatíveis com as normas de grau superior.

Essa incompatibilidade vertical de normas  inferiores -  com a Constituição é o que tecnicamente, se chama inconstitucionalidade das leis ou dos atos do Poder Público, manifesta-se de duas formas:

· Formalmente: quando tais normas são formadas por autoridades incompetentes ou em desacordo com formalidades ou procedimentos estabelecidos pela constituição.

· Materialmente: quando o conteúdo  de tais leis ou atos  contraria preceito ou princípio da constituição. Essa incompatibilidade  não pode  perdurar, contrasta com o princípio  da coerência e harmonia das normas do ordenamento jurídico, entendendo, por isso, como reunião de normas vinculadas entre si por uma fundamentação unitária.

Inconstitucionalidade por omissão

São os casos  em que não sejam praticados atos legislativos  ou executivos queridos para tornar plenamente aplicáveis  normas constitucionais. Muitas destas, de fato, requerem uma lei ou uma providência administrativa ulterior para que os direitos ou situações nelas previstos se efetivem na prática. Mas se esses direitos  não se realizarem por  omissão do legislador, surge  então os pressupostos  para a propositura de uma ação  de inconstitucionalidade por  omissão, visando obter do legislador  a elaboração da lei em causa.

Inovação da Constituição de 1988 - Art. 103 § 2º CF. Tem o escopo de realizar  a vontade do constituinte, ou seja, nenhuma norma deixará de alcançar  eficácia plena - a inação  do legislador  não deve impedir o auferimento de direitos  por aqueles a quem a norma constitucional se destina. O legislador ordinário, omitindo-se inviabiliza a vontade  do legislador constituinte. 

Os legitimados para propor a ação de inconstitucionalidade por omissão são os mesmos da por ação.

A competência é do STF - verdadeiro Tribunal Constitucional.

Da declaração de inconstitucionalidade, deflui as seguintes providências: sendo legislativa, não há fixação de prazo para serem tomadas as medidas necessárias, nem sanções se as necessárias providências não forem  tomadas. Se a medida devia ser tomada por órgão  administrativo (seja do executivo  ou  judiciário) a ordem judicial fixará o prazo de 30 dias para que se tome as providências, sob  pena de responsabilização do agente público encarregado pelo ato.

 O Advogado- Geral da União , não deverá ser citado na representação de inconstitucionalidade  por omissão, o preceito do Art. 103 § 3º CF  manda citá-lo  para defender  o “ato ou  texto impugnado”, para defender, portanto, ato acusado de inconstitucionalidade  - Ação - e não de inatividade inconstitucional.
Sistemas de controle da constitucionalidade de atos normativos

A Constituição, traz em seu bojo,  as técnicas para defender sua supremacia contra as inconstitucionalidade, denominada controle de constitucionalidade das leis.

Controlar a constitucionalidade de atos normativos significa impedir a subsistência de eficácia de norma contrária a Constituição. Conferência de eficácia plena a todos  os preceitos constitucionais, em face do controle da constitucionalidade por omissão.

Só e possível com a supremacia da constituição, sendo ela o ponto mais alto do sistema normativo, a ordem jurídica infraconstitucional deve obedecer a forma prevista  no conteúdo constitucional.

Os atos são presumidamente constitucional até que por formas previstas na própria constituição, se obtenha a declaração de inconstitucionalidade e a retirada da eficácia daquele ato ou a concessão de eficácia plena - inconstitucionalidade por omissão.

Controle constitucional - ligado - a rigidez da constituição, pois só nos rígidas é que se verifica a superioridade da norma magna, onde, nenhum ato que dela necessariamente decorre - pode modificá-la

Órgãos de controle da constitucionalidade

A doutrina indica  - órgão político, órgão jurisdicional e misto.

· POLÍTICO: é o que entrega a órgão de natureza política, tais como o próprio Poder Legislativo, ou um órgão especial.

· JURISDICIONAL - judicial review: é a faculdade que as constituições outorgam  ao Poder Judiciário de declarar  a inconstitucionalidade da lei e de outros atos  do Poder Público que contrariem, formal ou materialmente , preceitos constitucionais. O judiciário declara somente a inconstitucionalidade - diz o  direito aplicável em uma controvérsia em caráter definitivo. O confronto entre a manifestação de um órgão constituído (atos normativos) e a manifestação anterior do poder constituinte (Constituição). Judiciário não tem missão constitucional de solucionar conflitos individuais ou coletivos, mas, também, a missão de interpretação de normas de apreciação do direito, atividade decorrente da jurisdição. Assim, a função de declarar a inconstitucionalidade  de atos normativos pelo STF é jurisdicional.

· MISTO: quando a constituição submete certas categorias de leis ao controle político e outras ao controle jurisdicional. 

No Brasil, controle é exercido por órgão jurisdicional, e por órgão político : Senado Federal. 

Critérios e modos de exercício do controle jurisdicional

Os sistemas constitucionais conhecem dois critérios de controle da constitucionalidade:

· Controle Difuso: - jurisdição constitucional difusa  - ocorre quando se reconhece seu exercício  a todos os componentes  do poder judiciário.

· Controle Concentrado: - jurisdição constitucional concentrada - é deferido ao tribunal de cúpula  do Poder Judiciário ou a uma corte especial. Esse controle jurisdicional subordina-se  ao princípio geral de que não há juízo sem autos (nemo iudex sine auctor), que é rigorosamente seguido no sistema brasileiro, como geralmente ocorre nos países que adotam o critério de controle difuso, admite-se nos sistemas de critério concentrado, o controle por iniciativa do juiz. No Direito Comparado, temos três modos  de exercício do controle da constitucionalidade:

· por via de exceção ou incidental :  segundo o qual cabe o demandado argüir a inconstitucionalidade, quando apresentada sua defesa num caso concreto, isto é, num processo proposto contra ele, por isto é chamado controle concreto;

· por via de ação direta  de inconstitucionalidade, de iniciativa do interessado, de alguma autoridade ou instituição ou pessoa do povo (ação popular);

· por iniciativa do juiz : dentro de um processo de partes.

Vê-se, desde logo, que o exercício por via de exceção é próprio do controle difuso e os outros, do controle concentrado.

Formas de controle da constitucionalidade
A Constituição permite: controle preventivo e repressivo.

PREVENTIVO: demonstrado quando se pensa no controle lato da constitucionalidade, destina-se a impedir o ingresso , no seu sistema de normas, que em seu projeto já demonstre  desconformidade com a Constituição. Exercido pelo legislativo (estruturado em comissões, uma delas se incumbe do exame prévio constitucional.).Controla-se, também, preventivamente, por meio do chefe do Executivo – CF. ART. 66. O controle prévio refere-se a projetos, portanto atos inacabados.

REPRESSIVO: nem todos os atos normativos se submetem ao controle preventivo, como por exemplo : mediadas provisórias, resoluções dos tribunais e decretos. O controle repressivo , é viabilizado por dois meios distintos: via de exceção e a via de ação.

EXCEÇÃO (ou DEFESA): tem as seguintes peculiaridades:

exercitável somente a vista do caso concreto , de litígio posto em juízo;

juiz singular poderá declarar a inconstitucionalidade, ao solucionar o litígio entre as partes; não afetando consequentemente terceiros;

não e declaração de inconstitucionalidade de lei em tese, mas solução ao caso concreto.

A declaração não é o objetivo da lide, mas sua conseqüência.

Se a decisão, por via recursal chegar ao STF, pode e deve este remeter  a declaração de inconstitucionalidade ao Senado Federal, para que este suspenda o ato normativo.

AÇÃO: objetiva-se a invalidação da lei, em tese. na ação direta de inconstitucionalidade não há caso concreto a ser julgado - almeja-se o expurgo do sistema   de ato normativo  que o contrarie, independentemente de interesses pessoais ou materiais, diferentemente da  exceção, em que a defesa dos interesses e primordial. São legitimados ativamente para propor a ação direta de inconstitucionalidade, os elencados no Art. 103 CF.

Sistema brasileiro de controle de constitucionalidade

À vista da Constituição vigente, temos a inconstitucionalidade por ação ou por omissão, e o controle de constitucionalidade é o jurisdicional combinado os critérios difuso e concentrado, este de controle do STF.

Portanto, temos o exercício do controle  por via  de exceção e por ação direta de inconstitucionalidade.

CONTROLE POR EXCEÇÃO: qualquer interessado  poderá suscitar  a questão de inconstitucionalidade, em qualquer processo , seja de que natureza for, em qualquer juízo.

CONTROLE  POR VIA DE AÇÃO DIRETA: compreende três modalidades:

A INTERVENTIVA:  são interventivas, porque destinadas a promover a intervenção federal em Estado ou do Estado em Município, conforme o caso; que pode ser:

Federal:  por proposta  exclusiva do Procurador-Geral da República e de competência do STF.

Estadual: por proposta do Procurador-Geral da Justiça do Estado.

GENÉRICA: 

de competência do STF, destinada a obeter a decretação da inconstitucionalidade, em tese, da lei ou ato normativo, federal ou estadual, sem outro objetivo, senão o de expurgar da ordem jurídica a incompatibilidade vertical, é ação que visa  exclusivamente a defesa do princípio da supremacia Constitucional. CF. ART. 102/ 103
de competência  do Tribunal de Justiça em cada Estado, visando a declaração de inconstitucionalidade, em tese de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, dependendo da previsão nesta;

SUPRIDORA DE OMISSÃO:

do legislador: que deixa de criar lei necessária à eficácia e aplicabilidade de normas  constitucionais, especialmente nos casos em que a lei é requerida pela constituição.

do administrador: que não adote as providências necessárias para tornar efetiva norma constitucional.

Efeitos da declaração de inconstitucionalidade

EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE: cujo deslinde dependem da solução de outra grave controvérsia sobre a natureza do ato inconstitucional: se é inexistente, nulo ou anulável.

Buzaid  e Ruy Barbosa: acham que toda lei adversa a Constituição é absolutamente nula.

J.A.S.: Milita a presunção de validade constitucional em favor das leis e atos normativos do Poder Público, que só se desfaz quando incide o mecanismo de controle jurisdicional estatuído na Constituição, presunção reforçada pelo artigo 103, § 3°, da Constituição, que estabeleceu um contraditório no processo de constitucionalidade, em tese,  impondo o dever de audiência  do Advogado-Geral da União que obrigatoriamente defenderá o ato ou texto impugnado, na via indireta, não anula a lei nem a revoga; teoricamente a lei continua em vigor, eficaz e apliçável, até que o Senado Federal suspenda sua executoriedade.

A declaração direta, tem efeito diverso , importa em suprimir a eficácia e aplicabilidade da lei ou ato, como veremos nas distinções, a seguir:

Eficácia da sentença que  decide a inconstitucionalidade na via de exceção:  se resolve pelos princípios processuais, neste caso a argüição da inconstitucionalidade é prejudicial, e gera um procedimento incidenter tantun, que busca a verificação da existência ou não do vício alegado, é sentença declaratória, faz coisa julgada no caso  entre as partes, não faz ela coisa  julgada  em relação à lei declarada inconstitucional., porque qualquer tribunal  ou juiz, em princípio, poderá aplicá-la por entende-la  constitucional, enquanto o Senado Federal, por resolução, não suspender sua executoriedade. No que tange ao caso concreto , a declaração de inconstitucionalidade  surte efeitos  “ex tunc”, isto é, fulmina  a relação fundada na lei inconstitucional desde o seu nascimento. No entanto, a lei continua e eficaz  e aplicável, até que o Senado suspenda sua executoriedade; essa manifestação do Senado, não revoga, não anula a lei.  Mas simplesmente lhe retira a eficácia, só tem efeito, daí por diante,  “ex nunc”. Pois, até então, a lei existiu, se existiu, foi aplicada, revelou validamente seus efeitos.

Eficácia da sentença proferida no processo da ação de inconstitucionalidade Genérica: tem por objeto a própria questão de constitucionalidade, portanto a decisão que decrete a  inconstitucionalidade deverá ter  a eficácia erga omnes (genérica) e obrigatória. E como o objeto do julgamento consiste em desfazer os efeitos normativos (efeitos gerais) da lei ou ato, a sentença tem exatamente  esse efeito de eliminar a eficácia e a aplicabilidade da lei, que não poderão  mais dar-lhe execução sob pena de arrostar a eficácia da coisa julgada.

Efeito da sentença proferida no processo de ação de constitucionalidade interventiva: ação será proposta  pelo Procurador-Geral da República ou Procurador-Geral da Justiça do Estado, quando se tratar, respectivamente, de intervenção Federal no Estado ou intervenção Estadual no Município., não visa obter, simplesmente, a declaração de inconstitucionalidade, mas também, reestabelecer a ordem Constitucional no Estado ou Município, mediante a intervenção. A sentença não será meramente declaratória, decretando a inconstitucionalidade do ato, tem um efeito condenatório, fundamentado  no decreto de intervenção, o efeito constitutivo da sentença, faz coisa julgada erga omnes.

Efeito da declaração de inconstitucionalidade por omissão: Não se trata de verificar a inconstitucionalidade  em tese, mas in concreto, ou seja de que não se produziu uma medida - lei, decreto, etc.. - concretamente requerida pela norma constitucional. Não se cogitará de efeito erga omnes, mas de determinação dirigida diretamente a um poder, daí, a sentença  que reconhece a inconstitucionalidade por omissão é declaratória, mas não meramente declaratória, porque dela decorre um efeito ulterior de natureza mandamental, no sentido de exigir do Poder competente, as providências necessárias ao suprimento da omissão. 

Competência para o julgamento da representação de inconstitucionalidade e a suspensão da execução do ato normativo.

É privativa do STF, dado que  lhe compete processar e julgar originariamente tais representações.  Tanto em face da atividade dos órgãos do poder, geradores de atos normativos, como também, pela inatividade dos mesmos órgãos, geradora da inefetividade da norma constitucional - inconstitucionalidade por omissão. Competência  sobre o confronto de ato normativo federal ou estadual e a Constituição Federal, não pode o STF, controlar a constitucionalidade de  ato normativo estadual em face  da Constituição Estadual, trata-se de matéria local, decidida pelos órgãos estaduais.

Nas representações de inconstitucionalidade há litígio, se a norma tida como inconveniente com o sistema, pode ou não com ele conviver; nesse julgar o STF esta exercendo a jurisdição.

A declaração de inconstitucionalidade  promovida pelo STF, não tem efeito de retirar a eficácia de ato normativo atribuição privativa do Senado Federal.

Na declaração de inconstitucionalidade, pela  via direta, participam os três órgãos do poder ; Executivo: com a iniciativa, provoca a manifestação do Judiciário - STF - e o Legislativo - Senado Federal - suspende a execução do ato normativo.

Segundo Michel Temer, o Senado não está obrigado a suspender a execução do ato normativo, conforme declaração efetivada pelo STF, o Senado não seria mero chancelador das decisões do STF - expressão “no todo ou em parte” consignada no Art. 52, X - CF.  Essa posição não e compartilhada por  José Afonso da Silva, Celso Bastos e Manoel Gonçalves Filho.

ATO NORMATIVO:  entende-se por decretos do poder executivo e as normas regimentais dos tribunais, federais e estaduais e suas resoluções, excluindo-se os prejulgados fixados pelos tribunais. 

LEI:  todas espécies previstas no Art. 59 CF.

Pedido cautelar nas representações por inconstitucionalidade
Esta possibilidade vem grafada no Art. 102, I “p” CF. Tem como objeto a paralisação  da eficácia do ato normativo enquanto a representação  pender de julgamento, o pressuposto implícito do pedido  é a ocorrência de lesão irreparável a pessoas, à sociedade, a economia pública, etc... de modo a não poder aguardar-se o julgamento final e a suspensão de eficácia pelo Senado. Será deferida se verificar a ocorrência de atos que impeçam , após declaração a recomposição  de direitos vulnerados. Concessão de liminar é exceção  do princípio que  todos os atos normativos são presumidamente  constitucionais. Sua interpretação é restritiva.

COMPONENTES DO ESTADO FEDERAL

Conceito de federação

FEDERAÇÃO:  significa aliança, pacto, união. 

A questão da Federação só pode ser vista a luz da intelecção de idéias tais como centralização e descentralização administrativa ou política.

Estado, busca a satisfação do interesse público, instrumentando-se  da forma que melhor lhe permita atingir esse fim, , prestando o serviço de maneira direta  - centralização administrativa ou desenvolvendo-o por outros núcleos - descentralização administrativa.

DESCENTRALIZAR implica a retirada de competência de um centro para transferi-las a outro, passando elas a ser próprias do novo centro. Se a referência é a descentralização política, os novos centros terão capacidades políticas. Ser capaz politicamente: é ter a possibilidade de estabelecer comando normativos sobre assuntos de sua competência, essa competências podem ser fixadas tanto pelo legislador ordinário como o constituinte. Assim, a descentralização política pode operar-se tanto em nível constitucional, como em nível de legislação infraconstitucional.

A centralização política, importa  a existência de centro único e emanador, de sede exclusiva de competências.

 A descentralização política, significa na realidade  de várias pessoas – centros de imputação de direitos e deveres - investidas na função de dizer, por meio  de regras gerais e abstratas, sobre tudo o que importa  a uma coletividade e que configuram suas competências.

Ser capaz, em síntese, é ter a capacidade legislativa, , na  descentralização política vários núcleos tem essa capacidade.

Descentralização política: “regime no qual dentro de um único sistema jurídico global, as capacidades políticas  são distribuídas  entre diferentes pessoas jurídicas” Celso A. Bandeira de Melo.

Diante da centralização: o Estado é unitário; diante da descentralização , vemos que essa não é, por si, suficiente para mudar a fisionomia  do Estado unitário. Explica-se, existindo um único centro dotado de capacidade legislativa, pode ele por meio de lei, conferir a várias circunscrições territoriais determinadas competências, podendo, até, atribuir-lhes capacidade legislativa, quem delega competência pode fazer cessar a delegação.

Basta  a superveniência de legislação revogadora, tudo depende da vontade do órgão centralizador.

Descentralização não permite supor Federação, pode se estar diante de Estado unitário fortemente descentralizado.

Kelsen: “comunidade jurídica centralizada é aquela cujo ordenamento consta  única e exclusivamente de normas jurídicas que valem para todo o território do Estado, enquanto uma comunidade jurídica descentralizada é, idealmente, aquela  cujo ordenamento consta de normas que apenas vigoram para os domínios (territoriais) parcelares.....”

Descentralização política, há, ainda assim, a necessidade de unidade jurídica do todo: um ponto central e vários regionais. Tais considerações nos traz à dois temas: soberania e autonomia. Aquela caracteriza o Estado na ordem internacional, esta é peculiar do Estado cuja ordem jurídica é dividida em domínios parcelares. Interessa, a última, á ordem interna, não a externa.

SOBERANIA: é fenômeno ligado a idéia de poder, funciona como unificadora de uma ordem. Ela faz com que, no plano jurídico inexistam Estados maiores ou menores, fortes ou fracos, mais ou menos importantes. Iguala-os a todos.

Concepção Política de soberania:  é concebida como um poder incontrastável  de querer coercitivamente e de fixar competências.

Concepção Jurídica de soberania: é o poder de decidir em última instância sobre a atributividade das normas, ou seja, sobre a eficácia do direito.

AUTONOMIA: reside na visão interior que se têm do Estado. A autonomia comporta graduação.

Em face da idéia de soberania ressalta a concepção de unidade estatal, no plano internacional não tem relevo o saber se a forma de Estado é federal ou unitária. Diante da idéia de autonomia, a importância da distinção é inquestionável.

É que ela só se encontra onde tiver sede a descentralização política de (grau máximo) geradora de domínios parcelares da ordem estatal que, reunidos, formam a unidade. 

E as relações entre tais domínios é um dos pontos em que se assenta o conceito de Federação. Sem a descentralização política não há como  se falar nesta forma estatal., sendo preciso que  a divisão aludida tenha sido prevista no texto constitucional, pois, se feita em lei comum, jamais será elemento caracterizador da Federação, pois aquele que as conferiu poderá retirá-la sem qualquer empeço superior.

Sinteticamente: a descentralização  política fixada na Constituição é fator indicativo da existência de Estado Federal., soma-se a esse a participação das vontades parciais na vontade geral (cada qual das unidades federadas deve participar, com sua manifestação, da vontade federal.

Essas deliberações são tomadas por meio de órgão representativo das unidades federadas - Senado Federal.

Ë comum nas Federações, a coexistência de duas Câmaras: a dos representantes do povo e a dos representantes  das unidades federadas. Neste caso a representação é paritária - cada unidade federada  elege, escolhe, nomeia, o mesmo número de representantes.

Outra característica importantíssima é a circunstância de os Estados membros se auto-organizarem por meio de Constituições próprias., devem ainda ter o poder  de debaterem e resolverem, os negócios locais, por autoridades próprias. 

Daí por que, nas Federações, os Estados - ordens jurídicas parciais - possuem órgão legislativo, executivo e judiciário. Próprios.

O Estado é competente para decidir legislativamente, executivamente e judicialmente sobre matérias que a Constituição lhe atribui.

Assim, o Estado federado, tem um texto magno, uma lei maior, que é o fundamento de validade de toda normatividade local. Sobre os negócios locais há texto legal  supremo no Estado - Constituição Estadual - ao qual deve prestar obediência a legislação ordinária.

Notas essenciais a caracterização federal:

· descentralização política  fixada na Constituição - ou - então a repartição constitucional de competências;

· participação da vontade das ordens  jurídicas parciais na vontade criadora da ordem jurídica nacional;

· possibilidade de auto constituição, existência de Constituições locais.

· Notas caracterizadoras da manutenção da Federação:

· rigidez  constitucional; se flexível fosse seria fácil sua modificação, a rigidez deve ser em grau máximo no tocante  à Federação, impedindo o legislador  de extingui-la. Federação intocável.

· a existência de um órgão constitucional incumbido  do controle da constitucionalidade das leis; 

A FEDERAÇÃO BRASILEIRA

Vejamos, em nossa Constituição, os elementos caracterizadores da Federação, bem como os dirigidos à sua manutenção:

Elementos Tipificadores:

A) Descentralização política ou repartição constitucional de competência: A União tem sua s competências  expressas elencadas  nos artigos 21, 22 e 153 da Constituição, possuindo ainda competência  residual - no campo tributário - por força do artigo 154, inciso I e II.

Já os Estados têm sua competência residual, aludida no artigo 25, § 1°, e as têm em caráter expresso, no artigo 155.

B) PARTICIPAÇÃO DA VONTADE DOS ESTADOS - ORDENS JURÍDICAS PARCIAIS - NA VONTADE NACIONAL - ORDEM JURÍDICA CENTRAL : 

A vontade nacional é expressa por meio de lei; é a lei nacional, ou ainda, Federal.

O órgão que exerce essa função é o Congresso Nacional, integrado por duas Casas: a dos deputados e senadores.

Na Câmara dos deputados estão  os representantes do povo brasileiro. No Senado Federal, estão representados  os Estados e Distrito Federal. A lei federal só vem a lume pela manifestação da Casa representativa do povo - Câmara dos Deputados -  e da Casa representativa  dos Estados e do Distrito Federal - Senado.

Não há lei inovadora  da ordem jurídica infraconstitucional que não participe o Senado Federal. Nosso sistema  de bicameralismo é do tipo federal, ou seja, ambas as casas participam do processo de elaboração da lei.

C) Possibilidade de autoconstituição: Os estados brasileiros  têm a possibilidade de auto-composição, conforme o artigo 25 da Constituição, ao se constituirem obedecerão aos princípios  estabelecidos na Constituição Nacional, o constituinte deve  obedecer aquela principiologia. , não se trata de cópia  dos dispositivos constitucionais.

ELEMENTOS MANTENEDORES DA FEDERAÇÃO: 

A) Rigidez Constitucional:

É notada, na forma indicada pela Constituição para alterá-la, ou seja através da Emenda Constitucional, notadamente esta tem uma maior dificuldade no seu processo de formação, diferentemente o que ocorre com a lei ordinária.

B) A existência de um órgão  constitucional  incumbido do controle da constitucionalidade da lei:

A rigidez impõe um controle da constitucionalidade. Verifica--se, na Constituição, que o Supremo Tribunal Federal,  opera como guardião da Carta Magna. Não há  questão constitucional que a ele não possa ser levada, conhecida e decidida. Trata-se então, do órgão incumbido do controle da constitucionalidade.

Origem da federação
Teve seu nascimento no Estados Unidos, as treze colonias inglesas , ao se liberarem da  dominação inglesa , constituiram-se em Estados soberanos firmando um tratado criando a Confederação.

Políticos e juristas norte-americanos Jonh Jay, Alexander Hamilton e James Madison, pregam a necessidade de um outro tipo de pacto  entre os Estados Contratantes, de modo  a que a união entre eles fossem duradoura, convocou-se a reunião da Filadélfia. Vencida a resistência de alguns Estados que não pretendiam abdicar da sua soberania, foi editada a Constituição, a qual previu que os poderes  legislativos pela presente Constituição serão atribuídos  ao Congresso dos EUA, composto do Senado e da Câmara de Representantes.

Passou-se  a entender como  federal, o Estado em que a Constituição repartia as competências entre pessoas distintas ( União e Estados ou Províncias), mantendo, estas, representantes no órgão legislativo nacional (Senado).

Federação: evolução constitucional no Brasil

Regionais no Brasil constituem-se em fato histórico. Esses regionalismos  foram circunstâncias  exigentes da Federação, como forma de Estado. A federação  é a forma hábil de manter unidas as autonomias  regionais.

Descentralizado o exercício  espacial do poder, os regionalismos se pacificam, pois suas peculiaridades locais são preservados pela repartição constitucional de competências.

A federação surge provisoriamente no Brasil, por meio do decreto que instituiu a República, em 1889; consolidando-se na Constituição  de 1891.

A Constituição de 1934, manteve a forma federal de Estado.

	FEDERAÇÃO
	CONFEDERAÇÃO

	Forma de Estado cujo objetivo é reunir, as autonomias regionais - Assenta-se numa Constituição 
	 União de Estados, suportada por tratado Internacional.

	A constituição - retratadora da Federação - é soberana; os Estados federados são autônomos, nunca soberanos;
	Cada Estado aliado é soberano

	O pacto é indissolúvel.
	O pacto pode ser dissolvido.


COMPONENTES DO ESTADO FEDERAL BRASILEIRO

Considerações preliminares

A União é pessoa jurídica de capacidade política e só cogitável em Estado do tipo Federal, fruto da União  de Estados, da aliança destes, sob o império de uma única Constituição, nasce a União. Sem a União  de Estados não há União.

A aliança indissolúvel de Estados, nas Federações  é fonte geradora da União.

O constituinte ao instituir a Federação, reparte competências entre a União e os Estados. Mas competências  são ( em plano eminentemente jurídico) dos Estados, que abre mão de uma  parcela para atribuí-las à pessoa oriunda de sua união.

O constituinte expressa, na verdade, a vontade dos Estados, contratantes. São estes que partilham as competências no momento constituinte da Federação.

Componentes do estado federal

São componentes do nosso Estado Federal (República  Federativa):

União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

· Brasília: Capital Federal, civitas civitatum não é sede de Município não é sede de Município, tem função  de servir como Capital da União - Capital Federal.

· Territórios: não são mais componentes do Estado Federal - são simples descentralizações administrativa territorial da União. Não há mais território federal, sendo possível criá-los.

· Estados: instituições típicas  do Estado Federal, entidades componentes, dão estrutura a essa forma de Estado - Não há mais  como formar novos Estados, salvo pela divisão ou desmembramentos de outros.

Constituição prevê, a transformações dos Estados, por:

1- Incorporação: entre si; fusão, com conseqüência todos perdem a primitiva  personalidade e surge um novo Estado.

2- Subordinação:  pode o Estado se dividir em dois ou mais Estados diferentes;

3- Desmembramento:  superar uma ou mais partes de um todo sem a perda de identidade do ente primitivo. Separação de uma parte dele, sem que ele deixe de ser  o  mesmo Estado, continua sua personalidade jurídica primitiva - desfalcado apenas de um pedaço de seu território, esta parte pode constituir um novo Estado ou anexar-se a outro ou, ainda,  formar um território federal.

· Município:  não é necessário ao conceito da Federação, não existe Federação de Municípios, mas sim de Estados, esses essenciais ao conceito de Federação. - veja-se que não há intervenção Federal nos Municípios - a intervenção é Estadual - assim é o Município divisão política do Estado e não da União. A criação, incorporação, etc.., faz-se por lei Estadual.

VEDAÇÕES CONSTITUCIONAIS  DE NATUREZA FEDERATIVA - CF. ART. 19
Visam o equilíbrio federativo, são vedações  gerais deferidas à União, Estados, Distrito Federal, e Municípios. A paridade federativa encontra apoio na vedação de criar preferências entre um Estado Federal  e outros Estados, etc..

Repartição de competências

Pressupõe repartições de competência das entidades federativas: para o exercício e desenvolvimento  de sua atividade normativa.

Distribuição Constitucional dos Poderes: ponto central do Estado Federal.

PRINCÍPIO GERAL DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA ENTRE ENTES DO ESTADO FEDERADO:  é o da predominância  do interesse.

· União: questões de predominante interesse geral - Nacional;

· Estados-membros: questões de predominante interesse - Regional;

· Município:  questões de predominante interesse - Local.
TÉCNICAS DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS:

· poderes enumerados

· poderes reservados

· poderes  remanescentes.

· Enumera-se os poderes da União - Estados poderes remanescentes;

· Enumera-se os poderes do Estado - União poderes remanescentes;

· Enumeração das competências das Entidades Federativas;

SISTEMA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; visando  o equilíbrio federativo:

· enumeração dos poderes da União - CF. art. 21/22:

· poderes remanescente para os Estados -CF. art. 25:

· poderes definidos indicativamente  para os Municípios - CF. art. 30

· possibilidade de delegação - CF. art. 22

· áreas comuns - CF. art. 23.
Classificação  das competências

Competência : faculdade  juridicamente atribuída à uma entidade ou órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões. São as diversas modalidades de Poder de que se servem os órgãos ou entidades Estatais para realizar suas funções.

1 - COMPETÊNCIA MATERIAL

1.1 -  Exclusiva: CF. ART. 21

1.2 -  Comum, cumulatória ou paralela: CF. ART. 23

2 - COMPETÊNCIA LEGISLATIVA:

2.1 - Exclusiva CF. ART. 25

2.2 - Privativa CF. ART. 22

2.3 - Concorrente CF. ART. 24

2.4 - Suplementar CF. ART. 24.

CLASSIFICAÇÃO SOB OUTRO PRISMA

1 - FORMA: PROCESSO DE SUA DISTRIBUIÇÃO:

1.1 -  Enumerada: estabelecido de modo explícito pela Constituição, exemplos artigos 21 e 22.

1.2 - Reservada ou Remanescente e Residual: que sobram  à uma entidade  após a enumeração da competência da outra. Exemplo artigo 25 § 1°.

Residual: o que  resta após enumeração exaustiva, exemplo: artigo 154, I.

1.3 - Implícita ou Resultante: refere-se a pratica de atos ou atividades razoavelmente consideradas necessárias ao exercício dos poderes expressos ou reservados.

2 - CONTEÚDO:

2.1 - Econômico

2.2 - Social

2.3 - Político-administrativa

2.4 - Financeiro

2.5 - Tributária

2.6 – Internacional.

3 – EXTENSÃO:
Ou seja quanto a participação de uma ou mais entidades na esfera da normatividade ou realização material.

3.1 - Exclusiva:  atribuídas a uma entidade, com exclusão das demais - exemplo artigo 21.

3.2 - Privativa: enumerada como própria de uma entidade com possibilidade de delegação e de competência suplementar (a diferença entre Exclusivo e Privativo, é que aquele não admite suplementariedade nem delegação). Exemplos artigos 22 § único; e artigo 23.

3.3 - Comum - Cumulativa Paralela (sinônimos)- faculdade de legislar  ou praticar certos atos  em determinadas esferas, juntamente e em pé de igualdade - consistindo pois num campo de atuação comum à várias entidades sem que o exercício de uma venha a excluir a competência da outra, que pode ser exercido comulativamente. Exemplo artigo 33.

3.4 - Concorrente: conceito compreende dois elementos:

3.4.1 - possibilidade de disposição sobre o mesmo assunto ou matéria por mais de uma entidade federativa;

3.4.2 - primazia da União, no que tange fixação de normas gerais - Exemplo: artigo 23.

3.5 - Complementar: correlativa a competência concorrente, poder de formular normas que desdobrem o conteúdo de princípios ou normas gerais ou supram a ausência ou omissão destas. Exemplo artigo 23, § 1° e  § 4° .

4 - ORIGEM

4.1 - Originária: desde o início estabelecido em favor  de uma entidade;

4.2 - Delegada: entidade recebe sua competência daquela que a têm originariamente, exemplos, artigos 22, parágrafo único - artigo 23, parágrafo único.

SISTEMA DE EXERCÍCIO DE SERVIÇOS

A) IMEDIATO: União, Estados, mantém cada qual sua própria administração com funcionários próprios independentes uns dos outros.

Adotado na  nossa Constituição, artigos 37 e 39

 B) MEDIATO: serviços federais em cada estado, executados   por funcionários deste - União mantém um pequeno corpo de servidores incumbido da vigilância e fiscalização destes serviços.

C) MISTO: Mistura dos dois anteriores.

INTERVENÇÃO NOS ESTADOS E MUNICÍPIOS

Autonomia e intervenção
Estado Federal: assenta-se no princípio de autônomia das entidades componentes, apoiando-se em dois elementos básicos:

1- Existência do governo próprio;

2 - Competência exclusiva.

Autonomia: capacidade de agir dentro  de um círculo pré-estabelecido. É poder limitado e circunscrito, e nisso que se verifica o equilíbrio da Federação.

Intervenção Federal nos Estados e no Distrito Federal e dos Estados no Município, mecanismo do equilíbrio federativo. É da essência do sistema federativo, visa a manter  a integridade dos princípios basilares da Constituição.

Natureza da intervenção

É ato político - consiste no incurso das entidades interventoras  nos negócios da entidade que a suporta. Deve se notar que a intervenção federal afasta temporariamente, a autonomia estadual ou parcela desta. Sua previsão Constitucional, contudo revela e realça a autonomia dos Estados.

Não há na Constituição, autorização para a União intervir nos assuntos das pessoas administrativas federais, por exemplo. É que estas são inferiores à pessoa política da União ao passo que o Estado federado é pessoa política igual à União, Por isto previsão expressa.

Na verdade quando a  União, intervém em dado Estado, todos os Estados estão intervindo conjuntamente; a União, age no caso, em nome da Federação.

INTERVENÇÃO: antítese da AUTONOMIA - medida excepcional só ocorrendo em certos casos , taxativamente estabelecidos, indicados como exceção ao princípio da não intervenção. “CF . ART. 34  - “A União não intervirá, ...... exceto para......

Intervenção  federal nos estados e no distrito federal CF . ART. 34
Pressupostos de fundo da  intervenção: são situações críticas, que tem por finalidade:

1 - a defesa do estado - país ;

2 - a defesa do princípio federativo;

3 - defesa das finanças estaduais;

4 - defesa da ordem constitucional.

A intervenção efetiva-se por Decreto do Presidente da República, especificando sua amplitude, prazo e condição do exercício, se necessário nomeia-se interventor, caso o Executivo seja atingido pela intervenção, pois há intervenção sem interventor, como, ocorre, quando o Legislativo for atingido com a intervenção, e atribuir-se funções legislativas ao Chefe do Executivo Estadual.

Se for ambos, necessidade de intervenção,

DECRETO DE INTERVENÇÃO DEPENDERÁ:

Simples verificação dos motivos que a autorizam:

· Solicitação  do poder Legislativo ou Executivo coacto ou impedido, ou requisição do STF se a coação for exercida contra o Poder Judiciário, dependendo da matéria, pode ser requerido pelo STJ ou TST.
· Provimento pelo STF, de representação  do Procurador-Geral da República, representação que  caracteriza a ação direta de inconstitucionalidade interventiva.

Provimento do STJ de Representação do Procurador-Geral da República, seu objeto é garantir a executoriedade de lei federal.

Limita-se ao decreto de intervenção a suspender a execução do ato impugnado - se esta medida for suficiente  para eliminar a infração aos atos constitucionais, se não for suficiente, efetivar-se-á a intervenção.

Não é faculdade - dever imposto a União. O Procurador-Geral da República terá que executá-la sempre que for necessário.

Controle político  e jurisdicional da intervenção

Presidente ( decreto de intervenção ( remete em 24 horas ( Congresso Nacional  (convocado no mesmo prazo se não estiver funcionando) para apreciar o ato interventivo ( dispensada a exigência se a suspensão do ato impugnado houver produzido seus efeitos ( casos de provimento à representação do Procurador-Geral da República.

Congresso aprecia, examinando  os aspectos formais e materiais do decreto interventivo, examina a forma para verificar se foram preenchidos todos os requisitos procedimentais. É preliminar de conhecimento. Vencida esta, examinará o conteúdo (razões e motivos) para aprová-los  ou não, ou, ainda,  suspendendo a intervenção. 

Um dos eventuais efeitos da intervenção é o afastamento de autoridades estaduais de seus cargos.

Se suspender  este passará a ser ato inconstitucional, deverá cessar imediatamente, pois, se mantido atentará  contra poder constitucional do Estado -  caracterizando crime de responsabilidade do Presidente da República - ficando sujeito a sanções correspondentes.

CONTROLE JURISDICIONAL:  não  o há sobre o ato de intervenção, pois é ato político insuscetível de controle jurisdicional -  salvo :

manifesta infringência de norma constitucional;

nos casos em que a intervenção dependa de solicitação do poder coacto  ou impedido ou de requisição do Tribunal  ela não tenha sido feita ou se feita irregularmente;

se suspensa pelo Congresso, e ainda persistir, assim o ato perde a legitimidade, tornado-se inconstitucional;

Tornando-se necessário recorrer ao judiciário para garantir o exercício dos poderes estatuais.  

CESSAÇÃO DA INTERVENÇÃO: cessado os motivos da intervenção as autoridades voltarão aos seus cargos, salvo impedimento legal. A intervenção é ato temporário.

INTERVENTOR - RESPONSABILIDADE CIVIL: Interventor figura Constitucional e autoridade federal, suas atribuições dependem do ato interventivo e das instruções  que receber da autoridade  interventora.

Suas funções - limitadas ao ato de intervenção - são Federais.

O interventor - executa atos e profere decisões - que prejudicam terceiros - a responsabilidade  civil pelos danos causados é da União.

Intervenção nos municípios

O Município - entidade dotada de autonomia sujeito a intervenção na forma e casos previstos na Constituição Federal, não resta nada mais asas Constituições Estaduais sobre estes assuntos.

O motivos para a intervenção no Município, são os casos estritos , elencados no artigo 35 da Constituição Federal.

Compete ao Estado a Intervenção em Municípios que se localizam em seu território - decreto do respectivo Governador - designando o Interventor - se for o caso - prazo, duração limites da medida submetida a apreciação da Assembléia Legislativa, no  prazo de 24 horas.

No mais, o procedimento é similar a Intervenção Federal no Estado.
UNIÃO

Significado e conceito da União

A União surge, no direito Constitucional, ao lado dos Estados federados como entidade essencialmente federativa.

A União é pessoa jurídica  de capacidade política e só cogitável em Estado do tipo Federal. Da aliança destes, sob o império de uma única  Constituição, nasce a União.

A aliança indissolúvel de Estados, nas Federações, é fonte geradora da União. Assim, o Constituinte, ao instituir a Federação, reparte  competências entre a União e os Estados. Mas as competências são (num plano eminentemente jurídico)  dos Estados, que abrem mão de uma parcela  para atribuí-las à pessoa oriunda de sua união.

A  União  é a entidade federal formada pela reunião das partes componentes, constituindo pessoa jurídica de direito público interno, autônoma em relação  às unidades federadas - ela é unidade federativa, mas não é unidade federada - é a que cabe exercer as prerrogativas da soberania do Estado brasileiro.

Estado Federal: com o nome de República Federativa do Brasil - é o todo, ou seja,  o complexo constituído da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ditado de personalidade jurídica de Direito Público Internacional.

TERRITÓRIO DA UNIÃO:  abrange todo o território físico estatal  - do Estado  cahmado República Federativa do Brasil.

População da União é a mesma da República Federativa do Brasil, a constitutiva do Estado Brasileiro.

POSIÇÃO DA UNIÃO  NO ESTADO FEDERAL: Constitui ela aquele  aspecto unitário que existe em toda  organização federal.

Todo Estado Federal se forma de elementos unitários e de elementos federativos (disjuntivos). Se não houver elementos  unitários não será um só Estado, serão vários, não teremos uma forma de Estado, mas um conjunto de Estados, como Entidades soberanas.

O Estado Federal  é, assim, caracterizado por  essas duas tendências: a unitária representada pela União e a disjuntiva (federativa)  representada pelos Estados federados.

A União, por si e em nome da federação

A União age em nome próprio  como em nome da Federação. Ora se manifesta  por si, como pessoa jurídica de capacidade política, ora em nome do Estado Federal. Isto ocorre no plano interno como no internacional.

No plano interno, revela a vontade da Federação quando edita leis nacionais e demonstra sua vontade  (da União) quando edita leis federais. A União sob o prisma do direito interno - entidade de direito Constitucional - pmas também  é pessoa jurídica de direito público  interno - nessa qualidade é titular de direitos e sujeito de obrigações; está sujeita como qualquer pessoa, à responsabilidade pelos atos que pratica.

GERALDO ATALIBA: " As leis nacionais são as que alcançam todos os habitantes  do território nacional (leis processuais, civis, penais, trabalhistas etc..)e as federais  são aqueles que incidem  apenas sobre os jurisdicionados da União (dizem respeito  aos servidores da União e ao seu aparelho administrativo).

No plano internacional  representa a Federação (República Federativa  do Brasil)  quando mantém relações com Estados estrangeiros. As relações internacionais do Estado Brasileiro são matéria de competência exclusiva da União.

Bens da União

Ainda como pessoa jurídica de Direito Público Interno, a União é titular de direito real, e pode ser titular de direitos pessoais. 

CC . ART. 66 

CF . ART . 20.

Competências da União

A repartição de poderes autônomos  constitui núcleo do conceito do Estado Federal. Poderes,  aí, significa a porção de matérias que a Constituição distribui entre as entidades autônomas e que passam a compor seu campo de atuação governamental, suas áreas de competências.

Competências: são assim, as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções. 

Competência:  consiste na esfera delimitada de poder que se outorga  a um órgão  ou entidade estatal  mediante a especificação de matérias sobre a qual se exerce o poder do governo.

Classificação da competência:

Competência Material Exclusiva (expressas, enumeradas e exaustivas): 

CF. ART . 21.

Competência Legislativa Privativa (expressas, enumeradas e exaustivas): 

CF. ART . 22.

Competência  Comum: 

CF . ART . 23.

Competência Concorrente: 

CF . ART . 24.

Competência Residual - matéria tributária - : 

CF . ART. 154.

TRIPARTIÇÃO DOS PODERES

Não há Estado sem poder, este é emanação da soberania

É de sua atuação que surgem as normas organizadoras do Estado. O poder é evidente, pela circunstância  da organização. Não há  sociedade sem organização.

Poder: é utilizado em três acepções:

1 - PODER ENQUANTO REVELAÇÃO DA SOBERANIA; 

CF . ART. 1.

2 - PODER ENQUANTO ÓRGÃO DO ESTADO; 

CF . ART. 2°.

3 - PODER ENQUANTO FUNÇÃO; 

CF . ART. 44 

CF . ART. 76 

CF . ART. 92.

PODER É UNO:  Equivocada a expressão "tripartição dos poderes". Poder é unidade, atributo do Estado.

A distinção  é entre  os órgãos desempenhantes de funções. Esses órgãos devem ser independentes uns dos outros para o exercício de suas funções.

Cada órgão desempenha  uma função distinta e, ao mesmo tempo  que a atividade  de cada qual  caracterizasse forma de contenção da atividade de outro órgão do poder.

É o sistema de independência entre os órgãos do poder e inter-relacionamentos de suas atividades. É a fórmula dos "freios e contrapesos" (doutrina americana).

FUNÇÕES TÍPICAS : cada órgão do poder, exerce preponderantemente, uma função,e secundariamente, as duas outras. Da preponderância advém a tipicidade da função, da secundariedade, a atipicidade.

1 - TÍPICAS:  do Legislativo, Executivo e Judiciário - são em razão da preponderância - legislar, executar  e julgar.

2 - ATÍPICAS: 

2.1 - Legislativo: executa e julga 

CF . ART . 51 IV 

CF . ART . 52.

2.2 - Executivo: igualmente, julga e legisla, a todo instante a administração pública defere ou indefere pedidos de administrados, aprecia defesas e recursos administrativos

2.3 - Judiciário: legisla e administra; 

CF . ART . 96.

Significado da independência entre os poderes

Legislativo, Executivo e o Judiciário, são independentes entre si.

A independência é revelada  pela circunstância de  cada Poder haurir suas competências no texto constitucional. Nenhuma  norma infraconstitucional  pode subtrair competências  que foram entregues  pelo constituinte.

Há outros regramentos  que garantem a independência:

Para garantia de independência  do legislativo, não é garantia parlamentar, mas sim garantia da instituição, temos o artigo: 

CF . ART . 53.

Para garantir a independência do Judiciário , na pessoa dos juízes temos: 

CF . ART . 95.

O Executivo tem sua independência revelada pelas competências privativas  que lhe são atribuídas, conferidas pela Constituição.

Indelegabilidade de atribuições. impossibilidade de exercício simultâneo de funções.

Embora a  atividade dos Três poderes se inter-relacione, a regra constitucional é a da indelegabilidade de atribuições. 

Essa indelegabilidade, no texto constitucional não é expressa, mas facilmente, podemos inferir essa  afirmação.

Em primeiro lugar, a constituição assinalou a independência entre os poderes, a independência supõe separação, separadas as funções  são entregues a órgãos distintos por uma vontade soberana. (Poder constitucional).

Em segundo lugar, a Constituição prevê expressamente hipótese de delegação.

DO PODER LEGISLATIVO

A função legislativa de competência da União  é exercida pelo Congresso Nacional,  que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, integrados respectivamente por Deputados e Senadores.

É tradição Constitucional Brasileira o sistema  denominado bicameralismo.

A forma do Estado é Federal. O Legislativo nacional é, estruturalmente, bicameral.

É que são duas Casas legislativas  componentes do Congresso Nacional - Câmara dos Deputados e o Senado Federal - na primeira se encontram os representantes do povo brasileiro, na segunda os representantes dos Estados e do Distrito Federal. Tanto o povo brasileiro quanto as unidades da federação tem representação no órgão legislativo.

No bicameralismo brasileiro, não há predominância substancial de uma câmara sobre a outra . 

 Dentre as funções do legislativo   encontram-se  a de ditar  normas nacionais, preceitos que obrigam a todos que se achem no território nacional - preceitos que obrigam a todos os que se acham no território nacional.

Característica da Federação é a participação dos Estados na formação da vontade nacional.

Para o desempenho da função legislativa - as Casas se reúnem  separada ou conjuntamente.

Deve se distinguir a legislatura da sessão legislativa, a primeira corresponde ao período de mandato do parlamentar, a segunda corresponde às reuniões semestrais do Congresso Nacional.

Contudo a Câmara dos Deputados goza de certa primazia relativamente à iniciativa legislativa, pois é perante ela que o Presidente da República, o STF, e o STJ e os cidadãos promovem a iniciativa do processo de elaboração das leis. CF. ART. 61 CF . ART. 64.

Câmara dos deputados CF. ART. 45

· O ramo popular do Poder Legislativo federal é a Câmara  dos Deputados. Compõe-se  de representantes do povo, eleitos em cada Estado em cada Território e no Distrito Federal, pelo sistema proporcional.

· A Constituição não fixa o número total de Deputados Federais.

· A legislatura por sua vez é de  4 anos.

PARA CANDIDATAR-SE É PRECISO:

· ser brasileiro nato ou naturalizado;

· ser maior de 21 anos;

· estar no exercício dos direitos políticos;

Senado federal

 A dogmática federalista  firmou a tese  da necessidade do Senado no Estado Federal como câmara representativa dos Estados Federados.

Estão os representantes do Estados e do Distrito Federal, visa manter o equyilíbrio das unidades federadas.

SÃO CONDIÇÕES PARA CANDIDATURA DO SENADO:

· ter nacionalidade brasileira;

· ser maior de 35 anos de idade;

· estar no exercício dos direitos políticos;

· O mandato do Senador  é de 8 anos havendo renovação de 4 em 4 anos, alternadamente, por um e por dois terços.

· Cada Senador será eleito com dois suplentes , que o substitui segundo a ordem em que foram eleitos.

Organização interna das casas do congresso

As Casas do Congresso = Câmara dos Deputados e o Senado Federal, possuem  órgãos  internos destinados a ordenar seus trabalhos.

Cada uma das Câmaras é dirigida pelo Presidente e demais membros. CF. ART. 51 CF. ART. 52.

Criam elas suas leis internas, sem interferência uma na outra ou de outro órgão governamental.

A Constituição não contém tantas normas regimentais , mesmo assim, insere disposições sobre a formação e competências básicas dos seus principais órgãos internos : Mesa, Comissões, Polícia e Serviços Administrativos.

MESAS: Existem a Mesa da Câmara dos Deputados,  Mesa do Senado Federal e, agora, faz -se referência a Mesa do Congresso Nacional. São elas  os órgãos diretores das Casas do Congresso Nacional.

 Sua composição é matéria regimental e cada Casa a disciplina como melhor lhe parecer. CF. ART. 58

O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação CF. ART. 57.

A Mesa do Congresso Nacional,  não é um organismo per se stant, não existe por si, não tem nenhuma formação adrede, constitui-se de membros  das Mesas do Senado e da Câmara,  É Presidida pelo Presidente do Senado  Federal, e os demais cargos  serão exercidos alternadamente  pelos ocupantes  de cargos equivalentes na Câmara dos Deputados r do próprio Senado Federal.

Sua função consiste  especialmente em dirigir os trabalhos  do Congresso Nacional quando suas Casas se reúnem  em sessão conjuntas, além das atribuições previstas na Constituição CF. ART. 57. CF. ART. 140
Atribuições das  Mesas: são contempladas nos regimentos internos, mas a Constituição menciona algumas  de maior destaque, que fogem a uma consideração  puramente  regimental CF. ART. 50 CF. ART. 55 CF. ART. 103
Comissões Parlamentares: organismos  constituídos em cada Câmara, compostos  de número geralmente restrito de membros, encarregados de estudar e examinar a proposições legislativas e apresentar pareceres. Essas comissões poderão ser permanentes e temporárias, constituídas  na forme e atribuições previstas no respectivo regimento interno. CF. ART. 58 

A Constituição realçou  o papel das comissões, mencionando as seguintes:

· Comissões Permanentes: as que subsistem através das legislaturas, são organizadas  em função da matéria, geralmente coincidente com o campo funcional dos Ministérios. CF. ART. 58

· Comissões Temporárias (ou especial):  as que se extinguem com a determinação da legislatura, ou, antes dela, quando, constituídas para opinarem sobre determinada matéria, tenham preenchido os fins a que se destinam.

· Mistas: as que se formam  de Deputados e Senadores a fim de estudarem  assuntos expressamente fixados, especialmente àqueles que devem ser decididos  pelo Congresso Nacional, em sessão conjunta de suas casas. Pode  ser permanentes ou temporárias.

· Comissões Parlamentares de Inquérito: São organismos que desempenharam e desempenham papel  de grande relevância na fiscalização e controle da administração.

A Câmara  dos Deputados e o Senado Federal, em conjunto ou separadamente, poderão criar tantas comissões parlamentares de inquérito quantas julgarem necessárias. Essa liberdade de criação de inquérito depende contudo do preenchimento de três requisitos:

· requerimento de pelo menos  um terço de membros de cada Casa, para as respectivas comissões, ou de ambas, para as comissões em conjunto - comissão mista ;

· ter por objeto  a apuração de fato determinado;

· ter prazo certo de funcionamento.

Sempre consistiu problema sério a ineficácia jurídica de suas conclusões, diferentemente abordada por esta Constituição.

Polícia e Serviços administrativos:  As Casas do Congresso Nacional mantêm um corpo de guardas próprio, destinado ao policiamento interno, bem como serviços administrativos, que são, gráfica, biblioteca, etc...

Comissão representativa: as comissões anteriores, são técnicas de estudo e investigação. Esta que ora abordamos, é novidade no nosso regime Constitucional, é assim denominada porque tem por função de representar o Congresso Nacional durante o recesso parlamentar.

Haverá apenas uma  Comissão representativa.

Serão estabelecidas no regimento  comum as atribuições  e a composição da Comissão representativa que reproduzirá tanto quanto possível, a proporcionalidade da representação partidária.

Funcionamento  e atribuições

O Congresso Nacional desenvolve suas atividades por legislatura, sessões legislativas ordinárias ou  extraordinárias, sessões (reuniões) ordinárias e extraordinárias.

A legislatura  tem a duração de quatro anos e corresponde  ao período que vai do início do mandato dos membros da Câmara dos Deputados até o seu término. Isso porque o Senado Federal é contínuo  por ser renovável  apenas parcialmente  em cada período de quatro anos.

A legislatura reveste-se  de grande importância, porquanto marca o período de funcionamento de cada Congresso. CF . ART. 44 CF . ART. 46 CF . ART. 49

Sessão legislativa ordinária; é o período anual em que deve estar reunido o Congresso, para trabalhos legislativos. CF . ART. 57

Os espaços que vão de 16 de dezembro a 14 de fevereiro (31 de janeiro, para o primeiro ano da legislatura) constituem  recesso  parlamentar. Durante o recesso o Congresso não funciona, salvo se for convocada sessão legislativa extraordinária; funcionará uma comissão representativa do Congresso Nacional.

O Congresso Nacional, na sessão legislativa extraordinária, somente poderá deliberar sobre a matéria para qual foi convocado. Sendo assim, a comissão representativa funcionará conjuntamente, para exercer as outras atribuições que lhes sejam atribuídas.

Sessões Ordinárias: Os trabalhos legislativos realizam-se efetivamente nas reuniões diárias dos congressistas, chamadas  sessões ordinárias, que se processam nos dias úteis ( segunda a sexta-feira). Os regimentos  internos das Casas  do Congresso Nacional é que disciplinam essas sessões , que, em regra, se prolongam por cinco horas  e dividem-se  em três partes:

pequeno expediente:  com duração aproximada de uma hora;

grande expediente:  com duração de cerca  de noventa minutos;

ordem do dia: com duração aproximada de  cento e cinquenta minutos - prorrogáveis - é nesta parte  que as Câmaras  debatem, votam e deliberam.

Realizam-se, também as sessões solenes  de comemoração de datas  ou feitos históricos. Realizam-se, também, as sessões preparatórias, sessões de organização  do Congresso e de suas Casas.

Fora de horário preestabelecido, poderá ser convodcada qualquer das Câmaras  para sessões extraordinárias, para apreciar matéria determinada ou concluir a apreciação do que já tenha tido a discussão iniciada.

Reuniões Conjuntas: O princípio do Bicameralismo é que as Câmaras  do Congresso Nacional funcionem e deliberem  cada qual por si, separadamente. Mas a Constituição prevê hipóteses  em que se reunirão, em sessão conjunta. CF . ART. 57 CF . ART. 66:
Quorum para deliberações:  As deliberações de cada Casa ou do Congresso em câmaras conjuntas, assim como ode suas Comissões, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria  de seus membros, salvo disposição em contrário.

Maioria  absoluta  é mais  da metade, constitui-se a partir do primeiro número inteiro acima da metade, visto que será impossível apurá-la quando a Câmara se compuser de números ímpar de membros.

Funções legislativas : típicas e atípicas

É tipificada, a atividade do legislativo, pela produção de normas infraconstitucionais  geradora de direitos e obrigações.

Legislar é sua atividade típica.

É, também, típico do legislativo a função fiscalizadora: contábil -  CF . ART . 70.

A Constituição confere o mesmo grau de importância as funções legislativas e fiscalizadora, está também decorre do princípio da representação popular.

Ao lado dessas funções  típicas , surgem outras exercidas em caráter secundário, que nos fazer nascer a idéia de atipicidade.

São funções atípicas: julgar e administrar

· Administra: quando dispõe  sobre sua organização, polícia e provimento de cargos de seus serviços.

· Julga: quando decide dos crimes de responsabilidade.

FUNÇÃO FISCALIZADORA: Duas competências fiscalizadoras são atribuídas ao legislativo.

Uma ampla, geral e  que lhe permite indagar  e questionar de todos os atos do Poder Executivo, inclusive da administração indireta. Essa fiscalização tem como parâmetros os elencados em lei ordinária, ou seja, vai elencar critérios para o processo de fiscalização. De tal forma, que para fiscalizar, necessita-se de um processo. Esclareça-se que ao empreender a fiscalização , não poderá, o legislativo, questionar, quanto a conveniência e a oportunidade dos atos praticados pela administração.

Outra competência fiscalizadora é a fiscalização, financeira e orçamentária , neste caso o Congresso Nacional é auxiliado pelo Tribunal de Contas da União.

Esclareça-se que todas as unidades administrativas estão sujeitas ao controle.  CF .ART . 70 

Atribuições do congresso nacional

CONGRESSO NACIONAL: é o órgão legislativo da União, apesar disso sua atribuições não se resumem na competência para elaborar leis.

Atribuições legislativas: pelas quais cabe, com a sanção do Presidente da República, elaborar as leis sobre todas as matérias de competências da União. Ex.: CF . ART. 48 e 69

Atribuições meramente deliberativas: pratica de atos concretos, de resoluções  referendárias, de autorização, da aprovações, de sustação de atos, de fixação de situações e julgamento técnico. 

Atribuições de fiscalização e controle: exerce-se por vários procedimentos: CF. ART. 66 e 49;

· pedidos de informação;

· comissão parlamentar de inquérito;

· controle externo;

· fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo;

· tomada de contas;

· atribuições de julgamento de crime de responsabilidade :  com particularidade de que, no julgamento do Presidente da República ou Ministro de Estado, a Câmara dos Deputados funciona como órgão de admissibilidade do processo e o Senado Federal como tribunal político sob a Presidência do Presidente do Supremo Tribunal Federal, e, no julgamento dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, do Procurador-Geral da República e do Advogado-Geral da União, o Senado Federal funcionará a um tempo como tribunal do processo e julgamento . CF . ART. 51, 52 e 86 .
· Atribuições constituintes: mediante elaboração de emendas à Constituição.CF . ART. 60 

ATRIBUIÇÕES PRIVATIVAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Possui a Câmara algumas atribuições privativas , na verdade, são  a

tribuições exclusivas, pois são insuscetíveis de delegação, e que  ela exerce sozinha e por si, são as seguintes: CF . ART. 51 

ATRIBUIÇÕES PRIVATIVAS DO SENADO FEDERAL:

Tem o Senado Federal as seguintes atribuições privativas: CF . ART. 52.

O processo de criação da lei - processo legislativo

CONCEITO DE LEI: Lei é ato normativo  produzida pelo poder legislativo segundo forma prescrita na Constituição, gerando direito e deveres  em nível imediatamente infra constitucional.

A  generalidade é seu conteúdo, especifica-o o Executivo, ao administrar, dar, executar o disposto na lei.

Há leis que produzem efeitos concretamente - leis de efeitos concretos - , que materialmente se qualificam como atos administrativos.

Não se deve confundi-la com as leis auto-executáveis: as que atinge o resultado desejado pelo legislador mediante dois procedimentos que se sucedem no tempo - a promulgação e o ato de execução, distingue-se por isso da lei que não é auto-executável, a qual exige, para exaurir-se três etapas sucessivas - a promulgação - a regulamentação  e o ato de execução.

As leis de efeitos concretos - são as que concretizam em si mesmas  o objetivo  do legislador, se consumam no ato instantâneo de sua promulgação. É o próprio ato administrativo revestido da roupagem formal da lei, consubstanciado em um só corpo em um só momento, de tal forma que publicada a lei, nada  mais resta a fazer-se para sua efetiva aplicação.

Processo legislativo

CONCEITO: Conjunto de atos (iniciativa, emenda, votação, sanção e veto) realizados pelos órgãos legislativos visando a formação das leis constitucionais, complementares e ordinária, resoluções e decretos legislativos. CF . ART. 59 

Obs:  As medidas provisórias não deveriam constar desse artigo já que ela  não se dá pro processo legislativo são simplesmente editadas pelo Presidente da República. J.A.S.

Nada se diz sobre o processo de formação dos decretos legislativos e das resoluções. Aqueles são atos destinados  a regular matérias de competência exclusiva do Congresso Nacional que tenham efeitos externos a eles, independem de sanção e vetos. Assim, é, também as resoluções destinados a regular matéria de competência do Congresso  e de suas Casas mas com efeitos internos.

Atos do Processo legislativo:  é um conjunto de atos preordenados visando a criação de normas de Direito. Esses atos são: iniciativa legislativa ( emendas ( votação ( sanção e veto ( promulgação e publicação.

A) INICIATIVA LEGISLATIVA : É o ato que deflagra o processo de criação da lei. A faculdade que se atribui a alguém ou a algum órgão  para apresentar projeto de lei ao Legislativo, a rigor  não é ato de processo legislativo. É conferida concorrentemente a mais de uma pessoa ou órgão, mas, em alguns casos expressos,  é outorgada com exclusividade a um deles apenas.

Concorrentemente:

· CF . ART. 60 

· CF . ART. 61 

Exclusivamente:

· CF . ART. 61 

· CF . ART. 96 

Iniciativa Popular: Instrumento de participação direta dos cidadãos nos atos do governo CF . ART. 61 
B) EMENDAS: Constituem proposições  apresentadas como acessória a outras. O direito de propor emendas é uma faculdade de  membros ou órgãos de cada uma das Casas do Congresso Nacional sugerirem modificações nos interesses relativos à matéria contida em projetos de lei .

Assim é que se admitem emendas, mesmo  que importem em aumento  de despesas, ao projeto de lei do orçamento anual  ou a projetos que o modifiquem, desde que:

Compatíveis  com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

Indiquem os recursos necessários, mediante anulação de despesas que não sejam de dotações de pessoal e seus encargos, serviços da dívida  e transferência  tributárias constitucionais  para os Estados, Municípios e Distrito Federal;

Sejam relacionadas com a correção de erros ou omissões ou com dispositivos do texto do projeto de lei. É permitida  emendas  ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias quando compatíveis com o plano plurianual.

CF . ART. 63 

C) VOTAÇÃO: constitui ato coletivo das Câmaras do Congresso. Geralmente precedidas  de estudos  e pareceres de comissões técnicas - permanentes ou especiais -  e de debates em plenário. 

Não há mais aprovação  por decurso de prazo.

É o ato de decisão que se toma por maioria de votos:

· MAIORIA SIMPLES:  - ou relativa - maioria dos membros presentes, para aprovação de projetos de lei ordinária; Ex.: Se há 100 integrantes numa Casa Legislativa e 51 estão presentes, 26 votos, são a maioria.

· MAIORIA ABSOLUTA: dos membros da Câmara, para aprovação de lei complementar; Ex.: Se há 100 integrantes numa Casa Legislativa , o quorum é de 51 membros.

· MAIORIA DE TRÊS QUINTOS: dos membros da Casa do Congresso, para aprovação de emendas Constitucionais.

CF. ART . 47 

CF. ART. 64. 

D) SANÇÃO E VETO: É a idéia do inter-relacionamento entre eles  com a finalidade de um poder conter o outro.

Atos legislativos de competência exclusiva do Presidente da República, recaem somente sobre projetos de lei, nas matérias indicadas no artigo 48 da Constituição Federal. 

· SANÇÃO: a lei nasce com a sanção, que é pressuposto de sua existência. É a adesão do Chefe do Poder Executivo ao projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo. Pode ser expressa ou tácita. 

· Expressa: Aquela ocorre se o Presidente emite o ato de sanção assinando o projeto. 

· Tácita : A outra se dará se, recebido o projeto para sanção o Presidente silencia - não assina - durante os 15 dias subsequentes, uma quinzena de dias úteis.

· A sanção poderá ser total ou parcial conforme concorde ou não com a totalidade do processo. (M. T.).CF . ART. 66 

· VETO:   modo pelo qual o Chefe do Executivo exprime  sua discordância com o projeto aprovado, por entendê-lo inconstitucional ou contrário ao interesse público. Verifica pois a forma e o mérito. O primeiro é prejudicial do segundo e, por isso, constitui preliminar de conhecimento do projeto. Antes de entrar no mérito, deve o Chefe do Executivo verificar  se o projeto é consoante  com a Constituição., concluindo pela conformidade examinará o mérito, o interesse público.

O veto deve ser sempre motivado. - a fim de que se conheça as razões. 

O veto encerra a idéia de  eliminação, exclusão e vedação - nunca de adição, acréscimo, de adjunção.

O Presidente  recebe projeto que ganhou forma, no legislativo, representante do povo, O Presidente pode iniciar o projeto, mas quem dá corpo é o legislativo.

Será Total se recair sobre todo o projeto; e Parcial se recair se atingir  parte do projeto, mas este somente abrangerá  texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou alínea. 

Não podendo incidir, somente,  sobre palavra ou grupos de palavra. -CF . ART. 66.

O Veto é relativo, não tranca de modo absoluto o andamento do projeto.CF . ART. 67 .

E) PROMULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DA LEI:  não se configuram atos de natureza legislativa, não integram o processo legislativo. Promulga-se e publica-se lei, que já existe desde a sação ou veto rejeitado, É errado falar-se promulgação de projeto de lei.

Promulgação: É atestar que a ordem jurídica foi inovada.

Mera comunicação, aos destinatários da lei, de que esta foi criada com determinado conteúdo. Meio de se constatar a existência da lei, esta é perfeita antes da promulgação, a promulgação não faz a lei, mas os efeitos  dela somente se produzem depois daquela -  O ato de promulgação, têm assim, a presunção de que a lei promulgada é válida, executória  e potencialmente obrigatória.

Para considerar-se efetivamente promulgada, a lei, é necessário a publicação do ato. A promulgação é obrigatória. CF . ART. 66.

PUBLICAÇÃO :  Visa a dar conhecimento à todos  que a ordem jurídica recebeu normação nova.  Instrumento pelo qual se transmite  a promulgação', é condição para lei se tornar eficaz, realiza-se pela inserção  da lei promulgada no jornal oficial. Visa a impedir que se alegue ignorância da lei. Marca o momento em que o cumprimento da lei passa a ser exigido.

Procedimento legislativo

É o modo  pelo qual os atos do processo legislativo se realizam - refere-se ao andamento  da  matéria nas Casas legislativas - tramitação do projeto - no nosso sistema, temos:

A) PROCEDIMENTO LEGISLATIVO ORDINÁRIO: procedimento comum, destinados as leis ordinárias - mais demorado - há mais oportunidade para exame, estudo e discussão do projeto. Desenvolve-se em cinco fases:

a introdutória: apresentação do projeto;

exame  do projeto nas comissões permanentes: emissão de pareceres favoráveis ou não à sua aprovação;

a das discussões:  Quase sempre iniciado na Câmara dos Deputados; oportunidade de oferecer emendas ao projeto.

a decisória: se aprovado o projeto será remetido à outra Casa para revisão;

a revisória : aí passará pelas mesmas fases -, se também merecer aprovação, sem emendas, será remetidos à sanção e promulgação. Se houver emendas  voltará a Casa iniciadora, para apreciação destas, e, sendo elas aprovadas ou rejeitadas, o projeto irá a sanção. Poderá haver um ou dois turnos de discussão e votação - mas na fase de revisão só existirá um turno. 

CF . ART. 65 , 67 e 66

B) PROCEDIMENTO LEGISLATIVO SUMÁRIO: sua aplicação depende da vontade do Presidente da República. A Constituição, defere a faculdade de solicitar urgência para apreciação de projeto  de sua iniciativa.

Se o fizer  a Câmara e o Senado deverão manifestar-se , cada qual, sucessivamente, em até 45 dias - é o prazo global  para ambas as casas, se pronunciarem. Difere dessa opinião  Michel Temer, que afirma ser o prazo de 45 dias para cada Casa.

Ultimado o pronunciamento  de ambas as Casas dentro do prazo ou não, sem emenda do Senado, o projeto irá à sanção. Se, no entanto, o projeto for aprovado pelo Senado com emendas, caberá a Câmara apreciá-las  em dez dias.

Fazendo-o, aceitando-as, ou não, o projeto vai à sanção. Não sendo atendido  o prazo, também aí sobrestar-se-á a deliberação sobre outros assuntos, até que se ultime a votação,  com o que o projeto irá a sanção.

Não se aplica ao - projetos de Códigos e não corre o prazo _ 45 dias - no recesso do Congresso Nacional.

Não há mais  aprovação de projetos de lei, por decurso de prazo.

C) PROCEDIMENTO LEGISLATIVOS ESPECIAIS:  são estabelecidos para a elaboração:

· Emenda Constitucional;

· Leis Financeira: - Lei do plano plurianual, lei de diretrizes orçamentária, lei do orçamento anual e de abertura de créditos adicionais;

· Leis Delegadas;

· Medidas Provisórias.

As espécies normativas cf . art. 59
1- Emendas a constituição
Há um escalonamento de normas - as lei se submetem a Constituição, o regulamento submete-se a lei, a instrução do Ministro se submete ao  decreto, etc..

A Emenda a Constituição enquanto projeto, é um ato infraconstitucional:  só ingressando  nos sistema normativo é que passa a ser preceito constitucional, e daí, passando a ser  da mesma estatura daquelas  normas anteriormente postas pelo constituinte.

Na medida em que seja produzida  segundo uma forma e versando conteúdo antes posto pelo constituinte.

Vedação de natureza material: CF . ART. 60§ 4º 

Vedação de natureza circunstancial: CF . ART. 60 § 1º .

A Emenda Constitucional, para ingressar no sistema deve obedecer a processo determinado., têm a iniciativa com as seguintes pessoas  elencadas no artigo 60. A proposta é discutida e votada em  cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos.

Inexiste sanção no caso da Emenda Constitucional. A decisão é soberanamente do Congresso Nacional.

Votado e aprovado passa-se a promulgação efetivada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. É publicada pelo Congresso Nacional.

2 - Lei complementar
Lei complementar foi durante muito tempo,  considerada uma norma de posição de prevalência constitucional.

Hierarquia para o direito é a circunstância de uma norma  encontrar sua nascente, sua fonte geradora, seu fundamento de validade numa norma superior. A lei é hierarquicamente inferior a Constituição, pois nesta encontra seu fundamento de validade.

Assim, tanto a lei complementar, como a lei ordinária encontram seu fundamento de validade na Constituição, então não há hierarquia entre lei complementar e lei ordinária. Já que uma não decorre da outra.

A diferença entre lei complementar e lei ordinária:

Em primeiro lugar, é o âmbito material, da lei complementar, de sua abrangência predeterminada pelo constituinte. Já a lei ordinária tem campo residual, isto é, o campo que não foi entregue expressamente ao legislador complementar, nem ao editor do decreto legislativo e das resoluções.

E no tocante a lei complementar são aprováveis por maioria absoluta, em contrapartida a lei ordinária necessita de maioria simples.

CF . ART . 61, 64,65.47,69 e 66

3 - Leis delegadas

Derivam  de exceção ao princípio da indelegabilidade das atribuições. É uma delegação externa corporis ou seja, para fora do corpo do Poder Legislativo. 

Delegar atribuições, para o Constituinte, significa retirar parcela de atribuições de um Poder para entregá-lo a outro Poder.

A delegação ao Presidente da República  se faz por meio de resolução do Congresso Nacional. Só é possível delegar ao Presidente da República se este solicitar, não pode o  legislativo obrigar o Presidente da República a legislar.

São indelegáveis os atos de competência  exclusiva do Congresso Nacional e os de Competência Exclusiva  da Câmara dos Deputados e os de competência do Senado Federal e organização  do Poder Judiciário, Ministério Público, etc...

Somente mediante solicitação do Presidente da República se inicia o processo de criação da lei delegada mediante  a expedição  de resolução autorizadora por parte do Congresso Nacional. Dependendo do estabelecido na resolução autorizadora, que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício, haverá  ou não apreciação do projeto pelo Congresso Nacional - se a resolução não determinar essa apreciação, dispensa-se a sanção passando-se à promulgação.

Ainda que a resolução determine a apreciação pelo Congresso Nacional, parece-nos dispensável a sanção porque o conteúdo do projeto de lei, não se alterará visto que se fará em votação única.

CF . ART . 68

4 - Medidas provisórias

É exceção ao princípio de que ao legislativo incumbe editar atos que obriguem. Medida Provisória não é 

lei é ato que tem a força de lei. Já que lei é o ato nascido no Poder Legislativo que se submete a um regime jurídico predeterminado na Constituição, capaz de inovar originariamente a ordem jurídica, ou seja, criar direitos e deveres.

A  Medida Provisória também cria direitos e obrigações - não é lei - não nasce no Legislativo. Tem força de lei, embora emane  de uma única pessoa é unipessoal, não é fruto da representação popular.

Pouco difere do decreto-lei,  previsto na anterior Constituição.

As medidas provisórias podem versar sobre todos os temas que possam ser objeto de lei, exceto:

· aquelas entregues à lei complementar;

· as que não podem ser objeto de delegação legislativa;

· a legislação em matéria penal;

· a legislação em matéria tributária;

Só podem ser editadas pelo Presidente da República - não podem adotá-la os Estados e Municípios.

Se a medida provisória, tratar de matéria prevista em lei, aquela paralisa temporariamente a eficácia desta; sendo rejeitada a medida provisória restaura-se o efeito da lei.

Medida provisória nasce do Chefe do Executivo, a discussão é posterior, já em vigor produzindo seus efeitos submetida ao Congresso Nacional, deve apreciá-la ou rejeitá-la no prazo de trinta dias a contar de sua publicação, se em recesso, será convocado para tal.

Aprovação há de ser expressa - aprovada converte a medida provisória em lei. - Rejeitado Congresso Nacional  deve regulamentar as relações jurídicas que dela decorram.

Não há sanção, visto que não há projeto. A conversão da medida em lei, dispensa a sanção.

A MEDIDA PROVISÓRIA; com força de lei podem ser adotadas pelo Presidente da República, em caso de urgência, a qual ser submetida de imediato ao Congresso nacional, que se estiver em recessão dever ser convocado extraordinariamente, reunindo-se em 5 dias.

CF. ART. 62 .

Tais medidas terão eficácia imediata; mas as perderão se não forem convertidos em Lei, no prazo de 30 dias a partir de sua publicação competindo ao Congresso Nacional disciplinar as relações jurídicas decorrentes.

A caracterização da urgência fica na dependência do critério subjetivo do Presidente da República, porém diante da evidente inocorrência dessa urgência poder ser objeto de apreciação do judici rio.

As Medidas Provisórias são chamadas medida de lei, são sujeitas  uma condição resolutiva, qual seja, a perda da sua qualificação legal no prazo de 3 dias, após o término do prazo perdem sua eficácia.

CF. ART. 62 

O Presidente da República não pode disciplinar por medida provisórias situações que não possam ser objeto de delegação ou seja, matérias vedada como objeto de matérias de leis delegadas.

5 - Decreto legislativo
Espécie normativa que tem como conteúdo as matérias de competência exclusiva do Congresso Nacional.

Depende  do Presidente da República e outras dependem  da iniciativa  de membro ou comissão do Congresso Nacional.

A discussão  se passa no Congresso Nacional, aprovação se dá por maioria simples - não há sanção, por ser competência exclusiva do Congresso Nacional.

A promulgação é feita pelo Presidente do Senado Federal, que manada publicar.

CF . ART .47 e 49. 

6 – Resoluções:

São  regras definidas pelos regimentos Internos das Casas Legislativas e pelo Regimento do Congresso Nacional.

A iniciativa cabe aos membros do Congresso Nacional, a discussão se dá no interior da Casa legislativa, que deve expedi-la.

A votação levará em conta para aprovação a maioria simples. Não há sanção por tratar-se de matéria privativa, ora do Senado ora do Congresso Nacional.

A promulgação é feita pela Mesa da Casa legislativa que a expedir, publicando-a a Casa legislativa da onde emanou. 

CF . ART. 68.

Estatuto dos congressistas

Devemos entender como o conjunto de normas constitucionais que estatui o regime jurídico dos Membros do Congresso Nacional, prevendo suas prerrogativas e direitos, seus deveres e incompatibilidades.

CF . ART. 53 a 56.

PRERROGATIVAS:

A C.F. 88 restitui aos parlamentares suas prerrogativas básicas, especialmente a Inviolabilidade e a Imunidade, mantendo-se ainda o privilégio de FORO e a ISENÇÃO DO SERVIÇO MILITAR, acrescentando ainda, a limitação ao dever de testemunhas.

São estabelecidas menos em favor do congressista que da instituição parlamentar, como garantia  de sua independência perante outros poderes Constitucionais.

A Constituição estabelece as prerrogativas básicas: a inviolabilidade, a imunidade privilégio de foro, insenção do serviço militar, limitação ao dever de testemunhar.

1 - INVIOLABILIDADE: diz respeito a emissão de opiniões, palavras e votos -  é a exclusão de cometimento de crime por parte de Deputados e Senadores por suas opiniões, palavras e votos - imunidade material - exclui o crime nos casos admitidos; o fato típico deixa de constituir crime, pois a norma Constitucional, afasta, para a hipótese, a incidência da norma penal.

2 - IMUNIDADE: ao contrário da inviolabilidade, não exclui o crime, antes o pressupõe, mas impede ao processo. Trata-se de prerrogativa processual - imunidade formal - envolve a disciplina da prisão  e do processo de Congressista. A imunidade parlamentar propriamente dita ao contrário da inviolabilidade não exclui o crime, do contrário o pressupõe, porém impede o processo, trata-se portanto de uma prerrogativa correspondente a Imunidade Parlamentar Formal.

· Prisão: salvo, flagrante  de crime inafiançável, o congressista não poderá ser preso dentro do período, que vai desde a sua diplomação até encerrar definitivamente seu mandato - não incluindo a reeleição - podem ser presos nos casos de flagrante por crime inafiançável - os autos devem ser remetidos  a Câmara respectiva.

· Processo: independente  da  natureza  do crime - se afiançável ou não - o congressista  não poderá ser processado criminalmente sem prévia licença de sua Casa, assim não pode o STF,  não poderá receber a denúncia de imediato - antes disso terá  que solicitar a sua Câmara licença  para o processo  se concedida prossegue-se o processo, se   indeferida  - não correrá processo.

3 - PRIVILÉGIO DE FORO: caracteriza-se pelo fato de que os Deputados e Senadores serão submetidos a julgamento, em processo penal, perante o STF.

4 - LIMITAÇÃO AO DEVER DE TESTEMUNHAR:  em princípio, Deputados e Senadores, tem o dever de testemunhar em juízo sobre fatos que se suponha  de seu conhecimento,  e indispensáveis à instrução do processo penal ou civil - não pode ser intimado como qualquer testemunha - o juiz deve tratá-lo com cortesia que merece o membro de outro poder -  deve ser convidado a prestar testemunho em dia e hora conveniente.

5 - INSENÇÃO DO SERVIÇO MILITAR: Congressista fica imune a uma obrigação imposta a Constituição a todos os Brasileiros.

DIREITOS: têm direitos genéricos decorrentes de sua própria condição parlamentar, como o de pedir informações, participar de trabalhos legislativos, votando projetos, salvo impedimentos de ordem moral, interesse pessoal ou de parente sobre a matéria em debate.

É a remuneração, direito do parlamentar.

CF . ART. 49.

INCOMPATIBILIDADES: Regras que impedem o Congressista de exercer certas ocupações ou praticar certos atos cumulativamente com seu mandato.

CF . ART. 54.

As incompatibilidades podem ser:

I - INCOMPATIBILIDADES FUNCIONAIS: as que interditam:

A) desde  a diplomação:

CF . ART. 54 .

B) desde a posse:

CF . ART. 54 

CF . ART. 56 .

II - INCOMPATIBILIDADES NEGOCIAIS: desde a diplomação:

CF . ART. 54 I .

III - INCOMPATIBILIDADES POLÍTICAS: 

CF . ART. 54 II d . 

IV - INCOMPATIBILIDADES PROFISSIONAIS:

CF . ART. 54 II ,a ,c .

PERDA  DO MANDATO:  o regime jurídico dos congressistas, disciplina as hipóteses em que ficam sujeitos à perda de mandato, que se dará por cassação ou por simples extinção: CF . ART. 55

1 - Cassação: é a decretação da perda do mandato, por ter o seu titular incorrido em falta funcional, definida em lei e punida com esta sanção

Perderá o mandato o Deputado ou Senador;

 2 - Extinção do Mandato: é o perecimento do mandato pela ocorrência de fato ou ato que torna automaticamente  inexistente a investidura eletiva, tais como morte, renúncia, não comparecimento à certos números  de sessões expressamente fixados,, perda ou suspensão dos direitos políticos.

PODER EXECUTIVO

A expressão poder Executivo e de conteúdo incerto, nossa Constituição, ora exprime a função, ora o órgão.

Executar é administrar. Consiste na prática  pelo Estado, como parte interessada de uma relação jurídica de atos infralegais destinados a atuar praticamente nas atividades descritas na lei.

O Executivo exerce, além de sua função típica - administrar -, exerce a expedição de atos com força de lei - medidas provisória, e a função de natureza política; participação no processo legislativo, pela iniciativa, sanção, veto e promulgação das leis. 

Nossa  Constituição estabelece que o Poder  executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros de Estado - Executivo Monocrático - pois é exercido por um só indivíduo. Acumulando as funções de Chefe de Governo e Chefe de Estado.

O Presidente é eleito , simultaneamente com um  Vice-Presidente, dentre os Brasileiros natos que preencham os requisitos, é eleito pelo sufrágio universal e voto direto e secreto, por maioria absoluta - reputando-se eleito  o candidato  que obtiver a maioria absoluta de votos, não computado os brancos e nulos caso nenhum candidato atinja a maioria absoluta, expurgado os branco e nulos, (maioria dos votos válidos), far-se-á  uma segunda eleição, (segundo turno) entre os dois candidatos mais votados.

CF . ART. 77 e 82 .

No caso da vacância do cargo na hipótese do artigo 78, a declaração é feita pelo Congresso Nacional.  Comparecendo somente o Vice-Presidente, este assumirá o cargo de Presidente, definitivamente, se  a ausência imotivada ou motivada do Presidente gerar a impossibilidade de sua investidura.

CF . ART. 78 e  81. 

A eleição do Presidente implica a eleição do Vice-Presidente, companheiro de chapa do Presidente, que se quer é votado.

Cabe ao Vice, substituir o Presidente nos casos de impedimento - licença, doença, férias - , suceder-lhe no caso de vaga,  e outra obrigações  conferidas por lei complementar.

Outros substitutos:  do Presidente são: Presidente da Câmara dos Deputados, Presidente do Senado Federal, Presidente do STF . - CF. ART. 79 a 81.

O Presidente da República tem direito a Remuneração.

CF. ART. 49.

O veículo de manifestação do Presidente da República é o decreto. Há decretos e regulamentos, estes, porém, são veiculados por decretos. Portanto, existem decretos regulamentares e os decretos inominados.

O poder regulamentar que a Constituição confere ao Presidente da República para que estabeleça fórmulas que viabilizem a aplicação da lei, sua atividade  consiste em tornar operativa a lei, facilitando sua execução.

É faculdade do Chefe do Executivo, não pode o legislativo restringir o exercício desse poder. O conteúdo do regulamento é, entretanto, predeterminado pela lei, não podendo transbordá-lo, sob pena de imediata ilegalidade e mediata inconstitucionalidade.

O Executivo, ao regulamentar a lei não a interpreta, mas busca dar-lhe a aplicação simplesmente.

O regulamento não altera  a ordem jurídica infraconstitucional, ele depende da lei, e nela encontra o seu fundamento de validade.

O regulamento é ato administrativo produzido pelo chefe do  Poder Executivo, vincula toda a administração.

A obrigação  para o particular deriva da lei, o modo de cumprir a obrigação é que deriva do regulamento.

Nem todas as leis são regulamentáveis, só as  que tenham de ser  executas pelo Executivo. 

As leis auto-executáveis inexigem regulamentação. Leis processuais civis, penais, trabalhistas independem de regulamentação, porque se destinam diretamente aos particulares  e aos órgãos  Judiciário que irão , interpretando aplicá-las. 

O Presidente não pode delegar a sua atribuição de regulamentar.

CF . ART . 84 .

Segundo a Michel Temer, não acredita na existência de regulamentos autônomos no sistema, independente da lei.

O Congresso Nacional pode sustar os atos Normativos do Poder Executivo, que exorbitem do Poder regulamentar  ou limites da delegação legislativa. Essa sustação é de competência exclusiva do Congresso. Se o Executivo não concordar com a sustação poderá solicitar ao Judiciário para examinar a questão.

Perda do mandado  do presidente e do vice.

I - CASSAÇÃO: 

CF. ART. 52

CF. ART. 86. 

II - EXTINÇÃO: nos casos de morte, renúncia, perda ou suspensão dos direitos políticos e perda da nacionalidade brasileira;

III - DECLARAÇÃO DE VACÂNCIA DO CARGO PELO CONGRESSO NACIONAL:

CF. ART. 78 

CF. ART. 82 .

IV - AUSÊNCIA DO PAÍS POR MAIS DE 15 DIAS SEM LICENÇA DO CONGRESSO NACIONAL:

CF. ART. 83 

CF. ART. 49 .

Classificação das atribuições do presidente da república

Conforme se enquadrem nas três funções básicas do Poder Executivo: CF. ART. 84

· chefia do estado;

· chefia do governo;

· chefia da administração federal:.

Responsabilidade do presidente da república

Nos regimes democráticas não existe governante irresponsável. O próprio Presidente é responsável, ficando sujeito a sanções de perda do cargo por infrações definidas como crimes de responsabilidade, apuradas em processo político-administrativo realizado pelas Casas do Congresso Nacional.

O Presidente da República poderá, pois, cometer  crimes de responsabilidade e crimes comuns (definidos na legislação penal comum ou especial).

Os de responsabilidade são  praticáveis  por pessoas investidas em certas funções. 

Essa  enumeração é exemplificativa, pois o Presidente da República poderá ser responsabilizados por todos os atos  atentatórios a Constituição Federal.

O Processo dos crimes de responsabilidade e dos comuns: Comuns são os definidos em lei penal e cometíveis por qualquer pessoa. Podem levar à perda de  cargo. O que não há nesse  caso é a inabilitação por oitos anos  para o exercício de função pública. Esta aplica-se no caso do crime de responsabilidade.

Cometidos pelo Presidente da República divide-se em duas partes - juízo de admissibilidade do processo e processo e julgamento. CF. ART. 52  

A acusação pode ser articulada por qualquer brasileiro perante a Câmara de Deputados. Esta conhecerá ou não da denúncia, não conhecendo, será ela arquivada; - conhecendo, declarará procedente, ou não, a acusação; - julgada improcedente também será arquivada.

Declarada procedente pelo voto de 2/3 de seus membros autorizará a instauração do processo.CF. ART. 86 , 51 e 52

O processo  seguirá os trâmites legais, com oportunidade de ampla defesa ao imputado, concluindo pelo julgamento que poderá ser absolutório - arquivamento do processo - ou condenatório por 2/3 dos votos do Senado. 

Se o Presidente renunciar ao cargo, deve continuar o processo  de responsabilização que visava afastá-lo, para condenar ou absolver, pois caso contrário, pressentindo que seria condenado renunciaria e futuramente poderia voltar ao cargo, sem nenhuma penalidade.

O julgamento pelo Senado é  de natureza política, é juízo  de conveniência e oportunidade, foi pelo juízo de valores que foi concedido ao Senado e não ao Judiciário.

O Presidente poderá recorrer da decisão do Senado, o Judiciário neste caso não examinará o mérito, mas forma procedimental.

DO PODER  JUDICIÁRIO

O terceiro Poder do Estado - Poder Judiciário - têm por função compor conflitos de interesses em cada caso concreto. Isso é que se chama  Função Jurisdicional ou simplesmente Jurisdição que se realiza por meio de um processo judicial, dito, por isso mesmo, sistema de composição de conflitos de interesses ou sistema de composição de lides.

A Jurisdição é hoje monopólio do Poder Judiciário do Estado - só existe jurisdição estatal, confiadas a certos funcionários rodeados de certa garantias: os magistrados.

Ato Jurisdicional: é aquele capaz  de produzir coisa julgada - Definitividade:  é traço marcante da jurisdição

CF . ART. 5° XX, XV, XXX,VI 

Não é difícil distinguir jurisdição de legislação, esta edita normas em abstrato e a jurisdição se destina a aplicá-las na solução das lides. Administrar: significa fazer atuar o aparelho burocrático, regração de pessoal administrativo e magistrados. 

Órgãos  da função jurisdicional

CF . ART. 92 .

Temos aí a ordem judiciária, do País, que compreende:

· um órgãos de cúpula como guarda  da Constituição e Tribunal da Federação, que é o Supremo Tribunal Federal.

· um órgão  de articulação e defesa do direito objetivo federal, que é o Tribunal Superior de Justiça.

1 - JUSTIÇA FEDERAL COMUM -  CF. ART . 106 a 110

· Justiça Federal de Primeiro Grau de Jurisdição;

· Tribunais Regionais Federais - Segundo Grau de Jurisdição.

2 - JUSTIÇA FEDERAL ESPECIALIZADA

· Justiça Militar

· Auditoria militares (juízo inferiores instituídos por lei);

· Tribunal Militar (instituído por lei);

· Superior Tribunal Militar.

CF. ART . 122 a 124

· Justiça Eleitoral

· Juntas Eleitorais

· Juízes Eleitorais

· Tribunais Regionais Eleitorais

· Tribunal Superior Eleitoral.

CF. ART . 118 a 121

· Justiça do Trabalho

· Juntas de Conciliação e julgamento

· Tribunal Regional do Trabalho

· Tribunal Superior do Trabalho.

CF. ART . 111 a 117

3 -  JUSTIÇA ESTADUAL:

· Justiça Estadual Comum

· Juízos de Primeiro Grau, Juizados Especiais e Justiça de Paz

· Tribunal de Justiça ou de Alçada ( Tribunais de Segundo Grau de Jurisdição).

CF. ART . 98 e 125

· Justiça Estadual Especializada:

· Justiça Militar Estadual

· Conselho de Justiça

· Tribunal de Justiça ou Tribunal de Justiça Militar (nos Estados em que o efetivo da Polícia Militar for superior a 20 mil integrantes).

CF. ART . 125.

1 - Supremo Tribunal Federal

A  Jurisdição Constitucional, instrumento de defesa da Constituição. Da Constituição como expressão de valores  sociais e políticos.

No Brasil, combina  o critério de controle difuso por via de defesa com o critério de controle concentrado por via de ação direta de inconstitucionalidade, incorporando , também, agora timidamente  a ação de inconstitucionalidade por omissão.

O STF teve sua competência reduzida  à matéria constitucional, não quer dizer que seja uma corte Constitucional pois não é o único órgão  jurisdicional competente para o exercício da jurisdição constitucional - já que  o sistema se funda  no critério difuso - em que autoriza qualquer tribunal e juiz a conhecer da prejudicial de inconstitucionalidade por via de exceção. 

Composição do STF: onze ministros - nomeados pelo Presidente  da República, depois de aprovada  a escolha pelo Senado Federal, dentre cidadãos - brasileiros natos - com mais de 35 anos e menos de 65 anos, notável saber jurídico e reputação ilibada.

COMPETÊNCIA: são especificadas em três grupos:

1 - As que lhe cabe processar e julgar originariamente: ou seja  juízo único e definitivo : CF . ART . 102, I.

2 -  As que lhe incumbe  julgar em recurso ordinário: CF . ART . 102 II a, b.

3 - Julgar em recurso extraordinário:  são as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida: CF . ART . 102 III .

A atuação  do STF destina-se a compor  lide constitucional, mediante o exercício de jurisdição constitucional :

A) Jurisdição constitucional com o controle de constitucionalidade: pode ser por via de ação direta, interventiva ou genérica e por via de exceção -CF . ART . 102 II , III. 

B) Jurisdição constitucional da liberdade: assim se chama o exercício  da jurisdição provocada por remédios  constitucionais destinados a defesa dos direitos fundamentais. Inclui a competência  para processar e julgar originariamente.

C) Jurisdição constitucional sem controle de constitucionalidade: o exercício de atribuições judicante, para compor litígio  de natureza constitucional, mas diverso do que existe no controle de constitucionalidade das leis.

2 - Superior Tribunal De Justiça

Compõe-se  de no mínimo 33 ministros

CF . ART . 104 .

COMPETÊNCIA: está distribuídas em três àreas:

1 - Competência originária: CF . ART . 105 I -

2 - Competência para julgar em recurso ordinário: CF . ART . 105 II - 

3 - Competência para julgar em recurso especial: CF . ART . 105 III .

3 - Justiça Federal

COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL: CF . ART . 107 .

COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

· Processar e julgar originariamente: CF . ART . 108 I 

· Processar e julgar  em grau de recurso: CF . ART . 108 II.

JUÍZES FEDERAIS

Denominação dos membros da Justiça Federal de primeira instancia - ingressam por meio de concurso de Juiz Substituto

COMPETÊNCIA: CF . ART . 109 

FORO DAS CAUSAS DA UNIÃO: CF . ART . 109 § 1º,  § 2º, § 3º , § 4º  

ORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

CF . ART . 110 .

4 - Justiça do Trabalho

Criada em 1942, sua organização compreende :

· Tribunal Superior do Trabalho;

· Tribunal Regional do Trabalho;

· Junta de Conciliação e Julgamento.

COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

As Juntas de Conciliação e Julgamento: serão instituídas em lei, compondo-se de um juiz do trabalho, que a presidirá , e de dois juizes classistas temporários, representantes dos empregados e empregadores nomeados  pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, na forma da lei, permitida uma recondução. Onde não houver junta será atribuída  a sua jurisdição ao juiz ou juízes de direito. - CF . ART . 112 , 113.116 e 117.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO

Dissídio Individual:  é o que se funda no contrato individual de trabalho; os interesses nele envolvidos são concretos de um ou alguns  e a sentença  que o resolve eficácia apenas entre as partes da relação  jurídica processual.

Dissídio Coletivo:  visa estabelecer  normas e condições  de trabalho, envolve interesse genérico  e abstrato da categoria  de trabalhadores; a sentença o que o  resolve tem por objetivo fixar essas normas e condições  e sua eficácia  se estende a todos os membros  da categoria indistintamente. Pressupõe  negociação coletiva inter-sindical, esta poderá frustrar-se de dois modos:

· por não chegarem as partes a um acordo, a partes poderão  eleger árbitros;

· por ser recusar uma delas à negociação ou arbitragem,   será facultado aos respectivos sindicatos  ajuizar dissídio coletivo; podendo a Justiça do Trabalho estabelecer normas  e condições de trabalho, respeitadas as disposições convencionais e legais mínimas de proteção ao trabalho.

Recorribilidade das Decisões do TST: são irrecorríveis, salvo as que denegarem , mandado de segurança, habeas data e mandado de injunção e as que contrariem  a Constituição  ou declararem a inconstitucionalidade de tratado ou de lei federal, caso em que caberá, respectivamente, recurso ordinário e recurso extraordinário para o STF. O STJ, não tem competência para rever as decisões da Justiça do Trabalho.

5 - Justiça Eleitoral

ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA: CF . ART . 118 e 121. 

COMPOSIÇÃO  DO T. S. E. : CF . ART . 119.

COMPOSIÇÃO  DO T. R. E. : CF . ART . 120 .

DOS JUÍZES ELEITORAIS:  CF . ART . 121. 

RECORRIBILIDADE DE SUAS DECISÕES: CF . ART . 121 § 4º .

Recorribilidade das Decisões do T.S.E: são irrecorríveis, salvo as que denegarem , mandado de segurança, habeas data e mandado de injunção e as que contrariem  a Constituição  ou declararem a inconstitucionalidade de tratado ou de lei federal, caso em que caberá, respectivamente, recurso ordinário e recurso extraordinário para o STF. O STJ, não tem competência para rever as decisões da Justiça Eleitoral.

6 - Justiça Militar

Compreende  o Superior Tribunal Militar, órgão de cúpula,; os Tribunais e Juízes Militares  instituídos por lei , que são as Auditorias Militares, existentes nas guarnições  do Exército, Marinha e Aeronáutica. CF . ART . 122 .

COMPOSIÇÃO DO S.T. M.: CF . ART . 123.

COMPETÊNCIA DO S. T .M: CF . ART . 124. 

Estatuto da magistratura e garantias constitucionais do  poder judiciário
O Estatuto da magistratura será estabelecido por lei complementar de iniciativa do STF e conterá regras da Magistratura Nacional, observado os princípios constitucionais.

Carreira: o ingresso se dá  no cargo inicial de Juiz Substituto,  mediante concurso público. CF . ART . 93:

Em alguns Estados é previsto concurso para promoção.

Acesso aos Tribunais de Segundo Grau:  CF . ART . 93 .

Classe de origem situação que se verifica apenas no caso  de acesso  de um tribunal de segunda instância para outro significa que, se a vaga é de juiz de carreira, terá acesso a ela também um juiz de carreira; se era da classe dos advogados, o acesso será do juiz  que veio da classe dos advogados, se for  do Ministério Público, o juiz dessa origem é que terá direito ao acesso. CF . ART. 94.

VENCIMENTOS: CF . ART . 95. 

INATIVIDADE DO MAGISTRADO: se dá por duas formas: 

A) Aposentadoria: 

Facultativa: por vontade do magistrado , que conte com pelo menos 30 anos de serviço e no mínimo 5 anos de exercício efetivo da judicatura;

Compulsória: por invalidez ou 70 anos de idade;

B) Disponibilidade : penalidade administrativa aplicada no interesse público  por decisão , mediante voto de 2/3 do respectivo tribunal, assegurada a ampla defesa

O inativo terá direito a proventos integrais - aposentado ou disponível - padrão e vantagens que percebia quando em atividade.

CF . ART . 93, XI .

Espécies e garantias  do judiciário

Órgãos jurisdicionais  incumbe a solução de conflitos de interesse  aplicando a lei em caso concreto, inclusive contra o governo e a administração, só poderia, assim, ser atribuída a um poder distinto do Legislativo e do Executivo, e que fosse cercado de garantias constitucionais de independência.

1 - GARANTIAS INSTITUCIONAIS, que protegem o judiciário como um todo, se desdobram:

· Garantias orgânico-administrativa: que compreende a sua independência e estruturação e funcionamento de seus órgãos. CF . ART . 96 .

· Garantias Financeiras:  independência na elaboração e execução de seus orçamentos. CF . ART . 99 .

2 - GARANTIAS FUNCIONAIS DO JUDICIÁRIO: estabelece em favor  dos juízes, para que possam manter sua independência e exercer a função jurisdicional com dignidade, desassombro e imparcialidade, pode ser agrupada em duas categorias: 

Garantias de independência dos órgãos judiciários:

· Vitaliciedade: diz respeito a vinculação  do titular ao cargo para o que fora nomeado. Não é privilégio, mas condição de exercício da função judicante que exige garantias especiais de permanência e definitividade  no cargo - prerrogativa  da instituição judiciária - e não da pessoa do juiz - uma vez titular do cargo, o é por toda vida, o juiz só pode ser afastado por vontade própria - perdendo apenas por sentença, vontade própria, aposentadoria compulsória ou disponibilidade.

· CF . ART . 95. 

· Inamovibilidade: refere-se a permanência do juiz no cargo para o qual foi nomeado, não podendo o tribunal e menos ainda governo  designar-lhe  outro lugar , ondedeva exercer  suas funções; poderá, contudo ser removido  por interesse público.

· CF . ART . 93 

· CF . ART . 95. 

· Irredutibilidade de vencimentos: padrão e vantagens  dos magistrados não podem ser diminuídos  nem mesmo em virtude  de medida geral, ficam sujeitos aos limites máximos previstos na Constituição.

· CF . ART . 95 .

· Garantias de Imparcialidade  dos Órgãos Judiciários: aparecem, na Constituição, sob forma de vedações aos juízes denotando restrições formais a eles.

· CF . ART . 95 .

ESTADOS - MEMBROS

Considerações gerais

O Brasil é federação  desde 15. 11. 1889, sempre buscou-se a autonomia estadual mediante a possibilidade de os Estados editarem suas própria Constituições, e assim se auto - organizarem. A autonomia estadual., de grau político, é um dos pressupostos da Federação.

É mais ou menos autônomo, na medida em que cerceios exteriores àquele ser impeçam ou reduzam sua auto condução, a autonomia é limitada.

A autonomia Estadual é realçada pela intervenção Federal. A necessidade de previsão Constitucional, para União Intervir significa a igualdade entre ela e os Estados. Fossem desiguais, existisse a subordinação dos Estados à União, não se cogitaria de autorização constitucional expressa.

A Constituição assegura a autonomia aos Estados Federados, que se consubstancia na:

1- AUTO-ORGANIZAÇÃO:  e auto legislação: Estado organiza-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem.

CF. ART. 25 
2 - AUTOGOVERNO: organização do Poderes:

Legislativo - Assembléia;

Executivo - Governador;

Judiciário - Tribunal de Justiça

CF. ART. 27, 28 e 125
3- AUTO - ADMINISTRAÇÃO:  decorre das  normas que distribuem as competências entre a União, Estados e Municípios - aos Estados cabem os poderes remanescentes que sobram dos poderes da União e dos Municípios

CF. ART. 21, 22 e 30
A auto organização: é a capacidade de dar-se a própria Constituição, toda constituição pressupõe a existência de um poder Especial Constituinte. 

CF. ART. 25.

Poder constituinte estadual
Há divergência doutrinária:

· nega-lhe o verdadeiro caráter Constituinte;

· Constituinte de segundo grau, subordinado, secundário e condicionado;

· poder constituinte decorrente - decorre do originário;

Trata-se de competência  outorgada pela Constituição Federal, para que os Estados se auto-organizem.

Poder Constituinte Federal: supremo e soberano - o Estadual é apenas autônomo. A Forma de Expressão do  Poder Constituinte Estadual, não corresponde, a do Constituinte originário, sendo subordinado a este.

A Constituição Federal, fixa zona de determinações e o conjunto de limitações a capacidade organizatória dos Estados.

A Constituição Estadual não é mera cópia da Constituição Federal.

A Constituição Estadual e as leis estaduais devem observar os princípios da Constituição Federal. Princípios é mais do que norma, é alicerce do sistema, sua viga mestra.

CF. ART. 34  e 125.
Limitações aos constituintes estaduais

A competência dos Estados não estão enumeradas, no texto constitucional. Para identificá-las é preciso saber quais os poderes que explícita ou implicitamente não lhes são vedados.

Primeiramente  fica proibido aos Estados dispor sobre as Competências da União e as do Município, o mesmo abrangendo as competências tributárias, tais competências o Estado não tem acesso.
Princípios que circunscrevem a atuação da constituição estadual, considerados em dois grupos

1 - Princípios Constitucionais Sensíveis: são aqueles que calara e indubitavelmente, mostrados pela Constituição Federal, apontados e enumerados, dizem basicamente a organização dos poderes.

CF. ART. 34 VII e 36 III;

2 - Princípios Constitucionais Estabelecidos:  são os que limitam a autonomia organizatória dos Estados, regras reveladoras de caráter vedatório, bem como, princípios  que retraem a autonomia Estadual. Uns exigem mais atenção para aflorá-los, uns geram limitações:

Expressas, implícitas e decorrentes.

CF. ART. 37 a 39.

Limitações expressas

1 - VEDATÓRIAS:  proíbem explicitamente o Estado de adotar atos ou procedimentos - CF. ART . 19, 150 e 152

2 - MANDATÓRIAS: disposição de maneira explícita e direta, determina aos Estados a observância de princípios , levando em conta a sua liberdade organizatória e os limites positivamente determinados, assim, o Constituinte Estadual deve dispor:

a) Princípios da organização dos Municípios: 

CF. ART . 18  § 4º, . 29 e  31.

b) Sobre a sua Administração Pública,  não podendo adotar  senão as referidas na Constituição, só podendo inovar se for para maior rigor.

CF. ART. 37 a 41.

c) Sobre servidores militares, naquilo que for pertinente:

CF. ART. 42..

d) Sobre a organização da justiça, já visto que o Tribunal de mais alto grau é o Tribunal de Justiça. CF. ART. 93 a 99

e) Sobre a organização do Ministério Público: CF. ART. 127 a  130.

Limitações implícitas 

CF. ART. 21, 22 e 30.

Limitação ao constituinte estadual decorrente do sistema constitucional adotado

1- Princípio Federativo: respeito dos Estados entre si, nenhuma das unidades federadas pode exercer qualquer coerção sobre os outros.

CF. ART. 43  e . 161;

2 - Princípio de Estado Democrático de Direito: só podem as unidades federadas atuar segundo o  princípio da legalidade, moralidade, respeito e dignidade da pessoa humana,CF. ART. 1° e  5° II;

3 - Princípio Democrático:  a organização e funcionamento do Estado, respeitam e vão respeitar os direitos fundamentais e suas garantias.CF. ART. 1°.

Competências dos estados

A Constituição, não enumera  as competências dos Estados, chega-se a conclusão  de que a eles pertencem o resíduo, o resto, a remanescência daquilo que não foi conferido à União ou aos Municípios.

Mas ao lado das residuais, o Estado ainda é senhor de competências expressas, competências em comum, competências concorrentes e competências suplementares.

· Em comum: são as competências que o Estado titulariza juntamente com a União, o Distrito Federal e os Municípios. 

· São no geral, competências de natureza programática. 

· Concorrente:  é a Competência do Estado exercida ao lado da União e do Distrito Federal. É competência que visa à edição de leis.

· Suplementares: decorre da concorrente. Nas  competências concorrentes à União pode editar apenas normas gerais. Mas o Estado pode suplementar essa atividade da União. - pode - em atenção, as peculiaridades locais - legislar normas gerais nos claros deixados pelo legislador federal.
Competências reservadas ao Estado

 A Constituição enumera as Competências da União, cabendo aos Estados os poderes  reservados (federação americana), isto é os poderes remanescentes.

Cabe, também, as competências comum com a União e os Municípios, além da competência exclusiva.

CF. ART. 23 e 25.

Competência vedadas ao Estado

A determinação do que sobra aos Estados, na partilha das competências, no sistema Federativo brasileiro, há de partir dos poderes que lhes sejam vedados, explicita ou implicitamente,  pela Constituição, veda-lhe:

CF. ART. 19: V, a, b;   37,  XIII , XVI, XVII;  150 e  167.

Veda-se ao Estado, tudo que tenha sido enumerado, apenas para União e para os Municípios.

Competência exclusiva especificada

Alguma competência exclusiva a Constituição, especificou para os Estados.

CF. ART. 18 § 4º . e  25 § 2º § 3º.

Competência comuns e concorrentes

São matérias de competência comum, da União, Estados e Municípios.

CF. ART. 23 e  24;

Competências estaduais materiais

Os Estados Federados, não exercem competências de ordem internacional:

I - Competência econômica: não sobra muito espaço para o Estado, certamente explora diretamente atividade econômica em relevante interesse coletivo, a exploração poderá ser feita por empresa pública.

II - Competência Social: o Estado Federal tem competência mais ampla, prestação de serviço, de saúde, assistência e previdência social.

III - Competência Administrativa:  é fixada livremente, no exercício de sua autonomia.

CF. ART. 37;

IV - Competência Financeira: Têm os Estados dever a cumprir, para satisfazer suas necessidades coletivas, assim, a Constituição conferiu competência financeira exclusiva.

CF. ART. 145.;. 155 e  146.

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Não existe autonomia federativa sem capacidade normativa sobre determinada área de competência. - CF. ART. 24 

Poder legislativo estadual

O governo dos Estados, ressai de esquemas genéricos da Constituição, sendo sujeito:

1- a forma republicana;

2 - ao sistema representativo

3 - regime democrático

Daí decorre que todos os Estados têm idêntica estrutura governamental.

Os poderes Estaduais competem, conforme fundamental divisão dos poderes: 

· Assembléia Legislativa;

· Governador do Estado;

· Tribunal de Justiça;

A Assembléia Legislativa: É o órgão do Poder Legislativo estadual, que  nos Estados, é unicameral, não se admitindo a criação de Senado Estadual.

Compõe-se de Deputados - representantes do povo do Estado, eleitos diretamente pelo sistema proporcional, para um mandato de quatro anos. - CF. ART. 27. 

Reúne-se a Assembléia Legislativa, na Capital do Estado, em sessão legislativa ordinária, independentemente de convocação, fixada na Constituição Estadual.

É facultado-lhe adotar ou não o esquema de sessões legislativas previsto para o Congresso Nacional.

Sua autonomia, aí é praticamente total, não o sendo pois, não pode deixar de fixar  um período anual de funcionamento. - CF . ART. 57
A tradição sempre foi a da realização de reuniões de trabalho diariamente, que se abre com a presença  do número de Deputas dos, previstos na Constituição Estadual. Esse é um quorum somente para abertura dos trabalhos. Outro quorum será o das deliberações que também cabe à Constituição do Estado estabelecer. 

A Constituição Federal não lhe impõe critério. - CF . ART. 47
Obs.:  Maioria absoluta  não é a metade mais um, mais a metade dos membros da casa (forma-se a partir do primeiro número  inteiro acima da metade). Não tem sentido em falar em maioria  absoluta dos presentes, se refere  em função da totalidade do colegiado.

Atribuições do legislativo

É função  do Poder Constituinte  estadual, definir também sobre que matéria cabe à Assembléia Legislativa legislar, com sanção do Governador, e sobre que matéria lhe compete dispor exclusivamente. Sua autonomia não é tão grande fica delimitada pelo âmbito da competência estadual.

Atribuições de competência exclusiva das Assembléias Legislativas serão aquelas que se vinculam  a assuntos de sua economia  interna, ou a seu controle prévio ou sucessivo de atos do Executivo, com os limites estabelecidos na Constituição Federal

CF . ART. 37 e  39.

Processo legislativo estadual

Tem por objeto, a formação de:

· emendas à Constituição estadual;

· leis ordinárias sobre matéria de competência estadual;

· leis complementares estaduais - as já prevista na Constituição Federal;

· decretos legislativos regulando matéria de exclusiva competência da Assembléia Legislativa, com efeito externo;

· resoluções administrativas  e outras de interesse interno da Assembléia Legislativa.

No tocante as medidas provisórias, as Constituições Estaduais, não devem adotá-las, pois nada justifica sua existência, mas não estão proibidas de fazê-lo.

Leis delegadas , também são admissíveis no âmbito Estadual.

O constituinte estadual, tem hoje mais autonomia para organizar  o processo legislativo, já que não se vê obrigado a observar o processo legislativo federal. Mas é, evidente que os princípios básicos  do processo legislativo, sem os quais este inexiste, terão que coincidir nas esferas federal, estadual e municipal. 

Estatuto dos Deputados Estaduais: é matéria que  compete ao constituinte de cada Estado definir na respectiva Constituição,  mas a Constituição Federal já determina que lhes sejam aplicadas  certas regras, o que invoca o  conteúdo do modelo federal. Faltando acrescentar aí o privilégio de foro a ser previsto  na Constituição estadual, para declarar que serão julgados pelo Tribunal de Justiça. CF . ART. 53 a 56.

Poder executivo estadual

Governador do Estado. O poder estadual é exercido por um Governador do Estado, eleito  por meio de sufrágio universal e voto direto e secreto para um mandato de quatro anos, por sufrágio universal e voto direto e secreto em eleição, como o Previsto para o Presidente da República

CF . ART. 28  e  77.

A posse se dá perante a Assembléia Legislativa, nos termos da Constituição Estadual

Substitutos do Governador:  Constituição prevê a eleição do Governador e do Vice-Governador do Estado. Este é o substituto do governador e seu sucessor no caso de vaga. A Constituição  estadual poderá designar-lhe outras obrigações e deve definir, também, na falta do Vice- Governador, sejam chamados a Governança  sucessivamente o Presidente da Assembléia Legislativa e o Presidente do Tribunal de Justiça. O prazo dessa governança deve ser dado pela Constituição Estadual.

Atribuições do Governador:  Serão definidas na Constituição do Estado, mas não com autonomia absoluta, já que o princípio da divisão  do poder é que rege a distribuição de matérias entre os Poderes Estaduais, assim, não poderá ser entregue ao Governador, matéria  de natureza executivo-administrativa, semelhantes as que cabem ao Presidente da República.. Exerce o Governador, suas funções, com o auxílio dos Secretários de Estado.

Remuneração e impedimentos: À Constituição do Estado é que compete estabelecer critério para fixação da remuneração do Governador e do Vice-Governador, a remuneração fica sujeita ao imposto sobre a renda como qualquer outra forma de rendimento.

Os impedimentos do Governador, decorrem da natureza de suas atribuições, assim como ocorre  com o Presidente da República, independentemente de previsão especificada Constituição do Estado.

CF . ART. 28.e  38.

CRIMES DO GOVERNADOR: tendo em vista a natureza e o tribunal competente para o julgamento, os crimes  do Governador do Estado podem ser considerados  sob dois aspectos:

A) Crimes de Responsabilidade: têm sido definidos em lei federal, a Constituição Estadual não pode estabelecê-los , porque se julga matéria de competência da União,  dada a caracterização de natureza penal, Mas não possui tal natureza, são  simplesmente infrações político-administrativas, cuja definição se inclui na competência legislativa da União., salvo quanto aos do Presidente da República.

Em nenhum dispositivo da Constituição da República, veda-se às Constituições estaduais regular tais infrações.

O processo e julgamento dos crimes de responsabilidade do Governador, são em geral estabelecidos na respectiva Constituição.

O comum tem sido um juízo prévio de admissibilidade de processo, por voto de dois terços dos membros da Assembléia Legislativa, diante de denúncia que lhe tenha sido apresentada por qualquer pessoa e instituição. Acolhida assim a acusação, declara-se suspenso o Governador de suas funções conforme modelo federal, não obrigatório.

B) Crimes Comuns: não é possível de dsefenir na Constituição Estadual,  que a  admissibilidade do processo dependa de autorização da Assembléia Legislativa, pois não é mais órgão judiciário estadual - o Tribunal de Justiça  é que detém a competência  para o processo e o julgamento desses crimes. CF . ART. 105.

O  Tribunal não fica  na dependência senão da propositura da ação penal que, à primeira vista, parece competir ao Procurador-Geral  da República.

Poder judiciário estadual

Jurisdição Estadual:  A Constituição, inclui o Tribunal de Justiça e os juízes estaduais entre os órgãos do Poder Judiciário nacional. Os Estados organizarão sua justiça, observado  os Princípios da Constituição Federal. Acolhimento da tese  da jurisdição nacional e descentralização judiciária.

CF . ART.  92.

Órgãos da Justiça Estadual:  O constituinte estadual é livre para estruturar sua Justiça, desde que preveja o Tribunal de Justiça, como órgão de cúpula  da organização  judiciária estadual. Poderá criar ou não o Tribunal de Alçada e a Justiça Militar. CF . ART.  93, 96, 98 e 125
Aos Estados  a instituição de representação de inconstitucionalidade  de lei ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada, porém, a atribuição de legitimação para agir a um único órgão. CF . ART. 103 .

É lícito à constituição estadual, estender essa legitimação aos Cidadãos estaduais e, no referente  as leis e atos municipais, só os do Município interessado. 
Organização Interna de Tribunais e Juízes Estaduais:  A Justiça estadual, compreende os Tribunais  de Segunda Instância e juízes de primeira.

Tribunal de Justiça: órgão de cúpula da organização judiciária estadual, compõe-se  de desembargadores em número  e com atribuições determinadas na Constituição e nas leis do Estado. Onde houver Tribunal de Alçada, este será composto de juízes.CF . ART. 96.

Tribunal de Justiça ou mesmo de Alçada, poderá ser constituído órgão especial

A  divisão judiciária compreende  a criação, a alteração e a extinção das seções, circunscrições, comarcas, termos e distritos judiciários, bem como compreende a criação, a alteração e a extinção de seções judiciárias.

A organização  judiciária envolve; 

· constituição, estrutura, atribuições e competências dos Tribunais, bem como, de seus órgãos de direção e fiscalização;

· constituição, atribuições e competências dos juízes;

· organização e disciplina e atribuições dos serviços auxiliares da justiça - inclusive tabelionatos e ofícios públicos;

· criação e extinção de cargos nos próprios tribunais, juízes, servidores etc..

CF . ART. 125.

Funções essenciais à justiça estadual

· Ministério Público Estadual: lei complementar de cada Estado, estabelecerá a organização, as atribuições e estatuto de seus Ministérios Públicos.

· Procuradoria e consultoria estaduais:  foi institucionalizada em nível da Constituição Federal. CF . ART. 132.

· Defensoria Pública Estadual: Instituição estabelecida na ConstituiçãoFederal, , sujeitas até mesmo  a normas gerais a serem prescritas em lei complementar federal. CF . ART. 134.

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO MUNICÍPIO

Os municípios não são seres intra-estaduais. O fenômeno interventivo, realça a autonomia dos Municípios. CF . ART. 35.

A interferência do Estado nos  negócios Municipais, destina-se:

· a manter intactos os princípios indicados na Constituição Estadual, bem como, garantir o respeito à tripartição do Poder;

· preservar a moralidade e a lisura na aplicação do  dinheiro público e na  condução  dos negócios públicos;

· prestigiar o ensino primário.

O processo interventivo é previsto na Constituição Estadual, dispondo da forma que entender. Somente não poderá deixar  de submeter o ato veiculador da intervenção à Assembléia Legislativa, já que ali se encontram os representantes do povo do Estado.

Há de prestar obediência, sempre, ao princípio da representação popular.

MUNICÍPIO

Considerações gerais

A Constituição fortalece  o Município, considera-o  componente do  Estado Federalista. CF . ART. 1°.e  18.
Município: entidade estatal integrante da Federação, entidade político-administrativa.

· Autonomia:

· Política

· Administrativa;

· Financeira.

Autonomia Política: é a capacidade conferida a certos entes para :  legislarem sobre negócios seus por meio de autoridades próprias.

É básico da Federação o poder de se  distribuir por unidades regionais, na maioria - distribuição é dual - duas órbitas de governo - central regional. (União e Estados Federados).

Na Federação Brasileira - três esferas de Governo - União, Estado Federal, Município.

Obs.: A Constituição não diz  que o Município é unidade Federada, quando expressa unidade federada ou unidade da federação refere-se ao Estado ou Distrito Federal.

Autonomia municipal

Autonomia: Capacidade ou poder  de gerir os pr’prios negócios dentro  da delimitação prefixada por entidade superior.

CF . ART. 18, 29 e  34 VII, c;

Constituição Federal, poder distribuidor de competências exclusivas entre as três esferas do Governo.

AUTONOMIA MUNICIPAL: assenta-se em quatro capacidades:

· Capacidade de auto-organização: lei orgânica própria;

· Capacidade de autogoverno: eletividade de prefeitos e vereadores;

· Capacidade normativa própria: capacidade auto-legislativa, competência de elaborar leis sobre  áreas reservadas de sua competência exclusiva  ou suplementar.

· Capacidade de auto-administração: manter e prestar os serviços locais.

Nessas quatro capacidades  encontram-se caracterizadas, a autonomia política, normativa, administrativa  e a autonomia financeira.

Competências municipais

Os Municípios titularizam competências próprias. 

As competências Municipais  se elencam como  competências expressas, sendo algumas enumeradas. Expressas  e enumeradas são aquelas arroladas, nas alíneas do artigo 30, III a IX, da CF. 

A expressão “interesse local”é aquele  em que predomina o do Município no confronto  com os interesses do Estado e da União.

CF . ART. 30; 145;  156 e  23.

Organização política e administrativa  - governo municipal

Distingue-se a organização política da administrativa.
A política é a que diz respeito à constituição dos poderes Municipais, as funções de Prefeito e Vice-prefeito e vereadores. A auto organização tem esse significado.

A administrativa toca aos serviços públicos locais, à organização estrutural da administração municipal.

Auto organização e lei orgânica

Auto-organização: Lei orgânica, espécie de Constituição Municipal, discrimina as matérias de competência exclusiva do Município, bem como a competência comum, que a Constituição Federal lhe reserva com União, Estados e Distrito Federal.

Autonomia política: traz em si pressupostos de auto-governo, auto-administração e auto-organização.

A Constituição não deu competência aos Estados para organizar os Municípios, deu aos Municípios competências para se organizarem.

CF . ART. 29, 23 e  38.

· Poder Executivo: Prefeito;

· Poder Legislativo:  Câmara Municipal;

· Não tem órgão jurisdicional.

Vê-se que assim, foi conferida ao Município apenas as funções governamentais básicas: administrativa e legislativa.

Poder Executivo é exercido pelo Prefeito - Chefe do Executivo. 

A lei orgânica discrimina as funções do Prefeito, que se desdobram:

FUNÇÃO DE  GOVERNO:

1.1 - Função política: direção geral dos  negócios, relações com outras autoridades;

1.2 - Funções co-legislativa:  sancionar, promulgar, etc..

- Funções executivas estrito senso: fixação de diretrizes  do governo municipal, etc..

FUNÇÃO ADMINISTRATIVA: nomeia, exonera funcionários etc..

CF . ART. 29;
ELEIÇÃO: aplica-se o artigo 77 da Constituição Federal, no caso de Município com mais de 200.000 eleitores aplica-se o artigo 29, incisos I e II da Constituição Federal.

O Prefeito é eleito conjuntamente com o Vice-prefeito, no caso de impedimento de ambos, a Lei Orgânica do Município  - dita as regras.

Poder legislativo Municipal

Funções da Câmara Municipal; atribuição discriminada pela Lei Orgânica - desdobram-se em 4 grupos:

· FUNÇÃO LEGISLATIVA: exercida  com a participação do Prefeito, legisla sobre matéria de competência do Município;

· FUNÇÃO MERAMENTE DELIBERATIVA: Câmara exerce funções que independem de sanção do Prefeito.  

· FUNÇÃO FISCALIZADORA: Os governantes do município gerem a coisa pública. Daí a fiscalização financeira e orçamentária determinada pela Constituição Federal. Esta é efetivada, internamente, pelo próprio Executivo, por meio de instrumentos instituídos por lei, e, externamente por meio da Câmara Municipal. A Câmara Municipal é auxiliada pelo Tribunal de Contas do Estado ou do  Município ou, ainda Conselho de Contas, onde houver. Os Municípios, como regra, não podem instituir Tribunais de Contas próprios ou órgãos municipais para aquele desempenho técnico. Excepcionam-se os Municípios que já os tenham criado.

· FUNÇÃO JULGADORA: exerce juízo político, julga Prefeito e Vereadores por infrações políticas -administrativa.

COMPOSIÇÃO DA CÂMARA: o número de componentes é fixado pela Constituição de cada Estado proporcional a população do Município:

até 1 milhão: mínimo de 9  e máximo de 21;

até 5 milhões: mínimo 33  e máximo de 41;

+ de 5 milhões: mínimo de 42 e máximo de 55.

Mandado do Vereador é de 4 anos.


INVIOLABILIDADE DO VEREADOR:  por opinião, palavras  e votos, no exercício do mandato e na circunscrição do Município.

Inviolabilidade: significa que o beneficiado fica isento da incidência de norma penal definidora de crime. Não se previu a imunidade processual de Vereadores, em relação a outras infrações penais - se cometer qualquer crime fica sujeito ao respectivo processo, independente de autorização da Câmara.

REMUNERAÇÃO: fixada pela Câmara Municipal, para cada legislatura, com observância dos artigos:

CF . ART. 37,  150 e  153;

Intervenção estadual nos municípios

Intervenção de uma pessoa política em outra  é sempre, excepcional. A regra é a da não intervenção. 

Os princípios indicados na Constituição Estadual hão de ser observados pelos Municípios.

O decreto interventivo dependerá de provimento pelo Tribunal de Justiça do Estado. CF . ART. 35.

As regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microregiões

Já sabemos que a União, Estados e Municípios constituem esferas de governo. Será, a Região Metropolitana, uma quarta esfera de governo, uma pessoa dotada de capacidade política ?

“Grupamento de Municípios, que por apresentarem características sócio-ecônomicas homogêneas demandam uma realização conjunta dos serviços de interesses comuns.”

“É irrelevante, para sua instituição, que a comunidade de Municípios esteja, compreendida dentro de um mesmo Estado-membro.”

 “As áreas urbanas vão-se aglomerando em torno de um Município maior, eliminando as áreas rurais e fazendo surgir, entre os Municípios, área urbana única, o que passa a exigir a integração dos serviços municipais.”

A região não é dotada de personalidade. Com este dizer fica afastada a idéia de governo próprio ou, mesmo, de administração própria. Não é pessoa  política nem administrativa. Não é centro personalizado. Não é organismo. É órgão.

Sua composição:  é composto por Municípios.

Embora compostos por Municípios, as suas decisões não obrigam àqueles, tendo em vista a autonomia Municipal.

A agregação Municipal é feita pela lei complementar.

Região Metropolitana, nada mais é do que órgão de planejamento, dele derivando a execução de função pública  de interesse comum.

A adesão voluntária dos Municípios poderá viabilizar o seu funcionamento, o que deverá ser feito por meio de convênio ou consórcio.

FUNDAMENTOS  CONSTITUCIONAIS  DAS INSTITUIÇÕES ADMINISTRATIVAS

Da administração pública
Estado manifesta-se por seus órgãos:

· Supremos - constitucionais os incumbidos da execução do poder político - governo ou órgãos governantes;

· Dependentes - administrativo - estão em plano hierárquico inferior - seu conjunto forma a administração pública.

· Administração Pública: Conjunto de meios institucionais, materiais, financeiros e humanos preordenados à execução das decisões políticas.

· Administração Pública: subordinada ao Poder Político, são meios para atingir o fim, através de um conjunto de órgãos.

Conjunto orgânico direta e indireta e fundacional, dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

Como atividade administrativa.

Organização Administrativa:  complexa, imputada a várias autoridades e entidades governamentais autônomas:

Federal;

Estadual, Distrito Federal e Municipal

Cada qual submetida ao poder político próprio.

Administração direta, indireta e fundacional

ADMINISTRAÇÃO CENTRALIZADA: - Administração Direta -  conjunto de órgãos  administrativos subordinados diretamente ao Poder Executivo.

ADMINISTRAÇÃO DESCENTRALIZADA: - Administração indireta e fundacional - órgãos integrados nas várias entidades personalizados  de prestação de serviço.

Constitucionalmente - administração indireta
1 - Autarquia;

2 - Empresas Públicas;

3 - Sociedade de Economia Mista;

As Fundações não são consideradas pela Constituição, como Administração Indireta.

Autarquia; Empresas Públicas; Sociedade de Economia Mista, Fundações são criados por lei específica.

As subsidiárias  das Empresas Públicas, Sociedade de Economia Mista dependem de autorização  legal para sua criação.

CF . ART . 37 .
Empresas Públicas; Sociedade de Economia Mista:  só por estas entidades, o Poder Público, pode explorar a atividade econômica. Elas, sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas.

MINISTROS DE ESTADO

PRESIDENTE:  - exerce - auxiliado pelos Ministros na direção Superior da administração Federal.

MINISTROS CONDIÇÕES DE INVESTIDURA NO CARGO :

CF . ART . 84 e 87.

MINISTROS CRIMES DE RESPONSABILIDADE

CF . ART . 50, 58 e 85.

JUÍZO COMPETENTE PARA PROCESSAR E JULGAR OS MINISTROS

CF . ART . 51, 52 85 e 86;

MINISTÉRIO :criados e estruturados por lei - bem como suas atribuições:

CF . ART . 88.
Casa Civil, Casa Militar, E.M.F.A. , Conselho Geral da República, Procurador Geral da República, não são Ministérios, seus titulares tem status de Ministro.

CONSELHO DA REPÚBLICA

CONSELHOS:  Organismos públicos destinados  a assessoramento  de alto nível de orientação e até deliberação em determinado campo de atuação governamental. A lei regula a sua composição.

CONSELHO DA REPÚBLICA

É órgão  superior  de consulta  do Presidente da República, com competência para pronuncia-se sobre intervenção federal, estado de defesa, estado de sítio e sobre outras questões relevantes para estabilidade das instituições democráticas. É um conselho de consolidação democrática. CF . ART . 89 e 90.

A lei regulará o seu funcionamento, que se reúne por convocação e sob a presidência do Presidente da República. CF . ART . 84;

CONSELHO DE DEFESA NACIONAL

É órgão de consulta do Presidente da República nos assuntos relacionados  com a soberania nacional e a Defesa do estado democrático.

Compete - lhe:

· Opinar declaração de guerra, celebração de paz nos termos da Constituição; bem como, a decretação do estado de defesa e sítio,  e da intervenção federal;

· Propor :  os critérios  e condições de utilização de áreas indispensáveis à  segurança nacional e opinar sobre seu efetivo uso , especialmente na faixa de fronteira.

A lei regulará  a organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Estado, que se reúne  por convocação e  sob a presidência do Presidente da República. CF . ART . 84 e 91.

ÓRGÃOS SUPERIORES DO ESTADO-MEMBRO E DO MUNICÍPIO

Estados, Distrito Federal e Municípios: têm autonomia para o estabelecerem os órgãos de seu governo na forma que lhe parecer conveniente.

Secretários: Governador ou Prefeito é auxiliado pelos secretários - correspondem mais ou menos as atividades dos Ministros.

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Administração: informado por vários princípios para orientar a ação da administração na prática de seus atos e a boa administração (correta gestão dos negócios públicos e manejo de seus recursos no interesse coletivo) - CF . ART . 37.

Princípios explicitados no artigo 37, caput:

Legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Princípios explicitados no artigo 37, incisos e parágrafos:

Licitação, Prescritibilidade dos ilícitos administrativos, Responsabilidade Civil das pessoas de Direito Público.

1 -  Legalidade e da Finalidade: O de finalidade é um aspecto da legalidade - na medida que um ato administrativo só é válido se atender seu fim legal ou seja, o fim submetido a lei, a finalidade é inafastável do interesse público, sob pena de desvio de finalidade.

2 - Impessoalidade: as atuações administrativas se destinam a fins públicos e coletivos - e não beneficiarem pessoas  em particular - atos e provimentos administrativos são imputáveis não aos funcionários - mas ao órgão ou entidade administrativa em nome do qual age o funcionário.

3 - Moralidade Administrativa: Moralidade - imoralidade administrativa - enseja  fundamento de nulidade do ato viciado - não é moralidade comum mas moralidade jurídica - moralidade não é meramente subjetiva, porque não é puramente formal, tem conteúdo jurídico a partir de regras e princípios da administração.

4 - Probidade Administrativa: forma de moralidade administrativa, pune a improbidade com a suspensão de direitos políticos, dever do funcionário de servir a administração com honestidade, procedendo no exercício de sua função sem aproveitar os poderes ou faculdades delas decorrentes. Independem de ação penal cabível. CF . ART . 37 § 4º.

5 - Princípio da Publicidade:  o Poder Público deve agir com a maior transparência possível, especialmente exige-se que publique os atos que devam surtir efeitos externos.

Não é um requisito de forma do ato, é requisito de eficácia da moralidade , por isso mesmo atos irregulares  não se convalidam com a publicação.

Só são sigilosas as informações  imprescindíveis  a segurança da Sociedade e do Estado. CF . ART . 5º;

6 - Princípio da Licitação:  procedimento administrativo  destinado a provocar propostas  e a escolher proponentes de contrato de execução de obras, serviços ou alienações  do Poder Público.

Princípio  instrumental de realização  dos princípios da moralidade.

CF . ART . 22 e 37.

7 -  PRINCÍPIO DA PRESCRITIBILIDADE: perda da exigibilidade do direito pela inércia de seu titular, há ressalva ao  princípio - nem tudo prescreverá.

Apuração e punição - prescreve

Ressarcimento a administração - indenização - não prescreve.

Contrário ao princípio “dormientibus non sucurriti ius”.

8 - PRINCÍPIO DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO: Responsabilidade Civil: obrigação de reparar os danos ou prejuízos material  ou moral, que uma pessoa cause a outra.

A Constituição  equipara para tal fim: pessoa jurídica de direito público, com as de direito privado que prestem serviços públicos - concessionários - permissionários - autorizatários.

Não se cogita  a existência de - dolo ou culpa - para caracterizar o direito prejudicado à composição do prejuízo - obrigação de ressarcir pela administração - fundamenta- se na Teoria do Risco.

Não tem que provar que o agente procedeu com culpa  ou dolo - Teoria do Risco -   isenta do ônus da prova - basta que  comprove o dano e que tenha sido causado por agente da entidade imputada.

Cabe a pessoa jurídica verificar a culpa ou dolo do agente para mover-lhe a Ação Regressiva.

MINISTÉRIO PÚBLICO E ADVOCACIA PÚBLICA

O Ministério Público, ocupa cada vez mais lugar destacado na organização do Estado, com o alargamento de suas funções.

CF . ART . 127.

Não é o Ministério Público o quarto poder, já que suas atribuições  são de natureza  executiva, vinculada ao Poder Executivo.

Atuam com plena liberdade funcional, desempenhando  suas atribuições , com prerrogativas  e responsabilidades próprias , estabelecidas na Constituição e em leis especiais.

Tem normas específicas para  investidura , conduta  e processo por crimes funcionais e de responsabilidade.

A unidade, indivisibilidade e da independência funcional, assegura autonomia administrativa. CF . ART . 169.

Tem, assim, o poder  de iniciativa da lei, cabe a ele  elaborar sua proposta  orçamentária (não lhe dá aí o poder de iniciativa da proposta orçamentária ).  CF . ART . 128.
Chefia do Ministério Público: CF . ART . 128 - § 1° e § 3°

A Constituição fala em mandato dos Procuradores-gerais, mas na realidade, trata-se  de mera investidura a tempo certo. - CF . ART . 128 - § 2° e § 5°

O Ministério Público, como instituição, abrange todos os Ministérios Públicos relacionados no artigo 128 da Constituição.

A carreira dá-se com início por concurso público.

Como agente político os membros do M.P.  precisam de ampla liberdade funcional e maior resguardo para o desempenho de suas função , não sendo os privilégios pessoais as prerrogativas da vitaliciedade, irredutibilidade de vencimentos e a inamovibilidade. 

CF . ART . 128 - § 5° - II

Funções institucionais do M.P. : onde ele aparece como titular, garantidor, defensor, interventor, controle externo, requisição e instaurador.

CF . ART . 129.

A  ADVOCACIA  PÚBLICA

CF . ART . 131 e  132.
DAS DEFESA  DO ESTADO  E  DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

Introdução
A defesa do Estado aparece expurgado de conotação geopolítica ou da doutrina da segurança nacional. A defesa do Estado, na Constituição, é defesa do território contra invasão estrangeira, é a defesa da soberania nacional, é a defesa da Pátria, não mais a defesa deste ou daquele regime político ou de uma particular ideologia ou de um grupo detentor do poder.

O equilíbrio  constitucional  consiste na existência de uma distribuição relativamente igual  do poder, de tal maneira que nenhum grupo , ou combinação de grupos , possa  dominar sobre os demais.

As competições  pelo poder  gerar uma situação de crise, que poderá assumir  as características de crise constitucional.

Estado de  defesa 

É a situação  em que se organiza m  medidas destinadas a debelar ameaças à ordem pública ou à paz social. CF . ART. 136.

Os fundamentos do Estado de Defesa, elencados no artigo acima, são de fundo e de forma.

1 - Pressupostos de Fundo: 

a existência de grave e iminente instabilidade institucional que ameace a ordem pública ou a paz social;

a manifestação de calamidade de grandes proporções  na natureza que atinja a mesma ordem pública ou a paz social.

2 - Pressupostos de Formais:

prévia manifestação  dos Conselhos da República e da Defesa Nacional;

decretação pelo Presidente  da República, após a audiência desses dois  Conselhos;

A audiência dos Conselhos da República e da Defesa Nacional é obrigatória, sob pena de inconstitucionalidade , mas, tais conselhos são tão somente consultivos,  sua opinião  é sempre levada em consideração, mas não é vinculativa.

Pode o Presidente da República,  desatendendo-os , assim mesmo decretá-la (Estado de Defesa) , se assim entender indispensável , se o fizer  e o Congresso  a aprovar nos termos, tudo fica conforme a Constituição.  Se o Congresso rejeitar, poderá surgir hipótese de crime de responsabilidade do Presidente da República.

O estado de defesa  tem por objetivo preservar ou restabelecer a ordem pública ou paz social ameaçadas por aqueles fatores de crise.

EFEITO E EXECUÇÃO DO ESTADO DE DEFESA: como primeira conseqüência: a adoção de legalidade especial -  dependendo do que o decreto instaurar, indicando as medidas coercitivas, respeitados os limites da lei.

CONTROLES: o juízo  de conveniência da decretação do estado de defesa cabe ao Presidente da República, quando ocorra pressupostos de fundo. Ele tem  a faculdade de decretá-lo ou não., mas se fazê-lo  terá que obedecer às normas constitucionais.

Estado de Defesa não é situação de arbítrio, fica por isso  sujeito a controle político e jurisdicional.

Controle político:  realiza-se em dois momentos pelo Congresso Nacional.

- O primeiro na apreciação  do decreto de instauração  e de prorrogação do estado de defesa. A apreciação  da medida concluirá  por sua aprovação ou rejeição, se aprovado segue com seus efeitos, se rejeitado  cessará imediatamente seus efeitos.

· Controle sucessivo:  a posteriori - atuará após  o término do Estado de defesa e a cessação de seus efeitos. Se houve arbítrio ou excesso  ficará caracterizado crime de responsabilidade.

· Controle político concomitante a Mesa do Congresso Nacional designará comissão composta de 5 membros  para acompanhar  e fiscalizar a execução das medidas  referentes ao estado de defesa.

· Controle jurisdicional:  todo constrangimento ilegal é passível de controle jurisdicional por via de “habeas corpus”. É vedada a incomunicabilidade do preso, a prisão fica sujeito ao controle jurisdicional.
Estado de sítio

Causas do estado de sítio são situações críticas que indicam a necessidade da instauração  de correspondente legalidade de exceção - extraordinária - para fazer frente a anormalidade manifestada.

São as condições de fato sem as quais o estado de sítio constituirá um abuso injustificado. São pressupostos de fundo, cuja ocorrência confere legitimidade às providências constitucionalmente estabelecidas.

A ainda o procedimento de requisitos - pressupostos - formais:

audiência  dos Conselhos da República e da Defesa Nacional;

autorização  por voto da maioria  absoluta do congresso nacional, para sua decretação  em atendimento ao Presidente da República.

decreto do Presidente da República - este decreto inicia a normatividade  extraordinária  de estado de sítio. CF . ART. 137  a 139.

É objetivo do Estado de Sítio,  preservar e manter e defender o Estado Democrático,  de direito , e por conseguinte, as instituições democráticas. Dar condições de livre mobilização  de todos  os meios necessários à defesa  do Estado no caso de guerra.

É a instauração de uma legalidade extraordinária, por determinado tempo  e em certa área - pode ser todo o território nacional - objetivando preservar ou restaurar a normalidade constitucional, perturbada por motivo grave  de repercussão nacional ou por situação de beligerância  em Estado estrangeiro.
Efeitos: substituição da legalidade constitucional comum, por uma legalidade constitucional extraordinária. O conteúdo depende do decreto do Presidente da República, dentro dos limites legais.

Cessado o Estado de Sítio, cessarão seus efeitos, sem prejuízo da responsabilidade pelos ilícitos cometidos por seus executores ou agentes

Controle do estado de sítio
Tem o Presidente, quando ocorra os pressupostos de fundo, a faculdade de decretar o não o Estado de Sítio, mas se o fizer, terá que observar as normas Constitucionais que a regem.

O Estado de Sítio, não pode  e não é uma situação de arbítrio, pois é uma  situação constitucionalmente regrada. Por isso fica sujeito a controles político e jurisdicional.

CONTROLE POLÍTICO: realiza-se pelo  Congresso em três momentos:

a) Controle Prévio: CF . ART. 137.

b) Controle Concomitante: CF . ART. 140..

c) Controle Sucessivo: CF . ART. 141.

CONTROLE JURISDICIONAL: É amplo em relação aos limites  de aplicação  das restrições autorizadas. Se os executores  ou agentes  do estado de sítio cometerem abuso ou excesso, seus atos ficam sujeitos à correção por via jurisdicional , quer por via  de mandado de segurança , quer por habeas corpus.

Mas uma vez se vê que o estado de sítio, como estado de defesa, está subordinado a normas legais. Eles geram  uma legalidade extraordinária, mas não pode ser arbitrariedade.

DAS FORÇAS ARMADAS

Elemento fundamental  da organização coercitiva  a serviço do Direito e paz social. São, portanto, os garantes materiais da subsistência do Estado e da perfeita realização de seus fins.

Sua missão essencial  é a defesa da Pátria e a garantia dos poderes  constitucionais.

Só subsidiária  e eventualmente lhes incumbe  a defesa da lei e da ordem, pois essa defesa é de competência  primária das forças de segurança pública.

Sua interferência na defesa  da lei e da ordem depende, além do mais, de convocação dos legítimos representantes de qualquer  dos poderes federais:

· Presidente da Mesa  do Congresso Nacional;

· Presidente  da República;

· Presidente do STF.

É inconstitucional a convocação, por qualquer outra autoridade.

As forças armadas são instituições  nacionais, permanentes  e regulares 

As Forças Armadas, como instituição nacional, recebe , Constitucionalmente, a importância  e relativa autonomia jurídica decorrente de seu caráter institucional. Não poderão ser dissolvidas, salvo por decisão  de uma Assembléia Nacional Constituinte.

Por ser regulares , devem contar com efetivos suficientes ao seu normal funcionamento.

As Forças Armadas são organiza-se com base na hierarquia e na disciplina. sob autoridade suprema do Presidente da República.

Hierarquia: é o vínculo de subordinação escalonada e graduada de inferior a superior. São organizadas as Forças Armadas com base na hierarquia sob autoridade suprema do Presidente da República.

Disciplina:  é o poder que tem superiores hierárquicos de impor condutas e dar ordens aos inferiores. Significa o dever de obediência dos inferiores  em relação aos superiores.

A disciplina , é um corolário de toda a organização hierarquica. Fundamenta-se, assim, a aplicação de penalidades que ficam imunes ao habeas corpus -  CF . ART . 84;

Cada uma das forças armadas , subordinam-se aos respectivos Ministérios, Marinha, Exército e Aeronáutica; todas, são, porém, entrosadas hierárquica e disciplinarmente e devem ser obedientes a um centro comum, que é o seu comando Presidente da República - CF . ART . 61;

A Constituição  não adotou o princípio  da periodicidade para modificação de efetivos. A constituição atual manteve o princípio da obrigatoriedade, o serviço militar é obrigatório para todos nos termos da lei. Mas reconhece a escusa  de consciência.

CF. ART. 143.

Insubmisso:  aquele que  não se apresenta para o serviço militar;

Desertor: aquele que estiver em serviço e abandoná-lo.

 DA SEGURANÇA PÚBLICA

Polícia  e segurança são dois termos que demandam um esclarecimento prévio. Segurança assume o sentido geral de garantia, proteção, estabilidade de situação ou pessoa .

· Segurança Jurídica:  garantia de estabilidade e certeza  dos negócios jurídicos.

· Segurança Nacional:  condições básicas  de defesa do Estado;

· Segurança Pública: é a manutenção da ordem pública interna.

Ordem pública interna:  será uma situação  de pacífica convivência social, isenta de ameaça, de violência ou de sublevação que tenha produzido ou que supostamente possa produzir, a curo prazo, a prática de crimes.

Segurança Pública  na sua dinâmica  é uma atividade de vigilância , prevenção  e repressão de condutas delituosas

CF . ART . 144 .

A palavra polícia correlaciona-se com segurança, e passa significar  a atividade administrativa  tendente a assegurar a ordem a paz interna, a harmonia e,  mais tarde, o órgão  do Estadon que zela a segurança do cidadão.

Distingue-se em;

1 - POLÍCIA DE SEGURANÇA: 

· ostensiva: tem por objetivo  a preservação da ordem pública;

· judiciária: tem por objetivo  precisamente aquelas atividades de investigação, de apuração das infrações penais e de indicação de sua autoria.

2 - POLÍCIA ADMINISTRATIVA: 

Tem por objeto  as limitações impostas a bens jurídicos  individuais - liberdade e propriedade - .

Indicamos  que a segurança pública é exercida pelos seguintes órgãos:

· Polícia Federal;

· Polícia Rodoviária Federal;

· Polícia Ferroviária Federal;

· Polícia Civil;

· Polícias Militares;

· Corpos de Bombeiro Militar.

O problema  da segurança pública é de competência  e responsabilidade de cada unidade da Federação, tendo em vista as peculiaridades regionais e o fortalecimento do princípio federativo.

Afastadas as competências das Polícias Federais (Polícia Federal; Polícia Rodoviária Federal; Polícia Ferroviária Federal organizadas e mantidas pela União;)estritamente enumeradas, o restante  é de competência  da organização  policial dos Estados organizar a segurança pública.

CF . ART . 144.

Polícias Estaduais: responsáveis pelo exercício das funções de segurança  pública e de polícia judiciária:

Polícia Civil:

Polícia Militar;

Corpo de Bombeiro Militar.

Polícia Civil:  incumbe as funções de polícia judiciária, nos termos já definidos antes, e a apuração de infrações penais , exceto:

- as de competência da polícia federal, no âmbito já descrito.

- as militares.

Corpo de Bombeiro Militar: execução de atividade de defesa civil

Polícia Militar - polícia ostensiva e a preservação da ordem pública.

Ambos  considerados forças auxiliares do Exército.

Municípios não ficaram  com nenhuma  específica responsabilidade  pela segurança pública. A Constituição reconheceu  a faculdade de constituir guardas Municipais  destinados a proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

TEORIA DO DIREITO DE NACIONALIDADE

Conceituação de nacionalidade

Cuidaremos do elemento humano - o povo - suas relações com o território, do qual decorre o vínculo da nacionalidade.

Povo - diferente - população - diferente - habitantes, todos referem-se ao conjunto de residentes em um dado território.

TERRITÓRIO DO ESTADO: ocupado pela população, que se submete à ordenação política respectiva.

POPULAÇÃO:

1 - Nacionais:  pessoas nascidas no território ocupado;

2 - Estrangeiros: pessoas que para ele migram;

NACIONALIDADE - juridicamente - : vínculo jurídico, político de D. Público interno, faz da pessoa um dos elementos  componentes da dimensão pessoa do Estado.

Nacionalidade e nacional: brasileiro nato;

Cidadania e cidadão: é o nacional no gozo dos direitos políticos e os participantes da vida do Estado:

CF. ART. 14 .
Surge assim:

· nacionais: 

· natos;

· naturalizados;

· cidadão;

· estrangeiro.

A natureza do direito de Nacionalidade  é Constitucional - tanto material e formalmente.

A Nacionalidade pode ser:

1- Primária (ou originária):  resulta de fato natural - o nascimento;

2 - Secundária: adquire por fato voluntário, após o nascimento.

CIDADANIA : Status ligado ao regime político que qualifica os participantes da vida do Estado, é um atributo das pessoas integradas na sociedade Estatal, decorrente do direito de participar do governo, e ser ouvido pela representação política.

CIDADÃO : indivíduo que seja titular dos D. Políticos de votar e ser votado e suas conseqüências;

Os direitos à Cidadania adquire-se mediante alistamento eleitoral na forma da lei.

Nacionalidade : conceito mais amplo de cidadania, é um pressuposto desta, uma vez que só o titular da nacionalidade brasileira pode ser cidadão.

Modo de aquisição da nacionalidade

1 - INVOLUNTÁRIA (NACIONALIDADE PRIMÁRIA): nascimento:

· Critério sangüineo: confere a nacionalidade em função do vínculo de sangue - reputando-se nacionais os descendentes de nacionais - ius sanguinis -. 

· Critério de origem territorial: atribui-se a nacionalidade a quem nasce, nele, no território do Estado - ius solis -.

2 - VOLUNTÁRIA (NACIONALIDADE SECUNDÁRIA): depende da vontade:

· Do Indivíduo: nos casos em que se lhe dá o direito de executar determinada  nacionalidade a vista do que lhe oferece a Constituição.

· Do Estado:  mediante a outorga ao Nacional de outro estado, espontaneamente  ou a pedido , como fora a primeira hipótese, combinação da vontade do indivíduo com a do Estado. CF. ART. 12.
POLIPÁTRIDA (CONFLITO POSITIVO): o que tem mais de uma nacionalidade, sua situação de nascimento vincula  aos dois critérios de determinação de nacionalidade primária.

ius sanguinis e ius solis - Ex.: filho de Italianos nascidos no Brasil.

HEIMATLOS (CONFLITO NEGATIVO): sem pátria - apátrida, aquele que pos situação especial de nascimento, não se vincula a nenhum daqueles critérios que determinam uma Nacionalidade.

Direito de nacionalidade brasileira

Fonte Constitucional do direito a nacionalidade, está no modo de aquisição:

CF. ART. 12, I.

Constituição divide em Brasileiros natos e Brasileiros naturalizados.

1 - BRASILEIROS NATOS:

1.1 - São os que nascem no território Brasileiro, na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que não se encontrem a serviço de seu país; nacionalidade brasileira primária - ius solis - entretanto há outras fontes que orientam o brasileiro nato.

Considera-se República Federativa do Brasil:

· Terras delimitadas pelas fronteiras geográficas, com rios, lagos, bacias, golfos, ilhas, bem como, o espaço aéreo e o mar territorial.

· Navios mercantes brasileiros em alto mar ou passagem  em mar territorial brasileiro;

· Navios e aeronaves de guerra, brasileira, onde quer que se encontrem;

· Aeronaves civis brasileiros em vôo  sobre o alto mar ou de passagem sobre águas brasileiras ou espaço aéreo estrangeiro;

1.2 - Os nascidos no estrangeiro, faz-se aqui uma concessão ao princípio do ius sanguinis,  pois a nacionalidade não é reconhecida pelo fato do nascimento no território pátrio,  mas em função da nacionalidade do pai ou da mãe, ou de ambos;  requisitos:

· nascidos de pai ou mãe brasileiros não importa se  são natos ou naturalizados;

· se a serviço do Brasil ou não;

· se não a serviço do Brasil, opte em qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira (nacionalidade potestativa, pois o efeito pretendido, depende exclusivamente da vontade do interessado);

2 - BRASILEIROS NATURALIZADOS:

Constituição prevê aquisição de nacionalidade secundária - processo de naturalização - CF. ART. 12,II 

Reconhece-se a Naturalização Expressa, aquela que depende de requerimento do interessado.

Comporta duas formas; ordinário e extraordinário:

2.1 - Ordinário: CF. ART. 12, II , a.
2.2 - Extraordinária: CF. ART. 12, II, b.

Naturalização quinzenária, simples fato de residência por 15 anos, no país sem condenação penal - não é naturalização tácita - respeitando-se a sua condição originária de outra pátria - facilita-se  com um mero requerimento.

A naturalização não importa a aquisição da nacionalidade brasileira por cônjuge ou filhos do naturalizado - nem autoriza estes a entrar ou radicar-se no Brasil, sem que satisfaça as exigências legais.

Condição jurídica do brasileiro nato e naturalizado

NATO: vantagens ao Nacional em relação ao - naturalizado - Distinções entre brasileiros nato e naturalizados, são só as consignadas na Constituição. Princípio da não distinção entre categorias de Brasileiros. CF. ART. 12, I .

REGRA:  Se a Constituição fala  “brasileiro” significa - o nato e o naturalizado -, se quer excluir este último,  expressamente menciona “brasileiro nato”.

NATURALIZADO: 

Tem pouquíssima limitações - são só aquelas - restrita e expressamente enunciadas na Constituição. CF. ART. 12 - § 3º,  89 VII,  5° LI e  222.

Perda da nacionalidade brasileira

Vem grafada no seguinte artigo, de nossa Constituição: CF. ART. 12 - § 4º:.

I -  aplicação de pena principal ou acessório, proferida em processo judicial - propiciando ao interessado ampla defesa;

Não se trata de anulabilidade ou nulidade - pressupõe naturalizaçào válida e eficaz - cancelamento desconstituição da naturalização - atinge o ato com o trânsito em julgado de sentença - efeito “ex nunc”.

II - Posição contra a dupla nacionalidade, texto fala em naturalização voluntária - com pedido e aceitação - não as impostas.

Reaquisição da nacionalidade brasileira

Nos casos do inciso I, § 4°, artigo 12, da CF, nunca poderá recuperar sua nacionalidade perdida , salvo se o cancelamento for desfeito por ação recisória.

Já, nos casos do inciso II, § 4°, artigo 12, da CF, poderá, readquiri-la por Decreto do Presidente da República.

Condição jurídica do estrangeiro no Brasil

ESTRANGEIRO: quem tenha nascido fora do território nacional, que por qualquer forma prevista na Constituição, não adquiriu a Nacionalidade Brasileira.

ESTRANGEIRO residente: goza dos mesmos direitos e tem os mesmos deveres dos brasileiros - paridade quase total -= no que tange à aquisição e gozo dos direitos civis - com limitações -.

Locomoção no território nacional, é assegurada a qualquer pessoa.

Goza o Estrangeiro residente, o não residente , que ingressou regularmente no país  e o Brasileiro.

A lei disciplina  o direito de qualquer pessoa entrar no território nacional nele permanecer ou dele sair, só ou com seus bens.

ENTRADA: Todo estrangeiro poderá entrar , desde qie satisfaça as exigências legais. É feita através do visto, que pode ser: trânsito, turista, temporário, permanente, cortesia oficial ou diplomata.

PERMANÊNCIA: estada do estrangeiro no Brasil, sem limitação de tempo.

SAÍDA: Estrangeiro, como qualquer pessoa pode deixar o território nacional com o visto de saída. - se registrada com visto de permanência poderá reingressar independentemente de visto - no prazo de 2 anos - após esse prazo depende de novo visto.

Aquisição e gozo dos direitos civis

Em princípio, a lei não destingüe entre nacionais e estrangeiros, quanto a aquisição e ao gozo dos direitos civis.

Há porém limitações, aos estrangeiros, gozam dos mesmos direitos, exceto quando a Constituição autoriza a distinção:

CF . ART. 22, XV ,  176; 190;  222; 227.

O estrangeiro não adquire direitos políticos - só atribuídas  aos brasileiros natos e naturalizados - não podem votar ou ser votados. Não podem ser servidores públicos ou membros de partidos políticos - prerrogativas da cidadania. CF . ART. 14 § 2º.
ASILO POLÍTICO: recebimento do estrangeiro no território nacional, sem os requisitos do ingresso,   a seu pedido para evitar punição ou perseguição do seu país de origem, por delito de natureza política ou ideológica - cabe ao Estado asilante  verificar a natureza do delito e os motivos da perseguição. CF . ART. 4° X .

Fica o asilado - admitido em território nacional na condição  de asilo político ficará sujeito além, dos deveres que lhe forem impostos pelo Direito Internacional, a legislação vigente e ao que o governo brasileiro fixar.

Não podem sair do País, sem autorização do governo Brasileiro, sob pena de recisão ao asilo e o impedimento de reingresso nessa condição.

EXTRADIÇÃO: ato pelo qual um Estado entrega um indivíduo acusado de um delito, ou já condenado como criminoso, à justiça de outro, que o reclame e que é competente para julgá-lo e puni-lo.

CF . ART. 22 , XV ;  5° LI; LII e  102 , I , g;

EXPULSÃO:  modo coativo de retirar o estrangeiro do território nacional por delito ou infração ou atos que o tornem inconveniente - fundamenta-se na necessidade de defesa  e conservação da ordem interna ou das relações internacionais do Estado interessado.

Reserva-se exclusivamente ao Presidente da República, resolver a - conveniência e oportunidade - se fará através de decreto.

O ato expulsório ficará  sujeito ao controle da constitucionalidade pelo judiciário.

Não se procederá a expulsão:

a) se implica a extradição inadmitida pelo Direito Brasileiro;

b) quando o estrangeiro tiver cônjuge brasileiro, não esteja divorciado ou separado de fato ou direito, em casamento celebrado a mais de 5 anos;

c) quando o estrangeiro tiver filho Brasileiro, que comprovadamente esteja sob sua guarda e economicamente dependente.

DEPORTAÇÃO: outro modo de devolver o estrangeiro ao exterior - saída compulsória do Estrangeiro, funda-se no fato do estrangeiro permanecer irregularmente no território nacional.

A distinção entre Extradição e Deportação, é o local da ocorrência:

· Se fora do país: extradição;

· Se dentro do país: deportação;

· Deportação decorre do não cumprimento dos requisitos para entrar ou permanecer no país.

Não há deportação ou expulsão de brasileiro, se assim fosse constituiria banimento, proibido pela Constituição. 

CF . ART. 5° XLVII d.
DIREITOS POLÍTICOS

· Conceito e abrangência: Os direitos políticos consistem na disciplina dos meios necessários ao exercício da soberania popular; a Constituição emprega a expressão direitos políticos, em seu sentido estrito, como o conjunto de regras que regula os problemas eleitorais.

· Modalidades de direitos políticos: o núcleo fundamental dos direitos políticos consubstancia-se no direito de votar e ser votado, possibilitando-se falar em direitos políticos ativos e passivos, sem que isso constitua divisão deles, são apenas modalidades de seu exercício ligadas à capacidade eleitoral ativa, consubstanciada nas condições do direito de votar (ativo), e à capacidade eleitoral passiva, que assenta na elegibilidade, atributo de quem preenche as condições do direito de ser votado (passivo).

· Aquisição de cidadania: os direitos de cidadania adquirem-se mediante alistamento eleitoral na forma da lei; a qualidade de eleitor decorre do alistamento, que é obrigatório para os maiores de 18 anos e facultativo para os analfabetos, os maiores de 70 anos e maiores de 16 e menores de 18 (art. 14, § 1º, I e II); pode-se dizer, então que a cidadania se adquire com a obtenção da qualidade de eleitor, que documentalmente se manifesta na posse do título de eleitor válido.

Direitos políticos positivos

· Conceito: consistem no conjunto de normas que asseguram o direito subjetivo de participação no processo político e nos órgãos governamentais, garantindo a participação do povo no poder de dominação política por meio das diversas modalidade de sufrágio.

· Instituições: as instituições fundamentais são as que configuram o direito eleitoral, tais como o direito de sufrágio e os sistemas e procedimentos eleitorais.


Direito de sufrágio

· Conceito e funções do sufrágio: as palavras sufrágio e voto são empregadas comumente como sinônimas; a CF, no entanto, dá-lhes sentido diferentes, especialmente no seu art. 14, por onde se vê que sufrágio é universal e o voto é direto, secreto e tem valor igual; o sufrágio é um direito público subjetivo de  natureza política, que tem o cidadão de eleger, ser eleito e de participar da organização e da atividade do poder estatal; nele consubstancia-se o consentimento do povo que legitima o exercício do poder; aí estando sua função primordial, que é a seleção e nomeação das pessoas que hão de exercer as atividades governamentais.

· Forma de sufrágio: o regime político condiciona as formas de sufrágio ou, por outras palavras, as formas de sufrágio denunciam, em princípio, o regime; se este é democrático, será universal (quando se outorga o direito de votar a todos as nacionais de um país, sem restrições derivadas de condições de nascimento, de fortuna e de capacidade especial. - art. 14 - ); o sufrágio restrito ( quando só é conferido a indivíduos qualificados por condições econômicas ou de capacidade especiais) revela um regime elitista, autocrático ou oligárquico; o Direito Constitucional brasileiro respeita o princípio da igualdade do direito de voto, adotando-se a regra de que a cada homem vale um voto, no sentido de que cada eleitor de ambos os sexos tem direito a um voto em cada eleição e para cada tipo de mandato.

· Natureza do sufrágio: é um direito público subjetivo democrático, que cabe ao povo nos limites técnicos do princípio da universalidade e da igualdade de voto e de elegibilidade; fundamenta-se no princípio da soberania popular por meio de represantes.

· Titulares do direito de sufrágio: diz-se ativo (direito de votar) e passivo (direito de ser votado); aquele caracteriza o eleitor, o outro, o elegível; o primeiro é pressuposto do segundo, pois, ninguém tem o direito de ser votado, se não for titular do direito de votar.

· Capacidade eleitoral ativa: depende das seguintes condições: nacionalidade brasileira, idade mínima de 16 anos, posse de título eleitoral e não ser conscrito em serviço militar obrigatório.

· Exercício do sufrágio: o voto: o voto é o ato fundamental do exercício do direito de sufrágio, no que tange sua função eleitoral; é a sua manifestação no plano prático.

· Natureza do voto: a questão se oferece quanto a saber se o voto é um direito, uma função ou um dever; que é um direito já o admitimos acima; é, sim, uma função, mas função de soberania popular, na medida em que traduz o instrumento de atuação desta; nesse sentido, é aceitável a sua imposição como um dever; daí se conclui que o voto é um direito público subjetivo, uma função social e um dever, ao mesmo tempo.

· Caracteres do voto: eficácia, sinceridade e autenticidade são atributos que os sistemas eleitorais democráticos procuram conferir ao voto; para tanto, hão de garantir-lhe 2 caracteres básicos: personalidade e liberdade; a personalidade do voto é indispensável para a realização dos atributos da sinceridade e autenticidade, significando que o eleitor deverá estar presente e votar ele próprio, não se admitindo, os votos por correspondência ou por procuração; a liberdade de voto é fundamental para sua autenticidade e eficácia, manifestando-se não apenas pela preferência a um ou outro candidato, mas também pela faculdade de votar em branco ou de anular o voto, direito esse, garantido pelo voto secreto; o sigilo do voto é assegurado mediante as seguintes providências: 

· uso de cédulas oficiais; 

· isolamento do eleitor em cabine indevassável; 

· verificação da autenticidade da cédula oficial; 

· emprego de urna que assegure a  inviolabilidade do sufrágio e seja suficientemente ampla para que não acumulem as cédulas na ordem em que forem introduzidas pelo próprio eleitor, não se admitindo que outro o faça. (art. 103, Lei 4737/65).

· Organização do eleitorado: o conjunto de todos aqueles detêm o direito de sufrágio forma o eleitorado; de acordo com o direito eleitoral vigente, o eleitorado está organizado segundo 3 tipos de divisão territorial, que são as circunscrições eleitorais e zonas eleitorais e, nestas, os eleitores são agrupados em seções eleitorais que não teram mais de 400 eleitores nas capitais e de 300 nas demais localidades, nem menos de 50, salvo autorização do TRE em casos excepcionais (art. 117, Lei 4737/65).

· Elegibilidade e condições de elegibilidade: consiste no direito de postular a designação pelos eleitores a um mandado político no Legislativo ou no Executivo; as condições de elegibilidade e as inelegibilidade variam em razão da natureza ou tipo de mandato pleiteado; a CF arrola no art. 14, § 3º, as condições de elegibilidade, na forma da lei, isso porque algumas da condições indicadas dependem de forma estabelecida em lei; as inegebilidades constam nos §§ 4º a 7º e 9º do  mesmo artigo, além de outras que podem ser previstas em lei complementar.

Sistemas eleitorais

· As eleições: a eleição não passa de um concurso de vontades juridicamente qualificadas visando operar a designação de um titular de mandato eletivo; as eleições são procedimentos técnicos para a designação de pessoas para um cargo ou para a formação de assembléias; o conjunto de técnicas e procedimentos que se empregam na realização das eleições, destinados a organizar a representação do povo no território nacional, se designa sistema eleitiral.

· Reeleição: significa a possibilidade que a Constituição reconhece ao titular de um mandato eletivo de pleitear sua própria eleição para um mandato secessivo ao que está desempenhando.

· O sistema majoritário: por esse sistema, a representação, em dado território, cabe ao candidato ou candidatos que obtiverem a maioria dos votos; primeiramente ele se conjuga com o sistema de eleições distritais, nos quais o eleitor há de escolher entre candidatos individuais em cada partido, isto é, haverá apenas um candidato por partido; em segundo lugar pode ser simples, com maioria simples, como pode ser por maioria absoluta; o Direito Constitucional brasileiro consagra o sistema majoritário: 

· por maioria absoluta, para a eleição do Presidente (77), do Governador (28) e do Prefeito (29, II); 

· por maioria relativa, para a eleição de Senadores Federais.

· O sistema proporcional: é acolhido para a eleição dos Deputados Federais (45), se estendendo às Assembléias Legislativas e às Câmaras de Vereadores; por ele, pretende-se que a representação em determinado território, se distribua em proporção às correntes ideológicas ou de interesse integrada nos partidos políticos concorrentes; o sistema suscita  os problemas de saber quem é considerado eleito e qual o número de eleitos por partido, sendo, por isso, necessário determinar:

a) votos válidos:  para a determinação do quociente eleitoral contam-se, como válidos, os votos dados à legenda partidária e os votos de todos os candidatos; os votos nulos e brancos não entram na contagem (77, § 2º).

b) Quociente eleitoral: determina-se o quociente eleitoral , dividindo-se o número de votos válidos pelo número de lugares a preencher na Câmara dos Deputados, ou na Assembléia Legislativa estadual, ou na Câmara Municipal, conforme o caso, desprezada a fração igual ou inferior a  meio, arredondando-se para 1, a fração superior a meio.

c) Quociente partidário: é o número de lugares cabível a cada partido, que se obtém dividindo-se o número de votos obtidos pela legenda pelo quociente eleitoral, desprezada a fração.

d) Distribuição de restos: para solucionar esse problema da distribuição dos restos ou das sobras, o direito brasileiro adotou o método da maior média, que consiste no seguinte: adiciona-se mais 1 lugar aos o que foram obtidos  por cada um dos partidos; depois, toma-se o número de votos válidos atribuídos a cada partido e divide-se por aquela soma; o primeiro lugar a preencher caberá ao partido que obtiver a maior média; repita-se a mesma operação tantas vezes quantos forem os lugares restantes que devem ser preenchidos, até sua total distribuição entre os diversos partidos. (Código Eleitoral, art. 109)

· O sistema misto: existem 2 tipos: o alemão, denominado sistema de eleição proporcional “personalizado”, que procura combinar o princípio decisório da eleição majoritária com o modelo representativo da eleição proporcional; e o mexicano, que busca conservar o sistema eleitoral misto, mas com um aumento da representação proporcional, com predomínio do sistema de maioria. No Brasil, houve tentativa de implantar um chamado sistema misto majoritário e proporcional por distrito, na forma que a lei dispusesse; a EC 22/82 é o que previu.

Procedimento eleitoral

· Apresentação de candidatos: o procedimento eleitoral visa selecionar e designar as autoridades governamentais; portanto, há de começar pela apresentação dos candidatos ao eleitorado; a formação das candidaturas ocorrem em cada partido, segundo o processo por ele estabelecido, pois a CF garante-lhes autonomia para definir sua estrutura interna, organização e funcionamento (17, § 1º); o registro das candidaturas é feito após a escolha, cumpre ao partido providenciar-lhes o registro consoante, cujo procedimento esta descrito nos arts. 87 a 102 do Código Eleitoral; Propaganda: é regulada pelos arts. 240 a 256 do Código Eleitoral.

· O escrutínio: é o modo pelo qual se recolhem e apuram os votos nas eleições; e é nesse momento que devem concretizar-se as garantias eleitorais do sigilo e da liberdade de voto (arts. 135 a 157, e 158 a 233, Código Eleitoral).

· O contencioso eleitoral: cabe a Justiça Eleitoral, e tem por objetivo fundamental assegurar a eficácia das normas e garantias eleitorais e, especialmente, coibir a fraude, buscando a verdade e a legitimidade eleitoral. (arts. 118 a 121).

Direitos políticos negativos

· Conceito: são àquelas determinações constitucionais que, de uma forma ou de outra, importem em privar o cidadão do direito de participação no processo político e nos órgãos governamentais.

· Conteúdo: compõem-se das regras que privam o cidadão, pela perda definitiva ou temporária, da totalidade dos direitos políticos de votar e ser votado, bem como daquelas regras que determinam restrições à elegibilidade do cidadão.

· Interpretação: a interpretação das normas constitucionais ou complementares relativas aos direitos políticos deve tender à  maior compreensão do princípio, deve dirigir-se ao favorecimento do direito de votar e de ser votado, enquanto as regras de privação e restrição hão de entender-se nos limites  mais estreitos de sua expressão verbal, segundo as boas regras de hermenêutica.

Privação dos direitos políticos

· Modos de privação dos direitos políticos: a privação definitiva denomina-se perda dos direitos políticos; a temporária é sua suspensão; a Constituição veda a cassação de direitos políticos, e só admite a perda e suspensão nos casos indicados no art. 15.

· Perda dos direitos políticos: consiste na privação defeinitiva dos direitos políticos, com o que o indivíduo perde sua condição de eleitor e todos os direitos de cidadania nela fundados.

· Suspensão dos direitos políticos: consiste na sua privação temporária; só pode ocorrer por uma dessas três causas: incapacidade civil absoluta; condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; improibidade administrativa.

· Competência para decidir sobre a perda e suspensão de direitos políticos: decorre de decisão judicial, porque não se pode admitir a aplicação de penas restritivas de direito fundamental por via que não seja a judiciária, quando a Constituição não indique outro meio; o Poder Judiciário é o único que tem poder para dirimir a questão, em processo suscitado pelas autoridades federais em face de caso concreto.

Reaquisição dos direitos  políticos

· Reaquisição dos direitos políticos perdidos: é regulada no art. 40 da Lei 818/49, que continua em vigor sobre a matéria; a regra é, quem os perdeu em razão da perda de nacionalidade brasileira, readquirida esta, ficará obrigado a novo alistamento eleitoral, reavendo, assim, seus direitos políticos; os perdidos em conseqüência da escusa de consciência (art. 40 da Lei 818/49), admite-se uma analogia à Lei 8239/91, que prevê essa reaquisição, quando diz que o inadimplente poderá a qualquer tempo, regularizar sua situação mediante cumprimento das obrigações devidas (art. 4º, § 2º).

· Reaquisição dos direitos políticos suspensos: não há norma expressa que preveja os casos e condições dessa reaquisição; essa circunstância, contudo, não impossibilita a recuperação desses direitos que se dará automaticamente com a cessação dos motivos que determinaram a suspensão.



Inelegibilidades

· Conceito: Inelegibilidade revela impedimento à capacidade eleitoral passiva (direito de ser votado).

· Objeto e fundamento: têm por objeto proteger a proibidade administrativa, a normalidade para o exercício do mandato, considerada a vida pregressa do candidato, e a normalidade e a legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta (art. 14, § 9º); possuem um fundamento ético evidente, tornando-se ilegítimas quando estebelecidas com fundamento político ou para assegurarem o domínio do poder por um grupo que o venha detendo.

· Eficácia das normas sobre inelegibilidades: as normas contidas nos §§ 4º a 7º, do art. 14, são de eficácia plena e aplicabilidade imediata; para incidirem, independem de lei complementar referida no § 9º do mesmo artigo.

· Inelegibilidades absolutas e relativas: as absolutas implicam impedimento eleitoral para qualquer gargo eletivo; as relativas constituem restrições à elegibilidade para determinados mandatos em razão de situações especiais em que, no momento da eleição se encontre o cidadão; podem ser por motivos funcionais, de parentesco ou de domicílio.

· Desincompatibilização: dá-se também o nome de desincompatibilização ao ato pelo qual o candidato se desvencilha da inelegibilidade a tempo de concorrer à eleição cogitada; o mesmo termo, tanto serve para designar o ato, mediante o qual o eleito sai de uma situação de incompatibilidade  para o exercício do mandato, como para o candidato desembaraçar-se da inelegibilidade.

Dos partidos políticos

· Noção de partido político: é uma forma de agremiação de um grupo social que se propõe organizar, coordenar e instrumentar a vontade popular com o fim de assumir o poder para realizar seu programa de governo.

· Sistemas partidários: sistema de partido, consiste no modo de organização partidária de um país; os diferentes modos de organização possibilitam o surgimento de 3 tipos de sistema: a) o de partido único, ou unipartidário; b) o de dois partidos, ou bipartidarismo; c) o de 3, 4, ou  mais partidos, denominado sistema pluripartidário, ou multipartidário; neste último se inclui o sistema brasileiro nos termos do art. 17.

· Institucionalização jurídico-constitucional dos partidos. Controle: a ordenação constitucional e legal dos partidos traduz-se num condicionamento de sua estrutura, seu programa e suas atividades, que deu lugar a um sistema de controle, consoante se adote uma regulamentação maximalista (maior intervenção estatal) ou minimalista (menor); a Constituição vigente liberou a criação, organização e funcionamento de agremiações partidárias, numa concepção minimalista, sem controle quantitativo (embora o possibilite por lei ordinária), mas com  previsão de mecanismos de controle qualitativo (ideológico), mantido o controle financeiro; o controle financeiro impões limites à apropriação dos recursos financeiros dos partidos, que só podem buscá-los em fontes estritamente indicadas, sujeitando-se à fiscalização do Poder Público.

· Função dos partidos e partido de oposição: a doutrina, em geral, admite que os partidos têm por função fundamental, organizar a vontade popular e exprimi-la na busca do poder, visando a aplicação de seu programa de governo; o pluripartidarismo pressupões maioria governante e minoria discordante; o direito da maioria pressupões a existência do direito da minoria e da proteção desta, que é função essencial a existência dos direitos fundamentais do homem; decorrem, pois, do texto constitucional (17), a necessidade e os fundamentos de partidos de oposição.

· Natureza jurídica dos partidos: se segundo o § 2º, do art. 17, adquirem personalidade na forma da lei civil é porque são pessoas jurídicas de direito privado

Princípios constitucionais de organização partidária

· Liberdade partidária: afirma-se no art. 17, nos termos seguintes: é livre a criação, fusão, incorporação e extinção dos partidos políticos, resguardados a soberania nacional¸  o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana, condicionados, no entanto, a serem de caráter nacional, a não receberem recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiro ou a subordinação a estes, a prestarem contas à Justiça Eleitoral e a terem funcionamento parlamentar de acordo com a lei.

· Condicionamentos à liberdade partidária: ela é condicionada à vários princípios que confluem, em essência, para seu compromisso com o regime democrático.

· Autonomia e democracia partidária: a idéia que sai do texto constitucional (art. 17, § 1º) é a de que os partidos hão que se organizar e funcionar em harmonia com o regime democrático e que sua estrutura interna também fica sujeita ao mesmo princípio; a autonomia é conferida na suposição de que cada partido busque, de acordo com suas concepções, realizar uma estrutura interna democrática.

· Disciplina e fidelidade partidária: pela CF, não são uma determinante da lei, mas uma determinante estatutária; os estatutos dos partidos estão autorizados a prever sanções para os atos de indisciplina e de infidelidade, que poderão ir de simples advertência até a exclusão; mas a Constituição não permite a perda de mandato por infidelidade partidária, até o veda.

Partidos e representação política

· Partidos e elegibilidade: os partidos destinam-se a assegurar a autenticidade do sistema representativo, sendo assim, canais por onde se realiza a representação política do povo, não se admitindo candidaturas avulsas, pois ninguém pode concorrer a eleições se não for registrado num partido (14, § 3º, V).

· Partidos e exercício do mandato: uma das conseqüências da função representativa dos partidos é que o exercício do mandato político, que o povo outorga aseus representantes, faz-se por intermédio deles, que, desse modo, estão de permeio entre o povo e o governo, mas não no sentido de simples intermediários entre 2 pólos opostos ou alheios entre si, mas como um instrumento por meio do qual o povo governa.

· Sistema partidário e sistema eleitoral: ambos formam os dois mecanismos de expressão da vontade popular na escolha dos governantes; a circunstância de ambos se voltarem para um mesmo objetivo imediato (a organização da vontade popular) revela a influência mútua entre eles, a ponto de a doutrina definir condicionamentos específicos do sistema eleitoral sobre o de partidos.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Direito e suas garantias

· Direitos: São bens e vantagens conferidas  pela norma;

· Garantias: são os meios de fazer valer esses direitos, são instrumentos  pelos quais se asseguram o exercício e gozo daqueles bens e vantagens.

As garantias dos direitos humanos fundamentais podem ser de dois tipos:

A)  GARANTIAS GERAIS;

B)  GARANTIAS  CONSTITUCIONAIS:

· Garantias Constitucionais Gerais: são as instituições  constitucionais que se inserem no mecanismo de freios e contrapesos dos poderes e, assim impedir o arbítrio, com o que constituem, ao mesmo tempo, técnica assecuratórias de eficácia  das normas conferidoras dos direitos fundamentais. (Ex.: órgãos jurisdicionais).  

· Garantias  Constitucionais Especiais: são prescrições constitucionais que conferem , aos titulares dos direitos fundamentais , meios,  técnicas e instrumentos ou procedimentos  para imporem o respeito e a exigibilidade desses direitos, são portanto, prescrições do Direito Constitucional positivo,  que limitando a atuação dos órgãos estatais ou mesmo de particulares, protegem a eficácia, a aplicabilidade e inviolabilidade dos direitos fundamentais de modo especial.

GARANTIAS CONSTITUCIONAIS INDIVIDUAIS

A positivação dos direitos individuais constitui elemento fundamental para sua obrigatoriedade e imperatividade. É uma relação jurídica entre governado (sujeito ativo) e o Estado e suas autoridades (sujeito passivo).

Garantia constitucional individual: são os meios, instrumentos, procedimentos e instituições  destinadas a assegurar o respeito, a efetividade do gozo e a exigibilidade dos direitos individuais.

 Princípio da legalidade

Princípio da Legalidade é nota essencial do Estado de Direito, princípio basilar do Estado Democrático de Direito, é da essência de seu conceito subordinar-se  à Constituição e fundar-se na legalidade democrática. Sujeita-se ao império da lei, mas da lei que realize o princípio da igualdade e da justiça.

É nesse sentido que se deve entender  a assertiva  de que o Estado , ou Poder Público, ou os administradores não podem exigir qualquer ação, nem impor qualquer abstenção, nem mandar e tampouco  proibir nada aos administrados, senão em virtude da lei.

É nesse sentido o artigo 5°, II ,da Constituição, o texto não há de ser compreendido  isoladamente, mas dentro do sistema constitucional vigente, mormente em função de regras de distribuição de competência entre os órgãos  do poder, de onde decorre que o princípio da legalidade ali consubstanciado se funda  na previsão de competência geral do Poder Legislativo, para legislar sobre materiais  genericamente indicadas. A idéia matriz está em que só o Poder Legislativo pode criar regras que contenham, originariamente, novidade modificativa da ordem-jurídico-formal.

LEI:  - a lei formal - isto é, ao ato legislativo emanado dos órgãos de representação popular e elaborado de conformidade com o processo legislativo previsto na Constituição. Pode ser que a matéria possa ser regulada por um ato equiparado a lei formal - lei delegada ou medida provisória , convertidas em lei - que só podem substituir  a lei formal em relação àquelas materiais estritamente indicadas nos dispositivos referidos.

O princípio da legalidade  vincula-se a uma reserva genérica ao Poder Legislativo, que não exclui atuação secundária de outros poderes.

Isso quer dizer  que os elementos essenciais da providência impositiva hão que constar da lei. Só a lei cria direitos e impõe obrigações positivas ou negativas.

	LEGALIDADE
	RESERVA DA LEI

	Submissão e o respeito à lei, atuação dentro da esfera estabelecida pelo legislador
	Estatuir  que a regulamentação de determinada matéria há de fazer-se necessariamente por lei formal

	Outorga consiste  no poder amplo e geral sobre qualquer espécie de relações.
	Deve ditar uma disciplina  mais específica  do que a necessária  para satisfazer o princípio da legalidade.

	Envolve primariamente uma situação de hierarquia das fontes normativas.
	Quando uma norma  constitucional atribui determinada matéria exclusivamente a lei formal, subtraindo-a , com isso, à disciplina de outras fontes.

	
	Envolve uma questão de competência




Categorias de reserva da lei

1 - do ponto de vista do órgão competente: pelo qual o exercício da função legislativa para determinar matérias  só Cabe ao Congresso Nacional, são, pois, indelegáveis.

2 - do ponto de vista da natureza da matéria: pelo qual determinadas matérias são reservadas  à lei complementar, enquanto outras o são à lei ordinária - , e há casos que a reserva  é de lei ordinária ou complementar estadual ou de lei orgânica local.

3 - do ponto de vista do legislador: a reserva pode ser:

· Absoluta a reserva constitucional da lei: quando  a disciplina da matéria é reservada pela Constituição à lei, com exclusão, portanto, de qualquer  outra fonte infralegal, quando a Constituição,             por  exemplo, diz: “a lei regulará”, “a  lei disporá”, “a lei criará”.

· Relativa a reserva constitucional da lei: quando a disciplina da matéria é em parte admissível a outra fonte diversa da lei. A constituição aplica as seguintes formas: “nos termos da lei”, “no prazo da lei”, “na forma da lei”.

· São , em, verdades hipóteses em que a Constituição prevê a prática de ato infra legal sobre determinada matéria, impondo, no entanto, obediência a requisitos ou condições reservadas a lei.

 Legalidade e legitimidade

· princípio da legalidade num Estado Democrático de Direito, funda-se no princípio da legitimidade, senão o Estado não será tal.

· princípio da legalidade só poder ser formal na exigência de que a lei seja  concebida como formal no sentido de ser feita pelos órgãos  de representação popular, não em abstração ao seu conteúdo e à finalidade da ordem jurídica.

· Legitimidade e legalidade nem sempre se confundem - cessam de identificar-se no momento  em que se admite que uma ordem pode ser  legal mas injusta.

· princípio de legalidade  de um Estado  Democrático de Direito assenta numa ordem jurídica emanada de um poder legítimo, até porque, se não o for, o Estado não será Democrático de Direito. 

Legalidade e poder de regulamentar

Cabe ao Poder Executivo, outorgado pela Constituição, das várias esferas de Governo, o poder de regulamentar , para fiel execução da lei,  e para dispor sobre a organização e funcionamento  da administração - regulamento de execução e o regulamento de organização. Não se admite o regulamento autônomo, já que o poder regulamentar - o regulamento - está vinculado a lei.

Poder Regulamentar  consiste num poder administrativo no exercício de função normativa subordinada - trata-se de poder limitado - não é poder  legislativo,  não pode, pois criar normatividade que inove a ordem jurídica.

Ultrapassar  os limites legais importa em abuso   de poder , em usurpação de competência.

O poder Regulamentar: não cria nem modifica e  extingue  direitos e obrigações. 

Regulamento Vinculado: é chamado  o regulamento de determinada lei, desenvolvendo-lhe os princípios, estabelecendo os pormenores de sua execução.

Legalidade e atividade administrativa

Toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da lei.

Na administração pública  só é permitido  fazer o que a lei autoriza . A lei para o particular, significa  “pode fazer”, para a administração significa “deve fazer assim”. 

A administração direta, indireta e fundacional, de qualquer esfera governamental,   obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade , moralidade e publicidade.

Quanto a discricionariedade da Administração, a atividade discricionária e os atos conseqüentes  não são arbitrários, pois subordinam-se a um estrito vínculo de legalidade.

A discricionariedade,  é sempre relativa e parcial , porque, quanto a competência, à forma, e à finalidade do ato, a autoridade está sempre subordinada ao que a lei dispõe, são eles aspectos vinculados  do ato discricionário, pelo que a discricionariedade  se verifica quanto ao motivo e objeto do ato.

Se o motivo  e o objeto forem  expressos em lei, o ato é vinculado, se não o forem, resta um campo de liberdade ao administrador  e o ato é discricionário.

Quanto a possibilidade  de submissão dos atos administrativos ao controle jurisdicional, temos:

Se o ato é vinculado o ato ficará sujeito a esse controle, quanto ao ato discricionário, refoge ao controle de legalidade, nos limites da discricionariedade, mas o judiciário pode observar quanto a moralidade, probidade, finalidade pública, impessoalidade .

Legalidade tributária

O fenômeno tributário, obedece a legalidade, mas não  a simples legalidade genérica que rege todas as atividades administrativas, subordina-se a uma legalidade específica, que em verdade se traduz no princípio da reserva da lei.

Esta legalidade específica constitui garantia constitucional do contribuinte.

Esse princípio  da estrita legalidade tributária  compõe-se de dois  princípios  que se complementam:

· o da reserva da lei;

· o da anterioridade da lei tributária;

CF . ART . 150 .

Legalidade penal

Consubstancia no princípio “nullum crimen nulla poena sine lege”, contém também uma reserva  absoluta  de lei formal, que exclui a possibilidade de o legislador transferir a outrem a função  de definir o crime e de estabelecer pena.

O princípio se completa  com outro: o favor rei, que prescreve a não ultratividade da lei penal, a aplicação da lei posterior àquela vigente no momento da comissão do crime quando tolha o caráter delituoso do fato ou  contenha dispositivos mais favoráveis ao réu.

Princípios complementares do princípio da legalidade

São  caracteristicamente garantias do próprio regime da legalidade, como é o caso da inafastabilidade do controle jurisdicional, que objetiva verificar a conformidade do ato ou atividade do Poder Público, com as norma legais.

Se assim, não o fosse  o princípio da legalidade seria uma fórmula  vazia.

A proteção constitucional do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julga, também é garantia  de permanência e estabilidade do princípio da legalidade.

Princípio da irretroatividade da lei, princípio complementar ao da legalidade.

Controle da legalidade

Fica a administração, submissa à legalidade, subordinada a três sistemas de controle: Administrativo, Legislativo e Judiciário.

Qualquer desses controles objetiva verificar a conformação da atividade e do ato às normas legais. O mais importante de todos é o Jurisdicionário - realiza-se com a garantia  do acesso ao judiciário.

Princípio da proteção judiciária

Ou Princípio  da inafastabilidade do controle jurisdicional, principal garantia  dos direitos subjetivos, fundamenta-se  no princípio da separação dos poderes, reconhecida como a garantia das garantias constitucionais.

Cabe ao Judiciário o Monopólio  da jurisdição. Tem-se o direito de invocar  a atividade jurisdicional  sempre que se tenha  como lesado, ou simplesmente ameaçado  um direito, individual ou coletivo.

Consagra-se o direito de invocar a atividade jurisdicional como direito público subjetivo. Não se assegura aí somente o direito de agir, direito de ação - mas também o direito daquele contra quem se age,  contra quem se propõe a ação.

Devido processo legal, combinado com direito de acesso à  Justiça, co contraditório e a plenitude da defesa, fecha-se o ciclo das garantias processuais . Garante-se o processo, ou seja as formais instrumentais  adequadas a fim de  que a prestação jurisdicional , quando entregue pelo Estado, de a cada um o que é seu, segundo o imperativo da ordem jurídica.

Estabilidade dos direitos subjetivos

SEGURANÇA JURÍDICA: conjunto de condições que tornam possível às pessoas   o conhecimento  antecipado e reflexivo, das conseqüências diretas  de seus atos e de seus fatos  à luz da liberdade reconhecida.

Importante condição  da segurança jurídica, consiste  na relativa certeza  que os indivíduos  têm de que as relações realizadas  sob o império de uma norma devem perdurar ainda quando tal norma seja substituída.

 A lei é feita para vigorar  e produzir seus efeitos   para o futuro; seu limite temporal pode ser nela mesmo demarcado ou não, seu texto  as vezes delimita  o tempo durante o qual ele regerá a situação fática prevista. As vezes ele é feita para regular  situação transitória , decorrida a qual ela perde a vigência, conseqüentemente a eficácia.

O mais comum, entretanto, é que uma lei só perca o vigor quando outra a revogue expressa o tacitamente. 

Se a lei revogada  produziu efeitos  em favor de um sujeito, diz-se que ela criou situação jurídica subjetiva, que poderá ser um simples interesse, um interesse legítimo, a expectativa de direito, um direito condicionado , um direito subjetivo (este garantido jurisdicionalmente, ou seja, exigível via jurisdicional).

A realização efetiva desse interesse juridicamente protegido - direito subjetivo - não raro fica na dependência  da vontade de seu titular. Diz-se, então,  que o direito lhe pertence, já integra o seu patrimônio, mas ainda não fora exercido.

DIREITO ADQUIRIDO: São seus elementos caracterizadores:

1 - ter sido  produzido por um fato idôneo para a sua produção;

2 -  ter se incorporado definitivamente ao patrimônio do titular; 

O direito subjetivo  é um direito exercitável segundo a vontade do titular e exigível na via jurisdicional quando seu  exercício  é obstado  pelo sujeito obrigado à prestação correspondente. Se tal direito é exercido, foi devidamente prestado, tornou-se situação jurídica consumada ( direito consumado, direito satisfeito, extinguiu-se  a relação jurídica que o fundamentava).

Se o direito subjetivo  não foi exercido, vindo a lei nova, transforma-se em direito adquirido, porque era  exercitável e exigível a vontade de seu titular.

Incorporou-se no seu patrimônio para ser exercido de maneira garantida, aquilo que as normas de direito atribuem  a alguém como  próprio. Essa possibilidade de exercício continua no domínio da vontade do titular em face da lei nova.

Direito subjetivo vira direito adquirido  quando lei nova vem alterar as bases normativas  sob as quais foi constituído.

Se não era direito subjetivo antes da lei nova, mas interesse jurídico simples, mera expectativa de direito ou  mesmo interesse  legítimo, não se transforma  em direito adquirido sob o regime da lei nova.

Não se trata da  questão da retroatividade da lei, mas tão só limite de sua aplicação. A lei  nova não se aplica a situação subjetiva constituída sob o império da lei anterior.

A Constituição não veda a retroatividade  da lei, a não ser da lei penal que não beneficie o réu.

Mas o princípio da irretroatividade da lei não é de Direito Constitucional, mas princípio geral de Direito. Decorre do princípio de que as leis são feitas  para vigorar e incidir para o futuro.

São feitas  para reger situações que se apresentem a partir do momento em que entram em vigor.

Só podem surtir efeitos retroativos, quando elas próprias o estabelecem - vedado em matéria penal, salvo se beneficiar o réu - resguardados os direitos adquiridos e as situações consumadas.

ATO JURÍDICO PERFEITO: é o já consumado segundo a lei vigente ao tempo que se efetuou. Ato jurídico perfeito é aquela situação  consumada ou direito consumado. - direito definitivamente exercido.

Esse  direito consumado  é também inatingível  pela lei nova, não por ser ato perfeito, mas por ser direito mais do que adquirido, direito esgotado. Se o simples  direito adquirido, é protegido contra a interferência da lei nova, mais ainda é o direito adquirido já consumado.

A diferença entre direito adquirido  e o ato jurídico perfeito é que aquele  emana diretamente da lei em favor de um titular, o segundo é negócio  fundado na lei.

Ato jurídico perfeito: é o negócio jurídico ou o ato jurídico stricto sensu portanto assim, as declarações unilaterais de vontade como os negócios jurídicos bilaterais.

COISA JULGADA: Refere-se à coisa julgada material, não a coisa julgada formal. Refere-se a coisa julgada material, porque o que se protege é a prestação jurisdicional definitivamente outorgada.

A coisa julgada é, em certo sentido um ato jurídico  perfeito;  assim já estaria contemplada na proteção deste, o constituinte a destacou como instituto de enorme relevância  na teoria da segurança jurídica.

A proteção constitucional da coisa julgada,  não impede que a lei preordene regras para sua rescisão mediante atividade jurisdicional. A lei não prejudicará a coisa julgada, quer-se tutelar esta contra  atuação direta do legislador, contra ataque direto da lei. Não impede contudo que a lei  preordene regras  para sua rescisão mediante atividade jurisdicional.

Direitos à segurança

Direitos à segurança é um conjunto de garantias, esse conjunto de direitos aparelha situações , proibições, limitações e procedimentos destinados a assegurar o exercício e o gozo de algum direito individual fundamental.

· Segurança do domicílio: consagra o direito do indivíduo  ao aconchego do lar com a sua família, casa asilo inviolável. Preservação da privacidade e da intimidade. Dia se estende das 6 horas às 18 horas. A proteção dirige-se as autoridades e aos particulares.

· Segurança das comunicações pessoais:  visa assegurar o sigilo da correspondência e das comunicações telegrafias e telefônicas. Entram no conceito mais amplo da liberdade de pensamento.

· Segurança em matéria penal: garantias que visam tutelar a liberdade pessoal, protegem o indivíduo  contra atuação  arbitrárias.

1 - GARANTIAS JURISDICIONAIS PENAIS:

· garantia da inexistência de juízo ou tribunal de exceção:  acolhendo-se aí o princípio do juiz natural, pré-constituído pelo qual é vedada  a constituição de juiz ad hoc para o julgamento de determinada causa.

· garantia de julgamento pelo tribunal do júri nos crimes dolosos  contra a vida: garantias subsidiárias da plenitude de defesa do sigilo das votações dos jurados e da soberania dos veredictos.

· garantia do juiz competente: ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente e nem preso por ordem escrita  e fundamentada de autoridade judiciária incompetente.

2 - GARANTIAS CRIMINAIS PREVENTIVAS:

· anterioridade da lei penal: não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; - nullum crimen sine lege - nulla poena sine lege - 

· garantia da irretroatividade da lei penal, salvo quando beneficiar o réu;

· garantia da legalidade e da comunicabilidade da prisão:  a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade competente, o preso tem direito à identificação  dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório.
3 - GARANTIAS RELATIVAS À APLICAÇÃO DA PENA:

· individualização da pena: a aplicação da pena deve ajustar-se à situação de cada imputado;

· personalização da pena:  a pena não passará  da pessoa do delinqüente, no sentido de que não atingirá  a ninguém de sua família nem a terceiro, pois ninguém pode sofrer sanção  por fato alheio.

· proibição de prisão civil por dívida: exceto nos casos, de inadimplemento voluntário  e inescusável obrigação alimentícia  e a do depositário infiel.

· proibição de extradição a brasileiro : salvo o naturalizado

· proibição de extradição de estrangeiro por crime  político ou de opinião:

· proibição de determinadas penas:

4- GARANTIAS PROCESSUAIS PENAIS:

· instrução penal  contraditória :  garantia da plenitude e ampla defesa.

· garantia do processo legal:  ninguém será privado de liberdade ou de seus bens sem o devido processo ilegal.

· garantia da ação privada: garante ao interessado  promover a ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal.

· garantia de presunção de inocência: ninguém será culpado até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória; e o civilmente identificado  não será  submetido a identificação criminal, salvo nas  hipóteses previstas em lei.

5- GARANTIAS DA INCOLUMIDADE FÍSICA E MORAL.

· vedação de tratamento desumano e degradante:

· vedação e punição da tortura:

6 -  GARANTIAS PENAIS DE NÃO DISCRIMINAÇÃO:

7- GARANTIA  PENAL DA ORDEM CONSTITUCIONAL DEMOCRÁTICA: 

Dos direitos sociais

A normatividade constitucional  dos direitos sociais, iniciou-se na Constituição de 1934. É, então, crescente da eficácia e da aplicabilidade das normas constitucionais reconhecedoras de direitos sociais.

Assim, quando a Constituição diz são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais os expressamente  indicados no artigo abaixo.CF . ART . 7 .

 Não é de esquecer-se que o sistema de proteção dos direitos sociais é ainda muito frágil.

Tutela Jurisdicional dos hiposuficientes: Regulando  as relações  de trabalho com vistas a tutelar os interesses dos trabalhadores, e daí a garantia  mais relevante consistente na institucionalização de uma Justiça do Trabalho, destinada a conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos . Tutela jurisdicional dos chamados hiposuficientes. CF . ART . 114.

Sindicalização e Direito de Greve: possibilidade de instituir sindicatos autônomos e livres e no reconhecimento constitucional do direito de greve, que encontramos os dois instrumentos mais eficazes  para efetividade  dos direitos sociais dos trabalhadores.

Sindicalização é um tipo de associação profissional cujo objetivo fundamental consiste na defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores.

Greve é um direito-garantia , na medida em que ele não é uma vantagem, um bem , aferível em si pessoa grevistas, mas um meio utilizado pelos trabalhadores para conseguirem a efetivação de seus direitos e melhores condições de trabalho. CF . ART . 8°  e  9° .

Decisões Judiciais Normativas: A importância dos sindicatos se revela  ainda na possibilidade celebrarem convenções coletivas de trabalho e, conseqüentemente na legitimação que têm para suscitar dissídio coletivo de trabalho. Significa, que se dá às decisões judiciais em tais casos extensão normativa que alcança  toda a categoria profissional representada pelo sindicato suscitante, beneficiando  mesmo aqueles trabalhadores que sequer sejam sindicalizados.

Dos princípios da igualdade

É a igualdade que constitui  o signo fundamental da democracia, não admite os privilégios e distinções  que um regime liberal consagra.

A igualdade  é perante a lei e perante ao poder público.

Isonomia formal:  no sentido  de que a lei e sua aplicação, trata a todos igualmente sem levar em conta  as distinções  de grupos.

Quando  se dá a expressão igualdade na lei - o princípio tem como destinatário tanto o legislador  como os aplicadores da lei.

Ao elaborar a lei deve reger, com igual disposições - os mesmos ônus e as mesmas vantagens - situações idênticas, e, reciprocamente  distinguir,  na repartição de encargos e benefícios, as situações que sejam entre si distintas , de sorte a quinhoa-las ou gravá-las  em proporção a suas diversidades.

Nos sistemas constitucionais do tipo do nosso não cabe dúvida  quanto ao principal destinatário do princípio constitucional  de igualdade perante a lei. O mandamento da Constituição se dirige particularmente  ao legislador e, efetivamente somente ele poderá ser o destinatário útil de seu mandamento.

Conceito de igualdade e desigualdade são relativos, impõe a confrontação  e o contraste entre duas ou várias situações, pelo que onde uma só existe não é possível indagar de tratamento igual ou discriminatório.

Alguns exemplos:

1 - IGUALDADE ENTRE HOMENS E MULHERES: Não é igualdade perante a lei, mas igualdade de direito e obrigações.

Só valem as discriminações feitas pela própria Constituição, sempre a favor da mulher

2 - IGUALDADE JURISDICIONAL: O princípio da igualdade perante a lei que se dirige primariamente ao legislador avulta a importância da igualdade  jurisdicional.

O princípio da igualdade consubstancia  uma limitação ao legislador, que, sendo violada, importa na inconstitucionalidade da lei , por outro lado, o juiz deverá sempre dar à lei  o entendimento  que não crie distinções.

Princípio da igualdade jurisdicional, apresenta-se:

· como interdição ao juiz  de fazer  distinções  entre situações iguais e aplicar a lei;

· como interdição ao  legislador  de editar leis que possibilitem tratamento desigual a situações iguais ou tratamento igual a situações desiguais por parte da justiça.

A vedação de juízo de exceção caracteriza o juiz natural, consubstanciado na Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Juiz natural é o juiz preconstituido competente.

A existência das justiças especiais  não ofende o princípio do juiz natural.

3 - IGUALDADE PERANTE A TRIBUTAÇÃO: Relaciona-se  com a justiça distributiva em matéria fiscal.

A teoria subjetiva  comporta duas vertentes:

Princípio do benefício: onde as cargas dos impostos deve ser distribuída entre os individuos de acordo com o benefício  que desfrutam da atividade governamental;

Princípio do sacrifício  igual: o governo incorre em custos em favor de indivíduos particulares , estes custos devem ser suportados por eles.

A teoria objetiva:

Convergem para o princípio da capacidade contributiva, expressamente adotada pela constituição.

4 - IGUALDADE PERANTE A LEI PENAL: Não deve significar que é a mesma pena para o mesmo delito, mas deve significar que a mesma lei e seus sistemas de sanções, hão de se aplicar  a todos quantos pratiquem o fato típico  nela definido como crime.

5 - IGUALDADE SEM DISTINÇÃO DE QUALQUER NATUREZA: A Constituição veda  distinções  de qualquer natureza,  deve promover o bem de todos.

Dos  remédios constitucionais - os  “writs” constitucionais

A Constituição, inclui  entre as garantias individuais, o direito de petição, o habeas corpus, o mandado de segurança, o mandado de injunção, o habeas data, a ação popular - que vem sido nomeados no Direito constitucional de Remédios Constitucionais - no sentido - de  meios dispostos  à disposição  dos indivíduos e cidadãos   para provocar a intervenção das autoridades visando  sanar, corrigir ilegalidade e abuso  do poder em prejuízo  de direitos e interesses individuais. Têm natureza de ação constitucional.

São garantias Constitucionais  na medida de que são instrumentos  destinados a assegurar  o gozo de direitos  violados ou em vista de ser violados  ou simplesmente não atendidos.

Rigorosamente falando as garantias dos direitos fundamentais  são as limitações , as vedações, impostas pelo constituinte ao poder público.

Do mandado de segurança

A) CONCEITO E LEGITIMIDADE: 

Mandado de Segurança: é o meio constitucional posto a disposição de toda pessoa física ou jurídica, órgão  com capacidade processual, ou universalidade reconhecida por lei,  para proteção de direito individual ou coletivo, líquido e certo, não amparado por habeas corpus, lesado ou ameaçado de lesão, por ato de autoridade, se de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça.

Não só as pessoas físicas e jurídicas podem utilizar-se  e ser passíveis do mandato de segurança, como também os órgãos públicos despersonalizados, mas dotados de capacidade processual. Ex.: Presidência das Mesas do Legislativo, Fundos financeiros, etc.., - Administração centralizada ou descentralizada que tenham prerrogativas ou direitos próprios a defender.

Respondem também em mandado de segurança as autoridades judiciárias - quando pratiquem  atos administrativos ou profiram decisões judiciais que lesem direito individual ou coletivo líquido e certo, do impetrante.

Podem impetrar segurança além das pessoas e entes personificados, as universalidades reconhecidas por lei - espólio, massa falida, condomínio de apartamentos. Isto porque a personalidade jurídica é independente da personalidade judiciária (capacidade para ser parte em juízo).. Personalidade judiciária é a possibilidade de ser parte para defesa de direitos próprios ou coletivas.

É essencial  que tenha prerrogativa ou direito próprio ou coletivo, a defender, e que esse direito se apresente líquido e certo ante o ato impugnado.

Quanto aos agentes políticos  - prerrogativas funcionais específicas do cargo ou mandato  - também podem impetrar mandado de segurança contra ato de autoridade que lhe tolherr o desempenho  de suas atribuições ou afrontar suas prerrogativas.

Mandado de Segurança Coletivo: esse segue o procedimento comum do mandamus de proteção a direito individual. Observe-se que não se presta à defesa do direito individual de um ou alguns filiados de partido político, de sindicato ou de associação, mas sim da categoria, ou seja, da totalidade dos impetrantes que tenham um direito ou uma prerrogativa a defender em juízo.

B) NATUREZA PROCESSUAL:

É ação civil de rito sumário especial, afasta a ofensa através  de ordem corretiva ou impeditiva da ilegalidade.

Enquadra-se  no conceito de causa enunciado pela Constituição - para fins de fixação de foro e juízo .

Distingue-se das demais ações pela especificidade de seu objeto e pela sumariedade de seus procedimentos, próprio, só subsidiariamente aceita as regras do C.P.C..

A invalidação de atos de autoridade ou à supressão de efeitos  de omissões administrativas capazes de lesar direito individual ou coletivo, líquido e certo.

O mandamus será processado e julgado como ação civil, no juízo competente.

D) ATO DE AUTORIDADE:

É toda manifestação ou omissão do Poder Público ou de seus delegados, no desempenho de suas funções ou a pretexto de exercê-las. Autoridade  entende-se a pessoa física investida de poder de decisão dentro da esfera de competência que lhe é atribuída pela norma legal. 

Trazem em si uma decisão e não apenas uma execução.

Deve se distinguir autoridade pública de agente público: aquela detém na ordem hierárquica poder de  decisão, pratica atos decisórios, este  não pratica atos decisórios, mas simples atos executórios, e por isso não responde a mandado de segurança.

Consideram-se atos de autoridade pública: os praticados por administradores ou representantes de autarquia e de entidades paraestatais, os pessoas naturais ou jurídicas com funções delegadas, como são os concessionários de serviços  de utilidade pública.

Não  são passíveis de mandados de segurança os praticados por pessoas ou instituições particulares , cuja atividade seja apenas autorizadas pelo Poder Público.

Equiparam-se a atos de autoridade as omissões  administrativas das quais possa resultar lesão a direito subjetivo da parte.

É pacífico o entendimento que os atos judiciais  - acórdão, sentença ou despacho - configuram atos de autoridade, passíveis de mandado de segurança, desde que ofensivos de direito líquido e certo do impetrante, como, também, os atos administrativos praticados por magistrados  no desempenho  de funções de administração da justiça sujeitam-se a correção por via do mandamus.

Os atos praticados por parlamentares na elaboração da lei, na votação de proposições ou na administração do Legislativo entram na categoria de atos de autoridade e expõem-se a mandado de segurança, desde que infrinjam  a Constituição ou norma  regimentais da corporação e ofendam  direitos ou prerrogativas do impetrante.

Os atos interna corporis, mas não todos , são inapreciáveis judicialmente.

D) DIREITO INDIVIDUAL E COLETIVO LÍQUIDO E CERTO:

Direito individual: é o que pertence a quem invoca e não apenas à sua categoria, corporação ou associação de classe. É direito próprio do impetrante, que autoriza e legitima a impetração. Se for direito de outrem não autoriza mandado de segurança, mas sim,  ação popular ou ação civil pública. 

Direito líquido e certo: se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante.

Quando a lei alude a direito líquido e certo está exigindo  que esse direito se apresente  com todos os requisitos  para o seu reconhecimento e exercício no momento da impetração. Direito líquido e certo, comprovado de plano.

Se depender  de comprovação posterior não é líquido , nem certo, para fins de segurança.

Se exigem situações e fatos comprovados de plano, é que não há instrução probatória no mandado de segurança .  Há apenas uma dilação para informações do impetrado, sobre as alegações e provas oferecidas  pelo impetrante, com subsequente manifestação do M.P..

A sentença  considerará unicamente o direito e os fatos comprovados com a inicial e as informações.

 As provas  tendentes  a demonstrar a liquidez e certeza do direito  podem ser de todas as modalidades admitidas em lei, desde que acompanhem a inicial, salvo no caso de documento em poder do impetrado ou superveniente as informações. Exige-se a prova préconstituída.

No mandado de segurança coletivo, postular-se-á  direito de uma categoria ou classe, não de pessoas ou  grupo, embora essas estejam filiadas a uma entidade constituída para agregar pessoas com o mesmo objetivo profissional ou social.

A entidade que impetrar mandado de segurança deve fazê-lo em nome próprio mas em defesa de direito ou uma prerrogativa a defender judicialmente.

E) OBJETO: 

Será sempre a correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal e ofensivo de direito individual ou coletivo, líquido e certo, do impetrante.

O ato ou omissão pode provir de qualquer dos três poderes:

Não se admite mandado de segurança  contra  atos meramente normativos - lei em tese - contra a coisa julgada - os interna corporis de órgão colegiados. 

Coisa julgada:  só e é invalidada por ação recisória.

Lei em tese:  norma abstrata de conduta, que não lesa por si, só qualquer direito individual. Somente as leis e decretos de efeito.

Objeto do mandado de segurança: o ato administrativo específico, mas por exceção presta-se a atacar  as leis e decretos de efeitos concretos(os que trazem  em si mesmos o resultado específico pretendido), as deliberações legislativas e as decisões judiciais para as quais não haja recurso capaz de impedir a lesão ao direito subjetivo do impetrante. As leis e decretos de efeitos concretos não contém mandamentos genéricos, nem apresentam qualquer regra abstrata de conduta.

Deliberações legislativas:  entendem-se as decisões de Plenário ou da Mesa ofensiva de direito individual ou coletivo de terceiros, dos membros da corporação, das Comissões, ou da própria Mesa.

Decisões judiciais entende-se os atos jurisdicionais praticados em qualquer processo, desde que não haja  recurso, ou, este sem efeito suspensivo.

F) CABIMENTO: 

Ato de qualquer autoridade

Ato que caiba recurso administrativo: a lei veda que se impetre mandado de segurança contra ato que caiba recurso administrativo, com efeito suspensivo  independente de caução - não esta obrigando o particular a exaurir a via administrativa.

Está apenas condicionado a impetração  à operatividade ou exeqüibilidade do ato a ser impugnado perante o Judiciário.

Se o recursos suspensivo for utilizado ter-se-á que aguardar o seu julgamento , para atacar o ato final; se transcorre  o prazo para recurso ou se a parte renuncia a sua interposição o ato se torna operante e exeqüível pela administração.

O que não se admite é a concomitância do recurso administrativo - com efeito suspensivo - com o mandado de segurança, porque os efeitos do ato já estão sobrestados pelo recurso hierárquico, nenhuma lesão  produzirá enquanto não se tornar exeqüível e operante.

Se o recurso administrativo exigir caução para o seu recebimento, cabe o mandado de segurança.

Ato judicial: outra matéria  excluída do mandado de segurança é a decisão ou despacho judicial contra o qual caiba recurso específico apto a impedir ilegalidade ou admita reclamação correcional eficaz.

É cabível a impetração de mandado de segurança  para resguardo do direito lesado ou ameaçado de lesão pelo próprio judiciário.

Inadmissível é o mandado de segurança como substitutivo do recurso próprio, pois por ele não se reforma a decisão impugnada, mas apenas se obtém a sustação de  seus efeitos lesivos ao direito líquido  e certo do impetrante, até a revisão do julgado no recurso cabível. Pode e deve ser concomitante  com o recurso próprio.

É cabível mandado de segurança contra o ato judicial  de qualquer natureza e instância desde que ilegal e violador de direito líquido e certo do impetrante, e não haja possibilidade de coibição eficaz e pronta pelos recursos comuns.

Até mesmo contra a concessão  de medida cautelar é cabível mandado de segurança, para assustar seus efeitos lesivos a direito individual líquido e certo do impetrante.

Se os recursos comuns revelam-se ineficazes na sua missão protetora do direito individual ou coletivo, líquido e certo, pode seu titular usar, excepcional e concomitantemente, do mandamus.

O uso do mandato de segurança para dar efeito suspensivo aos recursos que não o tenham, desde que interposto o recurso normal cabível.

É cabível neste caso, a concessão de liminar dando efeito suspensivo ao recurso  normal até o julgamento da mandado de segurança, deve concorrer para essa liminar a relevância do pedido e a iminência do dano irreparável ou de difícil reparação  ao impetrante - periculum in mora e o  fumus bonis juris.

Inadmissível é mandado de segurança contra a coisa julgada – só destrutível por ação recisória a menos que o julgado seja substancialmente inexistente ou nulo de pleno direito, ou não  alcance o impetrante nos seus pretendidos efeitos.

Quanto aos atos não judiciais - embora praticados por órgãos do Poder Judiciário, são considerados administrativos e passíveis do mandamus.

É passível de mandado de segurança os atos disciplinares que embora formalmente corretos e expedidos por autoridade competente,  podem ser ilegais  e abusivos no mérito, a exigir pronta correção mandamental.

Ato de dirigente de estabelecimento particular:  autorizados e fiscalizados pelo governo, há de se examinar  os atos praticados com autoridade decorrente da delegação, ou realizado no interesse  interno e particular.

Assim. Quando o diretor de uma escola particular nega ilegalmente uma matrícula, ou a instituição bancária rejeita ilegitimamente uma operação de crédito, comete uma ilegalidade no desempenho da atribuição delegada, cabe segurança.

G) PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO: 

O prazo para impetrar mandado de segurança é de 120 dias.

Prazo decadencial, como tal, não se suspende nem se interrompe desde que iniciado.

O prazo só começa a fluir  só se inicia na data em que o ato a ser impugnado se torna operante ou exeqüível., capaz de produzir  lesão ao direito do impetrante.

Enquanto o ato não estiver apto a produzir os seus efeitos, não pode ser impugnado judicialmente. Até mesmo  a segurança preventiva só poderá ser pedida ante um ato perfeito exeqüível, mas ainda não executado.

Se o ato é irrecorrível ou apenas passível de recurso sem efeito suspensivo, contar-se-á  o prazo da publicação  ou da intimação pessoal do interessado.

Se admite recurso  com efeito suspensivo, contar-se-á  do término  do prazo para o recurso - se não for interposto - ou da intimação do julgamento  final do recurso - se interposto regularmente.

O pedido de reconsideração na via administrativa não interrompe  o prazo para impetração da segurança, salvo se a lei lhe der efeito suspensivo.

Distinção: O ato que admite recurso com efeito suspensivo independentemente de caução, do que só o admite mediante caução. Para aquele não há cabimento do mandado de segurança, já para este , por ser a caução um gravame para parte, há cabimento o mandamus.

Os tribunais têm decido que a interposição de recurso administrativo que por si só relega o início do prazo da impetração do mandado de segurança  para após seu julgamento.

O  prazo de impetração  não se conta da publicação da lei ou decreto normativo, mas do ato administrativo que concretiza a ofensa do direito do impetrante.

Nos  atos de trato sucessivo, como no vencimento ou outras prestações  periódicas, o prazo se renova a cada ato e também não corre durante a omissão  ou inércia da administração.

Cessa o prazo desde  a data decadência desde a data da impetração pelo que não há caducidade intercorrente, mas pode haver prescrição da ação com a paralisação do processo por mais de 5 anos.

H)  PARTES:

Partes:  o impetrante - titular do direito e o impetrado -   o impetrado - autoridade coatora -  e o Ministério Público - parte pública autônoma. 

Além dessas partes iniciais outros interessados  poderão ingressar no feito desde que tenham - legitimidade - para estar ao lado do impetrante ou impetrado, como litisconsorte ativo  ou passivo.

 O impetrante para ter legitimidade ativa há de ser titular do direito individual ou coletivo líquido e certo.

Pode ser pessoa física ou jurídica, nacional ou estrangeira domiciliado no País ou não, o importante é que este direito esteja sob a jurisdição brasileira.

Pode ser ente personalizado ou não e universalidades patrimoniais, pois não é restrito a pessoa humana como o habeas corpus. Desde que tenham  capacidade processual  para defender seus direitos  - direito subjetivo próprio - líquido  e certo.

Exige-se  que  o impetrante  possa exercê-lo  individualmente ou coletivamente.

Pelo mandado de segurança não se defende  direito da coletividade mas tão somente direito subjetivo ou coletivo individual, para proteção da comunidade adequado é a ação popular constitucional.

O impetrado é a autoridade coatora não a pessoa jurídica ou o órgão a que pertence e ao qual o seu ato é imputado em razão do ofício.

Há que se distinguir a posição processual da entidade a que pertence o impetrado, pois a União, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios,  só ingressarão  nos autos, como litisconsortes nou assistentes por seus procurados, ao passo que o Município já integra a lida com o ingresso do Prefeito no Processo.

A autoridade coatora  será sempre parte na causa, deverá prestar e subscrever  pessoalmente as informações  no prazo de 10 dias. Os efeitos patrimoniais serão suportados pela Fazenda Pública.


Coator: é a autoridade superior  que pratica ou ordena  concreta e especificamente a execução ou inexecução do ato impugnado e responde pela suas conseqüências administrativas. O executor é o agente subordinado.

Incabível  é a segurança contra a autoridade que não disponha de competência para corrigir a ilegalidade impugnada. Funda-se na máxima ad impossibilia nemo tenetur : ninguém pode ser obrigado a fazer o impossível.

A mesma carência ocorre quando o ato impugnado não foi praticado pelo apontado coator.

Coator: poderá pertencer a qualquer dos Poderes e a qualquer das entidades estatais ou às suas organizações autárquicas ou paraestatais, bem como aos serviços concedidos permitidos ou autorizados.

As atribuições delegadas embora pertencentes à entidade delegante colocam como coator o agente delegado que praticar o ato impugnado.

Nos órgãos colegiados considera-se coator o presidente que subscreve o ato impugnado e responde pela sua execução. Nos atos complexos o coator é a última autoridade que neles intervém, para seu aperfeiçoamento. A jurisprudência, exige a notificação de todos os que participam do ato.

Autoridade superior, dentro de sua atribuição, avoca o ato inferior, deslocando o mandado de segurança para o juízo ou foro competente. A avocação  é admissível antes de impetrada a segurança, pois esta só cabe contra ato operante e exeqüível.

Ministério Público: é o oficiante necessário no mandado de segurança, não como representante da autoridade coatora ou da entidade estatal, mas como parte pública autônoma  incumbida de velar pela correta aplicação da lei e pela regularidade do processo. O seu dever e manifestar-se sobre a impetração, podendo opinar pelo seu cabimento ou descabimento, pela sua carência, e, no mérito pela concessão ou denegação  da segurança, bem como a regularidade ou não do processo, segundo a sua convicção pessoal, sem estar adstrito aos interesses da Administração Pública.

Tem ampla liberdade  de manifestação, quanto ao direito,  dada a autonomia de suas funções em relação  a qualquer das partes, pode, também, interpor recursos cabíveis, com os prazos duplicados.

A falta de intimação  do Ministério Público acarreta a nulidade do processo, a partir do momento em que devia funcionar no feito.

Terceiro Prejudicado: por decisão em mandado de segurança, para o qual não foi citado, pode recorrer do julgado no prazo em que dispõe as partes, como pode utilizar-se do mandamus  para impedir a lesão a direito seu.

Em se tratando de litisconsorte necessário, não chamado a lide, é cabível até mesmo recurso extraordinário em razão da nulidade do processo.

Terceiro prejudicado: é aquele que, embora  não sendo parte na lide, sofre gravame com a decisão  da instância ordinária. Figura autônoma não vinculada ao autor, ao réu ou litisconsorte.

I) LITISCONSÓRCIO E ASSISTÊNCIA:

Ambos são admitidos no mandado de segurança, desde  que a pretensão desses intervenientes coincida com a dos impetrantes originários.

Distingue-se três modalidades  de litisconsórcio, possíveis em nosso direito:

· Necessário: a causa pertence a mais de um em conjunto e a nenhum isoladamente, pelo que a ação não pode prosseguir  sem a presença  de todos no feito sob pena de nulidade  do julgamento;

· Irrecusável:  a causa pertence a cada um isoladamente, mas como é comum do interesse das partes e conexa a relação de direito, a decisão do pedido de um influirá na do outro, razão pela qual o litisconsórcio não poderá ser recusado por qualquer dos litigantes.

· Recusável : pretensões são autônomas, mas como há afinidade entre as causas , por um ponto comum de fato ou de direito, permite-se a reunião das ações, se isto concordarem as partes, por economia processual e com intuitu de se evitar decisões teoricamente conflitantes.

· Nas impetrações  em que há beneficiários  do ato ou contrato impugnado esses beneficiários  são litisconsortes necessários, que devem integrar a lide sob pena de nulidade do processo.

Tem-se admitido a intervenção de litisconsorte ativo  depois de estabelecida  a relação processual, com a prestação das informações pelo coator.

Litisconsorte passivo:  há de se distinguir  o necessário e o facultativo. Aquela terá que integrar a lide e poderá fazê-lo a qualquer tempo, espontaneamente ou por determinação do juiz., este só poderá  ingressar no processo, no decênio das informações  e com aquiescência de ambas as partes, não cabendo ao juiz ordenar a sua participação no feito.

Os litisconsortes  passivos necessários quando não chamados aos autos  acarreta a nulidade. Caso seja facultativo, sua ausência não invalida a sentença.

Assistente: pode ingressar nos autos a qualquer tempo, com aquiescência das partes, recebendo o processo no estado que se encontra. Não pode inovar na lide.

J)  COMPETÊNCIA:

Para julgar o mandado de segurança, se define  pela categoria da autoridade coatora  e pela sua sede funcional.

A competência dos Tribunais e Juízos  para o julgamento do mandamus estão discriminados na Constituição.

Se a impetração for dirigida a juízo incompetente, ou no decorrer do processo surgir fato ou situação jurídica que altere a competência julgadora, o magistrado  ou o tribunal deverá remeter o processo ao juízo competente.

A intervenção da União, do Estado ou de suas autarquias, no feito desloca a competência, deve haver o interesse indireto ou fático ou circunstância no desfecho da demanda.

Nas comarcas em que haja  Varas privativas da Fazenda Pública, o juízo competente para o mandado de segurança, será sempre  o dessas Varas.

L) INICIAL E NOTIFICAÇÃO:

A Petição inicial, além de atender as exigências do C.P.C,  deve ser apresentada com cópia de seu texto e de todos os documentos  que a instruem para encaminhamento ao impetrado, juntamente com o ofício da notificação.

Deferindo a inicial, o juiz ordenará a notificação pessoal do impetrado, o que é feito por ofício acompanhado das cópias da inicial e documentos, com a fixação do prazo de 10 dias para prestação das informações.

Os interessados que devam integrar a lide, e manifestar-se sobre a medida liminar se pedidad pelo impetrante.

Notificação de litisconsortes passivos, também, deverá ser feita por ofício.

Quanto ao Ministério Público, receberá os autos  após o prazo das informações, para manifestar-se  dentro de cinco dias.

Indeferindo a inicial: por não ser caso de mandado de segurança ou por falha insuprível de requisitos processuais, os autos serão arquivados, se desse despacho não for interposta apelação.

M) LIMINAR:

É provimento cautelar admitido pela própria lei do mandado, quando sejam relevantes os fundamentos  da impetração e do ato impugnado puder resultar a ineficácia  da ordem judicial, se concedida a final.

Dois requisitos: 

relevância dos motivos em que se assenta o pedido da inicial;

possibilidade  da ocorrência  de lesão irreparável  ao direito do impetrante, se vier a ser reconhecida  na decisão de mérito.

Preserva, apenas o impetrante de lesão irreparável.

Liminar não é uma liberalidade da Justiça; é medida  acauteladora do direito do impetrante.

Concedida  a liminar  poderá ser revogada a qualquer tempo, desde que verifique a desnecessidade dessa medida, como poderá restabelecê-la se fatos supervenientes indicarem a sua conveniência.

A subsistência da medida liminar é de 90 dias  contados da data da respectiva concessão , prorrogável por mais 30 dias, quando o acúmulo de serviço, do juiz, impedir o julgamento de mérito.

Só o transcurso do prazo da liminar não acarreta  automaticamente a sua extinção, sendo necessário que o juiz declare a cessação de seus efeitos. 

Negada a liminar, esse despacho é irrecorrível , se concedida, poderá ser cassada, a qualquer tempo, pelo Presidente do Tribunal competente para o recurso, desde que solicitada pela entidade interessada e ocorram os seus pressupostos legais.

Desta cassação do Presidente cabe o agravo regimental, sem efeito suspensivo, no prazo de 10 dias.

Se o juiz cassa expressamente  a liminar ao denegar a segurança, não nos parece admissível o seu restabelecimento, pela só interposição do recurso cabível, contra a decisão de mérito; se o juiz  silencia na sentença  sobre a cassação da liminar, é de entender-se  mantida até o julgamento da instância superior; se o juiz ressalva a subsistência da liminar até a sentença passar em julgado, persiste seus efeitos enquanto a decisão estiver pendente de recurso.

A medida liminar é concedida por fundamento diversos e independentes  dos da decisão de mérito.. Não basta  que o juiz se manifeste sobre o mérito, denegando o mandado, para que fique invalidada a medida liminar, é preciso  que o julgador revogue expressamente a medida liminar para que cessem seus efeitos.

O que sustenta ou invalida a liminar, a nosso ver, é o pronunciamento autônomo do juiz sobre  a sua persistência ou insubsistência.

Uma vez cassada a liminar  ou cessada a sua eficácia , voltam as coisas ao status quo ante. Assim sendo fica o Poder Público restabelecido in totum, para a execução do ato e de seus consectários. 

Os atos praticados durante a vigência da liminar, deverão ser considerados válidos, pois se constituiram ao amparo de uma ordem judicial eficaz durante a sua vigência.

- Suspensão da liminar ou da sentença concessiva: Para evitar grave lesão, à ordem, à saúde, a segurança e à economia pública. Essa  suspensão cabe ao Presidente do Tribunal competente.

A suspensão só justifica-se se a liminar afetar de tal modo  a ordem pública, ou o interesse da coletividade. O despacho cessatório deve ser motivado

N)  INFORMAÇÕES:

Constituem  defesa da Administração. Devem ser prestadas pela própria autoridade argüida de coatora, no prazo de 10 dias. Podem ser subscritas por advogado, mas juntamente com autoridade responsável pelo ato sub judicie, porque a responsabilidade  administrativa é pessoal e intransferível perante a justiça.

A execução da  segurança serão sempre dirigidas à própria  autoridade criadora. E por ele cumprida direta e imediatamente, sob pena de incidir no crime de desobediência.

Nas informações  o impetrado deverá esclarecer minuciosamente os fatos e o direito em que baseou o ato impugnado. Poderá oferecer prova documental e parcial já produzida.

O que não se permite é o pedido de prova futura, a ser produzida em juízo.

Se  com as informações  vierem documentos deve ser aberta vista ao impetrante para suas manifestação e após os autor irão ao M.P. para seu parecer sobre o todo processado.

Com as informações  encerra-se a fase  instrutória, fecha-se a possibilidade do ingresso de litisconsortes no feito, salvo se as partes o permitirem ou o juiz determinar a integração da lide, por litisconsórcio necessário.

Podem os assistentes ingressar no feito, a qualquer tempo , por que não se aproveitam da sentença.

Ausência de litisconsórcio necessário, no processo enseja nulidade do julgamento ,que pode ser obtida até mesmo em recurso extraordinário.

O) SENTENÇA:

Poderá ser, de carência ou de mérito, se antes não tiver sido indeferida a petição inicial.

Carência: ocorre quando o impetrante não satisfaz as pressupostos processuais e as condições do direito de agir.

Sentença de mérito decidirá sobre o direito invocado, apreciando desde a sua existência até a sua liquidez.

Admite a decisão repressiva  e preventiva. , a primeira quando visa a corrigir a ilegalidade  já consumada; a segunda destina-se a impedir o cometimento de ilegalidade iminente.

Na sentença  o juiz deverá decidir sobre  o pedido na inicial, condenado o vencido nas custas e honorários.

P)  EXECUÇÃO:

Concessiva  da segurança é imediata, específica ou in natura,  mediante o cumprimento  da providência  determinada pelo juiz sem a possibilidade de ser substituída pela reparação.

A segurança pode prestar-se  à remoção de obstáculos  a pagamentos em dinheiro, desde que a retenção desses pagamentos decorra de ato ilegal da administração, neste caso poderá ordenar  o pagamento afastando as exigências ilegais.

Negamos a utilização da segurança para a reparação de danos patrimoniais.

Liminar ou definitiva:  a decisão é expressa no mandado para que o coator cesse a ilegalidade, e transmitida por ofício, valendo como ordem legal, marca o momento  a partir do qual  impetrante , beneficiário da segurança,  passa auferir as vantagens decorrentes do writ.

O não atendimento ao mandado caracteriza o crime de desobediência.

Cumprida a ordem judicial , exaure-se o conteúdo mandamental da sentença, restando  apenas o efeito condenatório para  o pagamento das custa e honorários.

R) RECURSOS: 

· Apelação:  da decisão que apreciar o mérito, decretar a carência ou indeferir a inicial;

· Recurso de Ofício: da sentença que conceder a segurança;

· Agravo Regimental: do despacho  do Presidente do Tribunal  que suspender a execxuçào da sentença  ou cassar a liminar.

· Recurso Extraordinário: desde que o acórdão  incida nos permissivos constitucionais.

O efeito do recurso no mandado de segurança é somente devolutivo, pois se fosse suspensivo seria contrário  ao caráter urgente e auto-executório da decisão mandamental.

A interposição dos recursos pode ser feita pelos impetrantes, impetrados , M.P. , litisconsortes , terceiros prejudicados, bem como, pela entidade a que pertencer  o coator.

Transitada em julgado a sentença concessiva ou denegatória da segurança, desde que tenha apreciado o mérito, só por ação recisória pode ser desfeito o decidido.

S) COISA JULGADA: 

Pode resultar da sentença concessiva ou denegatória da segurança, desde que haja apreciado o mérito da pretensão do impetrante e afirmado a existência ou a inexistência do direito de ser amparado. 

Não faz coisa julgada  a decisão que apenas denega a segurança por incerto ou ilíquido o direito pleiteado, a que julga o impetrante carecedor do mandado e a que julga o impetrante  carecedor do mandado  e a que indefere desde logo a inicial por não ser caso de segurança ou por falta de requisitos processuais para impetração.

Possibilita-se  a renovação do pedido, quando  a sentença denegatória não lhe houver apreciado o mérito, ou seja, a justiça poderá manifestar-se, sempre , sobre matéria não decidida em mandado anterior. 

Nada impede, entretanto, que a mesma parte impetre  sucessivos  mandados de segurança com o mesmo objeto. Desde que por fundamento diverso. Nestes casos não há coisa julgada.

Coisa Julgada: para que surja é indispensável, material e formalmente, é indispensável a tríplice identidade  de pessoas, causa e objeto.

T) QUESTÕES PROCESSUAIS:

· Tramitação nas férias forenses: em razão de seu caráter emergencial e da preferência legal sobre todas as demais  causas, exceto o habeas corpus, o mandado de segurança deve ser processado e julgado nas férias forenses coletivas.

· Alteração do pedido, no curso da lide não pode  o pedido em mandado de segurança  ser ampliado ou alterado.

· Alteração dos fundamentos: não pode o impetrante, nem o juiz, alterar os fundamentos do pedido da inicial.

· Argüições de incidentes:  não admite o processo de mandado não admite argüições incidentais, já que o rito do mandamus baseia-se  fundamentalmente na prova documental.

· Desistência da impetração: é admitida a desistência a qualquer tempo, independente do consentimento do impetrado.

Habeas data

A)  CONCEITO E OBJETO: 

É uma ação civil especial que deverá desenvolver-se em duas fases, a menos que o impetrante já conheça o teor dos registros a serem retificados  ou complementados, quando, então, pedirá a justiça que o retifique , mediante as provas que exibir ou vier a produzir.

Poderá reger-se por leis ordinárias.

O objeto é o acesso da pessoa física ou jurídica aos registros de informações concernentes à pessoa  e suas atividades.

B) COMPETÊNCIA:

São os seguintes:

· CF . ART. 102;

· CF . ART. 105 ;

· CF . ART. 108 ;

· CF . ART. 109;

· CF . ART. 121.

· CF . ART. 125.
C)  LEGITIMAÇÃO E PROCEDIMENTO:

É unicamente a pessoa física ou jurídica diretamente interessada nos registros.

Não há possibilidade de aplicação analógica de procedimento do mandado segurança  ou mandado de injunção.

É isenta de custas e despesas judiciais.

D) JULGAMENTO E EXECUÇÃO: 

Judiciário só garantirá o acesso à s informações  relativas à pessoa  do postulante e determinará as retificações  decorrentes da prova que vier a ser feita e aceita em Juízo. A disposição constitucional não assegura  cancelamento  dos registros pessoais, mas garante a sua retificação condizente com a realidade.

Mandado de injunção

A) CONCEITO E OBJETO:

Objeto desse mandado é proteção  de quaisquer direitos e liberdade constitucionais, individuais ou coletivos, de pessoa física ou jurídica e de franquia relativas à nacionalidade, soberania popular e à cidadania.

Não se pode confundir o mandado de injunção com mandado de segurança, visto que o objeto de cada um são diversos: a matéria passível de mandado de segurança não pode ser objeto de mandado de injunção e vice e versa.

B) COMPETÊNCIA E PROCEDIMENTO:

Aplica-se analogicamente as normas pertencentes ao Mandado de Segurança, visto guardarem estreita semelhança.

É cabível medida liminar, para evitar lesão a direito do impetrante do mandado de injunção, desde que haja possibilidade de dano irreparável se aguardar a decisão final da justiça; desde que ocorram os pressupostos do “fumus bonis juris” e do “periculum in mora”.
Em princípio , não há decadência nem prescrição para impetração do mandado de injunção. CF . ART. 102 e 105.
D) JULGAMENTO E EXECUÇÃO: 

A Justiça  determinará que o órgão competente - do Legislativo, do Executivo e do Judiciário - expeça a norma regulamentadora do dispositivo constitucional dependente  dessa normatividade ou decidirá concretamente sobre o exercício do direito do postulante, se entender dispensável a norma regulamentadora.

Não poderá a Justiça legislar pelo Congresso Nacional, já que a Constituição mantém a independência entre os poderes.

O judiciário ordenará a autoridade  impetrada que tome as providências cabíveis, fixando-lhe um prazo. Essa decisão não fará coisa julgada erga omnes, mas apenas inter partes.

É executada por meio de comunicação ao poder, órgão ou autoridade competente para cumpri-la, nos termos indicados na decisão judicial. Eqüivale a ordem de execução do julgado. Faz coisa  julgada apenas entre as partes.

E) RECURSOS:

Somente os admitidos na própria Constituição. Só se admite recurso ordinário contra denegatória do mandado de injunção, ou recurso extraordinário, quando a decisão proferida em única ou  última instância contrariar dispositivos da própria Constituição..

Ação civil pública

A) CONCEITO E OBJETO:

É o instrumento processual adequado  para reprimir  ou impedir danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos do valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

Protege assim os interesses  difusos da sociedade.

Não se presta  a amparar direitos individuais , nem se destina a reparação de prejuízos  causados a particulares  pela conduta, comissiva e omissiva do réu.

· Meio ambiente: é o conjunto de elementos  da Natureza - terra, água, flora e fauna -  ou criações humanas  essenciais à vida  de todos os seres  e ao bem-estar do homem na comunidade.

· Consumidor:  é todo aquele  que se utiliza  de produtos, atividades ou serviços de outrem , merecendo proteção do Estado.

· Bens e direitos:   de valor artístico, estético , histórico, turístico  e paisagístico são todos aqueles que constituem o patrimônio cultural da comunidade.

· Não há necessidade de ser tombado., bastando que haja  interesse público na sua preservação.

A ação popular  não exclui a ação civil pública, visto ser admitida expressamente a concomitância de ambas, enseja medidas cautelares e a concessão de liminar.

B) LEGITIMAÇÃO DAS PARTES E OS PODERES DO M.P.:

Deu-se legitimidade ativa ao M.P.  e às pessoas  jurídicas estatais, autárquicas e paraestatais, assim como associações  destinadas a proteção do meio ambiente ou à defesa do consumidor.

O M.P. está isento de custas e honorários  no caso de improcedência da demanda, mesmo que não seja autor da ação deverá nela intervir como fiscal da lei.

Não justificam o ajuizamento de lide temerária ou sem  base legal, nem autorizam a concessão de liminar suspensiva de obras e serviços públicos ou particulares, regularmente aprovados pelos órgãos técnicos e administrativos competentes, sob a simples alegação de dano ao meio ambiente.

Ajuizada a ação o M.P . não pode dela desistir por ser indisponível seu objeto, mas afinal, diante das provas produzidas, poderá opinar pela sua procedência  ou improcedência , como faz nas ações populares, cabendo ao juiz acolher ou não a sua manifestação.

Legitimação passiva: estende-se a todos os responsáveis pelas situações  ou fato ensejadores  da ação, sejam pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as estatais, paraestatais e autárquicas, porque tantos estas como aquelas podem infringir normas de direito material contra o meio ambiente e ao consumidor.

C) FORO E PROCESSO:

Deve ser proposta  no foro local onde ocorrer o dano. Se a União e seus entes forem interessadas, o foro será do Distrito Federal  ou da Capital do Estado.

O processo dessa ação é ordinário comum do CPC, com a peculiaridade  de se admitir  medida liminar  suspensiva da atividade. 

Do despacho concessivo de liminar, cabe agravo regimental. 

D) RESPONSABILIDADE DO RÉU E A SENTENÇA:

Tem , o réu, responsabilidade objetiva, pelos danos causados ao meio ambiente, por isso mesmo o autor não precisa demonstram culpa ou dolo na sua conduta.

A defesa do réu na ação civil pública: é restrita a demonstração que:

não é responsável pelo ato;

não houve a ocorrência impugnada;

a ocorrência  não é lesiva ao meio ambiente e a sua conduta é autorizada por lei e licenciada.

A sentença pode condenar  o réu na indenização  ou na obrigação de fazer ou não fazer , com as demais cominações processuais - a sentença civil fará coisa julgada erga omnes, salvo se julgada  improcedente por deficiência de provas, onde qualquer legitimado pode intentar outra ação, com idêntico fundamento , valendo-se de nova prova.

Ação popular

A) CONCEITO:

É o meio  constitucional posto a disposição  de qualquer cidadão  para obter a invalidade  de atos ou contratos administrativos - ou a estes equiparados - ilegais e lesivos ao patrimônio federal, estadual ou municipal, ou de suas autarquias , entidades  para estatais e pessoas jurídicas subvencionadas com dinheiro público.

É um instrumento de defesa dos interesses da coletividade, utilizável  por qualquer de seus membros. Por ela não se amparam direitos individuais próprios, mas sim da comunidade.

O beneficiário direto e imediato desta ação não é o autor, é o povo titular do direito subjetivo ao governo honesto. O cidadão a promove em nome da coletividade.

B) REQUISITOS DA AÇÃO: 

· primeiro  requisito para ajuizamento de ação popular  é o do que o autor seja cidadão brasileiro - qualidade de eleitor -  somente o indivíduo pessoa física  -  poderá propor  na ação popular. Isso porque tal ação se funda essencialmente no direito político do cidadão, que tendo o poder de escolher os governantes, deve ter, também a faculdade de lhes fiscalizar os atos da administração.

· segundo requisito  da ação popular é a ilegitimidade  ou ilegalidade do ato a invalidar - o ato deve ser contrário ao direito. Não se exige a ilicitude do ato na sua origem, mas sim na ilegalidade na sua formação ou no seu objeto. Deve-se invalidar , através dessa ação,  os atos praticados com ilegalidade de que resultou lesão ao patrimônio público. Essa ilegitimidade poder provir de vício formal ou substancial, inclusive do desvio de finalidade.

· terceiro requisito é a lesividade do ato ao patrimônio público. Ato lesivo é todo o ato ou omissão que desfalca  o erário ou prejudica a administração, assim como o que ofende  bens e valores artísticos, cívicos, culturais. Ambientais ou históricos da comunidade. Lesão pode ser  efetiva, quando legalmente presumida, para os quais basta a prova  da prática do ato  naquela circunstâncias para considerar-se lesivo e nulo de pleno direito. Nos demais casos  impõe-se a dupla demonstração da ilegalidade e da lesão efetiva ao patrimônio protegível pela ação popular.

Sem estes três requisitos - condição de leitor, ilegalidade e lesividade - pressupostos  da demanda - não se viabiliza a ação popular.

Ação popular é o meio idôneo para o cidadão  pleitear a invalidação desses atos, em defesa  do patrimônio público, desde que ilegais  e lesivos de bens corpóreos ou dos valores éticos das entidades estatais, autárquicos e paraestatais , ou a elas equiparadas.

Não é apenas restabelecer  a legalidade, mas também punir ou reprimir a imoralidade administrativa.

Se ao Estado incumbe proteger o patrimônio público, constituído tanto de bens corpóreos , é de irrecusável lógica que o cidadão possa compeli-lo, pelos meios processuais.

A Ação Popular não autoriza o judiciário a invalidar opções  administrativas ou substituir critérios técnicos por outros que  repute mais convenientes  ou oportunos, pois essa valoração refoge da competência  da Justiça.

C)  FINS DA AÇÃO OBJETO DA AÇÃO:

Tem fins preventivos e repressivos, da atividade administrativa ilegal e lesiva ao patrimônio.

Como preventiva poderá ser ajuizada antes da consumação dos efeitos lesivos do ato; como meio repressivo poderá ser proposta depois da lesão , para reparação do dano.

O ato  é a lei  o decreto, a resolução, a portaria, o contrato e demais manifestações gerais ou especiais  de efeitos concretos do poder público.

· Ato lesivo: portanto é toda manifestação de vontade da administração, danosa aos bens e interesses da comunidade. - esse dano pode ser potencial ou efetivo.

· Ação popular  pode ter a finalidade corretiva da atividade  administrativa ou supletiva da inatividade do Poder Público, nos casos em que devia agir por expressa imposição legal. Arma-se assim o cidadão para corrigir a atividade  comissiva da administração, como para obrigá-la a atuar, quando sua omissão redunde  em lesão ao patrimônio público.

O fim da ação é a obtenção da correção nos atos administrativos ou nas atividades delegadas ou subvencionadas pelo poder público. Todo o cidadão tem direito subjetivo ao governo honesto.

Os direitos pleiteáveis  na ação popular são de caráter cívico-administrativo, tendentes a repor a administração nos limites da legalidade e a restaurar o patrimônio público de desfalque sofrido. Assim qualquer eleitor é parte legítima para propô-la, como também para  intervir na qualidade de litisconsorte ou assistente do autor.

Não se confunde com mandado de segurança pois este presta a invalidar atos de autoridade ofensivos do direito individual ou coletivo, líquido e certo - defende-se direito próprio.

Na ação popular destina-se a anulação de atos ilegítimos  e lesivos  do patrimônio público. - protege-se interesse da comunidade.

É o ato ilegal e lesivo ao patrimônio publico; ou que contenham vícios como: incompetência de quem os praticou, vício de forma, ilegalidade do objeto, inexistência dos motivos ou desvio de finalidade.

D) PARTES:

· Sujeito Ativo: da ação será sempre o cidadão - pessoa física  no gozo de seus direitos  políticos.

· Sujeito passivo: pessoas jurídicas públicas ou privadas, autoridades , funcionários ou administradores que houverem autorizado, aprovado, ratificado ou praticado pessoalmente o ato firmado ou contrato impugnado; como também os beneficiários do ato ou contrato.

Pessoa jurídica de direito público ou privado chamado na ação  poderá contestá-la ou não, como poderá, até mesmo encampar o pedido do autor, desde que isso se afigure útil ao interesse  público. Podendo confessar, ser revel, e atuar em prol da inicial.

Litisconsorte  e assistentes do autor são expressamente admitidos pela lei, bem como, os passivos. Que tenham legitimo interesse na causa.

O M.P. é parte pública  autônoma , incumbida de velar pela regularidade do processo, de apressar a produção da prova e de promover a responsabilidade civil ou criminal dos culpados.

Por sua autonomia  tem liberdade para manifestar-se a final, a favor ou contra a procedência da ação, o que lhe é vedado e que assuma a defesa do réu e do ato impugnado.

Deve manifestar-se pelo sentido que a prova indicar pela procedência ou não da ação. Se houver abandono da ação  caber-lhe -á promover  o seu prosseguimento, caso o M.P. concorde.

E) COMPETÊNCIA:

Para julgar é determinada  pela origem do ato a ser anulado. Se órgão da União, o entidade autárquica, paraestatal ou pro ele subvencionada - juiz federal da competente Seção  Judiciária.

Se do Estado - do juiz que a organização judiciária estadual determinar.

Se do Município, o juiz da comarca deste Município, ou onde houver o órgão competente para julgar a Fazenda Pública.

F) PROCESSO E LIMINAR:

Segue o Rito Ordinário, ordenará o juiz a citação  de todos os responsáveis pelo ato impugnado e a intimação do M.P. marcando prazo de 15 a 30 dias, para juntada de documentos.

Citada a pessoa jurídica poderá contestar, abster-se de contestar ou encampar expressamente  o pedido  na inicial.

O prazo para contestação  é de 20 dias prorrogáveis por mais 20 dias, a requerimento dos interessados.

Está isento de custas e ônus da sucumbência , salvo má-fé.

Não corre nas férias, já que é de rito ordinário, mas o pedido de suspensão liminar do ato impugnado, deve ser apreciado nas férias. Percebe-se cabível a liminar do ato lesivo impugnado.

G) SENTENÇA:

Sendo procedente a ação, o juiz deverá decretar, necessariamente, a invalidade do ato impugnado e as restituições devidas, condenando o pagamento de perdas e danos os responsáveis  pela sua prática e os beneficiários  de seus efeitos ficando sempre ressalvado a administração a ação regressiva  contra os funcionários culpados pelo ato anulado.

Leis distingue, três situações, a serem consideradas na sentença:

· a do ato impugnado - decretação de invalidade;

· a dos responsáveis  pelo ato - réus;
· dos beneficiários do ato - co-réus.

Só a invalidação do ato impugnado não acarreta automaticamente a condenação  de todos o que subscreveram ou dele participaram com manifestações técnicas ou administrativas, em razão do cargo ou da função que exerciam.

São beneficiários  aqueles que auferiram vantagens diretas e imediatas do ato invalidado, e não os que posteriormente , contrataram regularmente obras ou serviços decorrentes daquele ato.

Invalidado o ato impugnado - a condenação - abrangerá  as indenizações devidas, as custas  e despesas feitas com o autor, bem como, os honorários de seu advogado.

Além da invalidade do ato ou do contrato e das reposições e indenizações devidas, a sentença em ação popular não poderá impor qualquer outra sanção aos vencidos. Sua natureza civil não comporta condenações políticas, administrativas ou criminais.

Se no final da ação, ficar comprovada infringência de norma penal, os autos serão remetido ao M.P., para os devidos fins legais.

H) RECURSO: 

As sentenças proferidas em ação popular são passíveis de recurso de ofício e apelação voluntária, com efeito suspensivo, salvo a decisão concessiva de liminar, que é passível do pedido de cassação ao Presidente do Tribunal.

Recurso de ofício só será interposto, quando a sentença concluir pela improcedência ou pela carência da ação.

Apelação voluntária cabe tanto da sentença que julgar procedente ou improcedente a ação, como a decisão que der  pela sua carência.

I) COISA JULGADA: 

Produzirá os efeitos  de coisa julgada oponível erga omnes , exceto quando a improcedência resultar da deficiência de prova, caso em que poderá ser renovada com idêntico fundamento desde que se indiquem novas provas.

Três situações:

A - sentença que julga procedente a ação;

B - sentença que julga improcedente a ação por ser infundada; 

Nos casos A e B a sentença  decide a questão de mérito, e, quando definitiva, tem a eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, ou seja, não pode ser admitido da outra ação com o mesmo fundamento, se assim proposta pode o réu argüir a exceção de coisa julgada.

C - sentença que julga  improcedente a ação por deficiência de provas.

Neste caso não se decidiu a questão do mérito, por isso não terá a eficácia de coisa julgada, podendo ser intentada nova ação, com o mesmo fundamento, mas com novas provas.

Direito de petição

Define-se como o direito que pertence a uma pessoa de invocar a atenção dos Poderes Públicos  sobre uma questão ou uma situação, seja para denunciar uma lesão concreta, e pedir a reorientação  da situação , seja para solicitar uma modificação do direito em vigor no sentido mais favorável a liberdade.

O direito de petição reveste-se de dois aspectos: 

· pode ser uma queixa uma reclamação, e então aparece como um recurso  não contencioso - não jurisdicional - formulado perante autoridades  representativas;

· pode ser a manifestação  da liberdade de opinião  e revestir-se o caráter de uma informação  ou de uma aspiração dirigida a certas autoridades.

Direito de petição cabe a qualquer pessoa  - física ou jurídica - por indivíduo ou grupo de indivíduos , por nacionais ou estrangeiros. Não se pode ser formulado pelas forças militares.

Pode ser deferido a qualquer autoridade do Legislativo, do Executivo ou Judiciário.

Não pode a autoridade a quem é dirigido escusar de pronunciar-se sobre  a petição quer para acolhê-la ou não, com a devida motivação.

O direito de petição não pode separar-se da obrigação da autoridade de dar resposta de petição e pronunciar-se sobre o que lhe foi apresentado, já que, separada de tal obrigação, carece de verdadeira utilidade e eficácia.

A Constituição não prevê sanção à falta de resposta e pronunciamento da autoridade, mas parece-nos certo que  ela pode ser constrangida  a isso por via do mandado de segurança, quer quando se nega expressamente  a pronunciar-se , quer quando omite, para tanto é preciso que fique bem claro que o peticionário esteja utilizando efetivamente do direito de petição.

Habeas corpus

Primeiro remédio a integrar as conquistas liberais.

É o instrumento do direito processual penal , mediante a qual alguém , preso, detido ou ameaça em seu direito de ir e vir, por ilegalidade ou abuso do poder, tem o direito subjetivo público de exigir, em juízo, do Estado, cumprimento da prestação jurisdicional, consistente na devolução imediata de seu - status quo ante - a liberdade física de locomoção , ameaçado ou violado por ato arbitrário da autoridade.

ALGUÉM: refere-se tão somente  à pessoa física, ao homem constrangido em sua liberdade de locomoção, ao contrário do que alude o mandado de segurança, que pode ser pessoa jurídica. 

Quem impetra o habeas corpus pode estar:

· ameaçado de ser preso;

· preso de modo ilegal;

· preso legalmente.

SOFRER: é algo em concreto, que já ocorreu  - AMEAÇADA DE SOFRER - protege também a priori o direito da liberdade física ameaçado de ser violado  por prepotência do poder público. A ameaça de violação  “em abstrato” produz patente  vis inquietativa no cidadão, a tal ponto  que se vê compelido  a proteger-se com o writ preventivo.

· VIOLÊNCIA ou vis é a arbitrariedade da autoridade pública , que prende ou detém o corpus do paciente, encarcerando-o, suprimindo-lhe a liberdade de ir e vir.

· COAÇÃO: pode haver coação sem violência. Basta que se criem condições psicológicas que influam no animus do paciente, ocasionando a vis inquietativa.

· LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO: o vocábulo locomoção abrange, o direito de ir e vir, para onde quer que se pretenda, como também o direito de permanecer.

A liberdade de locomoção  a ser protegida pelo habeas corpus é aquela ameaçada  por ilegalidade ou abuso do poder.

Os tribunais brasileiros entendem  que qualquer  constrangimento  ou coação para a identificação criminal daquele que já fora  identificado civilmente.

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

Constituição econômica e seus princípios

A ordem econômica adquiriu dimensão jurídica, a partir do momento em que as constituições passaram a discipliná-la

A ordem econômica consubstanciada na Constituição, não é senão uma forma econômica capitalista, porque ela se apoia inteiramente na apropriação privada dos meios de produção  e na iniciativa privada.

Isso caracteriza o modo de produção capitalista, que não deixa de ser tal por eventual ingerência do Estado na economia nem por circunstancial  exploração direta  de atividade econômica pelo Estado e possível monopolização de algumas áreas econômicas.

A atuação do Estado, assim, não é nada mais nada menos do que uma tentativa de pôr ordem na v ida econômica  e social, de arrumar a desordem provinda do liberalismo.

Isso tem efeito especial, pois importa em impor condicionamentos  à atividade econômica, do que derivam  os direitos econômicos.

Sua função consiste em racionalizar  a vida econômica com o que se criam condições de  expansão  do capitalista  monopolista.

A Constituição declara que a ordem econômica é fundada na valorização do trabalho humano e na iniciativa privada. Consagra uma economia de mercado de natureza capitalista, pois a iniciativa privada é um princípio básico da ordem capitalista.

Embora capitalista a ordem econômica da prioridade aos valores do trabalho humano sobre todos os demais valores da economia de mercado. Conquanto se trate  de declaração de princípios , essa prioridade tem o sentido  de orientar a intervenção do Estado na economia, a fim de fazer valer os valores sociais do trabalho que, ao lado da iniciativa privada, não é apenas fundamento da ordem econômica , mas o é da República Federativa do Brasil.

 A ordem econômica segundo a Constituição, prevê apenas algumas medidas e princípios, donde advêm soluções de transição, apenas moderadoras dos excessos do capitalismo.

Assegurar a todos existência digna, conforme os ditames  da justiça social, não será tarefa fácil, num sistema de base capitalista e, pois, essencialmente individualista.

A justiça social só se realiza  mediante eqüitativa distribuição da riqueza.

A Constituição de 1988, preordena alguns princípios de ordem econômica: - defesa do consumidor, defesa do meio ambiente, a redução de desigualdades regionais  e sociais e a busca do pleno emprego - que possibilitam a compreensão de que  o capitalismo concebido há de humanizar-se.

Constituição econômica forma brasileira consubstancia na parte da Constituição  Federal que contém os direitos que legitimam a atuação dos sujeitos  econômicos , o conteúdo e limites desses direitos e a responsabilidade que comporta o exercício da atividade econômica.

Princípios constitucionais da ordem econômica- cf . art . 170

Soberania  é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, no artigo anterior temos a soberania nacional econômica.

A Constituição  não rompeu com o sistema capitalista, mas quer que se forme um sistema capitalista autônomo, não dependente; assim criou  as condições jurídicas fundamentais para a adoção do desenvolvimento auto centrado , nacional e popular.

Essa formação capitalista deve levar em conta  a construção  de um Estado Democrático de Direito, em  que se envolvem direitos fundamentais do homem que não aceitam  a permanência de profundas desigualdades, antes pelo contrário reclama uma situação de convivência  em que a dignidade da pessoa humana seja o centro de consideração da vida social.

A liberdade  de iniciativa:  envolve a liberdade de indústria e comércio ou liberdade de empresa e a liberdade de contrato. Certamente é o princípio básico do liberalismo econômico.

A liberdade de iniciativa econômica privada, num contexto de  uma Constituição preocupada com a realização da justiça social - o fim condiciona os meios -  não pode significar mais do que a liberdade de desenvolvimento da empresa no quadro estabelecido pelo poder público, e portanto,  na possibilidade de gozar das facilidades e necessidade de submeter-se às limitações  postas pelo mesmo.

Acontece que o desenvolvimento do poder econômico privado, funda-se especialmente na concentração de empresas, é fator de limitação à própria iniciativa privada, na medida em que a concentração capitalista impede ou estorva a expansão das pequenas iniciativas econômicas.

A livre concorrência:  - princípio da ordem econômica - é uma manifestação da liberdade de iniciativa - e a Constituição faz  para garanti-la. CF . ART . 173.

Visa tutelar o sistema de mercado e especialmente proteger a livre concorrência, contra a tendência açambarcadora  da concentração capitalista.

Quando o poder econômico passa a ser usado com o propósito de impedir a iniciativa de outros, com a ação no campo econômico, ou quando o poder econômico passa a ser o fator concorrente para um aumento arbitrário de lucros  do detentor do poder o abuso fica manifesto.

Princípios de Integração: são: defesa do consumidor, defesa do meio ambiente, a redução de desigualdades regionais  e sociais e a busca do pleno emprego - são assim denominados pois estão todos voltados  a resolver os problemas da marginalização social ou regional.

· defesa do meio ambiente: significa condicionar a atividade produtiva  ao respeito ao meio ambiente e possibilita ao  poder público interferir drasticamente , se necessário, para que a exploração preserve a ecologia.

· a redução de desigualdades regionais  e sociais: os direitos sociais  e os mecanismos de seguridade social são preordenadops nos sentido de buscar  um sistema que propicie maior igualizaçào  das condições sociais, e por outro lado, Cosntituição preve mecanismos tributários  e orçamentários para solução das desigualdades.

· busca do pleno emprego: princípio diretivo da economia que se opõe as políticas recessivas. Pleno emprego é a expressão abrangente  da utilização em grau máximo  de todos os  recursos produtivos no sentido  de propiciar trabalho a todos quanto estejam em condições de exercer uma atividade  produtiva.

Atuação estatal no domínio econômico

A Constituição agasalha  uma opção capitalista na medida que se assenta a ordem econômica da livre  iniciativa. E nos princípios da propriedade privada e da livre concorrência.

O princípio da propriedade  privada envolve, a propriedade privada dos meios de produção.

Observe-se que a supressão da propriedade privada dos meios de produção essenciais, em proveito do Estado e das cooperativas, é tida por sinônimo de socilaismo e da aboliçào da exploração das classes.

Serviço público e atividade econômica estatal

· Atividade econômica:  no regime  capitalista, como é o nosso, desenvolve-se no regime da livre iniciativa sob a orientação de administradores da empresa privada.

· Serviço Público:  é de natureza estatal, tem como titular  uma entidade pública. Por conseguinte, fica sempre sob o regime  jurídico de direito  público. Modo de gestão desses serviços públicos , não é só de competência da União, mas também, dos Estados, Distrito Federal e Municípios., entra na discricionariedade  organizativa, ou seja, cabe à Administração escolher se o faz diretamente, ou por delegação  a uma empresa estatal - pública ou de economia mista - ou  por concessão - autorização ou permissão - a uma empresa privada.

A empresa estatal  prestadora de serviços públicos pode assumir formas  diversas, não necessariamente sob  regime jurídico próprio das empresas privadas.

Modos de atuação do estado na economia

Fala a Constituição, em exploração  direta da atividade econômica pelo Estado e do Estado  como agente normativo e regulador  da atividade econômica. O Estado pode ser um agente  econômico e um agente disciplinador da economia - assim reconhece-se  a ingerência do Estado na ordem econômica na forma: de participação e a intervenção.

Exploração Estatal da Atividade Econômico

Não cabe somente a União, mas ao Estado, Distrito Federal e Municípios. Como instrumentos dessa exploração econômica são a empresa pública, a sociedade de economia mista, e outras entidades estatais e paraestatais - sujeitam-se ao  regime jurídico  próprio das empresas privadas , inclusive quanto às obrigações  trabalhistas e tributárias e não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos  às do setor privado; salvo se explorarem serviços públicos.

Ressalte-se, que estas empresas  serão criadas por lei específicas.

Monopólios

Monopólio privado, assim como os oligopólios e outras formas de concentração de atividade econômica privada é proibido, pois está previsto que a lei reprimirá.

É limitada o monopólio público, não podendo monopolizar determinada indústria ou atividade.

CF . ART. 173 e  177.

Intervenção no domínio econômico

· Pode ser feita em duas modalidades:

· Participação;

· Intervenção.

A intervenção  por via de regulamentação da atividade econômica surgiu com pressão da do Estado, sobre a economia  para devolvê-lo a normalidade.

A fiscalização , como toda fiscalização, pressupõe o poder de regulamentação, pois ela visa precisamente controlar o cumprimento das determinações daquele e, sendo  o caso, apurar responsabilidade e aplicar penalidades cabíveis.

Incentivo, como função  normativa e regulamentadora  da atividade econômica pelo Estado, traz a idéia do Estado promotor da economia.

Planejamento econômico
É um processo técnico instrumentado para transformar a realidade existente no sentido de objetivo previamente estabelecido.

O planejamento econômico consiste, assim, num processo de intervenção estatal no domínio econômico com o fim de organizar atividades econômicas para obter resultados previamente colimados.

Planejamento econômico : um instrumento de racionalização da intervenção do Estado no domínio econômico. Planejando o desenvolvimento nacional equilibrado.CF . ART. 174.

O processo de planejamento  se instrumenta  mediante a elaboração de plano ou planos.

Plano imperativo e plano indicativo: O primeiro se caracteriza no fato de que suas diretrizes são impositivas para a coletividade, como conjunto de normas  obrigatórias de conduta, ao passo que no segundo  esta é meramente sugerida pelo poder público àquela , e, se bem que ofereça estímulos  para persuadir  ou dissuadir os indivíduos (ou grupos) a ajustar-se  aos seus ditames, não os impõe e os indivíduos (ou grupos) são livres de ajustar-se ou não a eles.

Das propriedades  na ordem econômica

· Princípio da Propriedade Privada:

· Propriedade privada deve assegurar a todos existência digna , conforme os ditames  da justiça social.

Se  reconhece o direito de propriedade privada, se ela é um princípio da ordem econômica - adotou-se um sistema econômico fundado na iniciativa privada.

Propriedade dos meios de produção e propriedade socializada:

A propriedade de bens de consumo e de uso pessoal, é de apropriação privada, são imprescindíveis à própria existência digna das pessoas.

A função social desses bens consiste precisamente na sua aplicação imediata  e direta na satisfação das necessidades humanas primárias, o que vale dizer que se destinam à manutenção da vida humana. Disso decorre  que sejam predispostos à aquisição de todos com a maior possibilidade possível, o que justifica até a intervenção do Estado no domínio da sua distribuição, de modo a propiciara realização ampla de sua função social. Assim, a intervenção direta na distribuição de bens de consumo , para fomentar ou mesmo forçar o barateamento do custo de vida,  constitui um modo legítimo de fazer cumprir a função social da propriedade.

Bens de produção:  - capital instrumental - aplicam-se na produção  de outros bens  ou rendas, como as ferramentas, maquinas , fábricas, etc...

Estes bens  não são  consumidos , são utilizados para geração de outros ou de rendas. O regime de sua apropriação define a natureza  do sistema econômico adotado. Se for  o de apropriação social ou pública a natureza da ordem econômica será socialista.

Função social da empresa e condicionamento da livre iniciativa:

A propriedade deverá atender a função social - a propriedade deverá ser um dos instrumentos destinados à realização da existência  digna de todos  e da justiça social.

A iniciativa  econômica privada é amplamente  condicionada no sistema da constituição econômica brasileira.

Se ela se implementa na  atuação empresarial, e esta se subordina ao princípio da função social, para realizar ao mesmo tempo o desenvolvimento nacional, assegura a existência digna de todos, conforme ditames da justiça social.

Propriedade de interesse público: São bens sujeitos a um regime jurídico especial e peculiar em virtude dos interesses públicos a serem tutelados, inerente à utilidade e a valores que possuem. Entre esses bens encontramos o meio ambiente cultural.

Propriedade  do solo, do subsolo e de recursos naturais:

O solo é por regra , bem de propriedade privada - eventualmente pública - por princípio a propriedade do solo abrange o subsolo em toda a profundidade útil ao seu exercício.

Propriedade de Embarcações Nacionais:

CF . ART . 178 .

Política Urbana  e Propriedade Urbana

A política de desenvolvimento urbano tem por objetivo  ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais  da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes é executado pelo Poder Público Municipal , conforme diretrizes gerais fixadas em lei.

A utilização do solo urbano fica  sujeita a determinações de leis urbanísticas  e do plano urbanístico diretor.

A propriedade urbana pode ser desapropriada como qualquer outro bem  de propriedade privada.

A constituição prevê, dois tipos de desapropriação:

1 - DESAPROPRIAÇÃO COMUM - que pode ser por utilidade ou necessidade pública  ou por interesse social.

2 – DESAPROPRIAÇÃO - SANÇÃO - destinada a punir o não  cumprimento de obrigação  ou ônus urbanístico imposto ao proprietário de terrenos urbanos.

Propriedade rural e reforma agrária

Regime da propriedade rural: a  propriedade rural, se encontra na propriedade da terra, com sua natureza de bem  de produção, tem como utilidade natural a produção  de bens necessários a sobrevivência  humana.

As disposições constitucionais formam um conjunto de regras  constitucionais  que possibilita ampla  intervenção do Poder Público nas relações de propriedade e de trabalho rural, com condicionamentos profundos , mas não fundamenta a socialização da terra.

Função Social da Propriedade Rural : pelo qual toda a riqueza produtiva tem uma finalidade social e econômica e quem detém deve fazê-la frutificar, em benefício próprio  e da comunidade em que vive.

Ela é um bem  de produção e não simplesmente  um bem patrimonial, por isso  quem detém a posse ou a propriedade de um imóvel rural tem a obrigação de fazê-lo  produzir, de acordo com o tipo de terra, com a sua localização e com os meios  e condições  propiciados pelo Poder Público, que também tem responsabilidade do cumprimento da função social da propriedade agrícola.

Não basta que a propriedade cumpra um desses elementos. É necessário que atenda a todos simultânea e concomitantemente.

A produtividade  é um elemento da função social da propriedade rural. Não basta, porém, ser produtiva para que seja cumpridora do princípio. Se ela produz, mas de modo irracional, inadequado, evidentemente  está longe de atender  a sua função social.

Reforma agrária:  a sanção para o imóvel  rural que não esteja cumprindo sua função social  é a desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária, mediante pagamento da indenização em títulos da dívida agrária.

A desapropriação por interesse social, inclusive para melhor distribuição da terra é um poder geral do Poder Público.

Conceito de reforma agrária: não será reforma agrária as intervenções que não importem na repartição direta da propriedade e do rendimento social agrícola.

Reforma agrária: é programa de governo, plano de atuação estatal, mediante intervenção do Estado na economia agrícola, não para destruir o modo de produção existente, mas apenas  para promover a repartição da propriedade e da renda fundiária.
USUCAPIÃO “pro labore”: CF . ART . 191.

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

A Constituição regula dois sistemas financeiros:

Público:  que envolve os problemas das finanças públicas e os orçamentos públicos.

Para públicos: que ela denomina de sistema financeiro nacional, que cuida das instituições financeiras creditícias, públicas ou privadas de seguro, previdência privada e capitalização, todas sob o estrito controle do Poder Público. 

O Banco Central é instituição financeira, constitui, em verdade, um elo entre as duas ordens financeiras.

O sistema financeiro nacional - regulado por lei complementar.

Constituição imputou ao sistema financeiro, estabelecendo que ele será estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da coletividade.

O sistema financeiro nacional não compreende apenas as instituições financeiras ; nele se inclui também estabelecimentos  de seguro,  previdência (privada),  e capitalização, além do Conselho Monetário Nacional  que não consta da Constituição e nem deveriam constar.

· Instituições Financeiras são pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham  como atividade principal ou acessória a coleta , intermediação ou aplicação de recursos financeiros  próprios ou de terceiros.

· Podem ser :

· Públicas:  - oficiais - as instituições  financeiras instituídas  pelo Poder Público, com natureza de empresa pública  ou de sociedade de economia mista.

· Privadas: as constituídas em forma de sociedade anônima, com a totalidade  de seu capital com direito a voto ser representado por ações nominativas.

· Funcionamento : depende de autorização o funcionamento  da instituição financeira. A lei complementar poderá dar maior  ou menor elasticidade ao conteúdo da autorização.

Essa lei, também deverá estabelecer condições para participação do capital estrangeiro. CF . ART . 192.

Regionalização Financeira: quer se impedir  a transferência de recursos captados  pelas instituições financeiras nas regiões pobres - Norte - Nordeste - Centro Oeste - para as regiões mais desenvolvidas - Leste - Sul. 

SISTEMA ORÇAMENTÁRIO

Finanças Públicas:  nele cuidando de normas gerais sobre  dívida pública, emissão de moedas , função do banco central e do sistema orçamentário. 

CF . ART . 163, 164 e 21.

As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no Banco Central; as dos Estados , Distrito Federal, dos Municípios,  e órgãos  ou entidades do Poder Público e das  empresas por ele controladas, hão de ser depositadas  em instituições oficiais, ressalvados os caos previstos em lei.

O  artigo 165, Constituição Federal, indica os instrumentos normativos do sistema financeiro.

A lei complementar é importante no estabelecimento de normar  gerais de direito financeiro, que constituirão os fundamentos para a elaboração de outros instrumentos normativos do sistema orçamentário. A ela cabe dispor sobre o exercício financeiro , a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual, bem como,  estabelecer as normas  de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, bem  como condições para instituição e funcionamento de fundos.  É uma lei normativa permanente com características de lei sobre as leis do sistema, já que todas, que são de caráter temporário, nela deverão fundamentar-se.

A lei de diretrizes orçamentarias é uma lei anual - não se estabelece  quando  ela deve ser submetida à consideração do Congresso Nacional

A lei orçamentária anual, englobará  três orçamentos: 

1 - Orçamento Fiscal: refere-se aos Poderes da União, seus fundos , órgão e entidades da administração direta  e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público

2 - Orçamento de investimento das empresas: em que a União direta ou indiretamente, detenha a maioria do Capital social com direito a voto;

3 - Orçamento da seguridade social: abrangendo a todas entidades ‘órgão a ela vinculados, da administração direta ou indireta.

Orçamento programa

A Constituição institui um sistema orçamentário efetivamente moderno. Institui um sistema  orçamentário efetivamente moderno. Abre possibilidade à implantação de um sistema integrado de planejamento - orçamento - programa.

Plano Plurianual : instrumento que estabelece  as diretrizes e objetivos  e metas da Administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas  de duração continuada que integrarão o orçamento anual, em cada ano, e por ele executado anualmente.

Conteúdo dos orçamentos

Depende da concepção do orçamento a fixação do que se deve conter. O certo  é que seja ele qual for, entra como seu conteúdo básico a estimativa da receita e a autorização da despesa, que são  apresentadas em forma de partidas e dobradas em seu aspecto contábil.

O orçamento é uma peça complexa, é o processo e o conjunto integrado de documentos pelos quais se elabora, se expressa, se aprova, se executa e se avalia  os planos e programas de obras,  serviços e encargos governamentais com estimativa da receita  e fixação das despesas de cada exercício financeiro.

Princípios orçamentários

1 - Da Exclusividade: O princípio  deve ser entendido hoje como o meio de evitar que se incluam na lei orçamentária normas relativas a outros campos jurídicos.

2 - Da programação: O orçamento moderno deve ter conteúdo e forma de programação, que implica, em primeiro lugar , a formulação de objetivos e o estudo das alternativas da ação futura para alcançar  os fins da atividades  governamental; importa, em segundo lugar , na redução dessas alternativas  de um número muito  amplo  a um pequeno e, finalmente, na prossecução do curso da ação adotada  através  do programa de trabalho.

3 - Do equilíbrio orçamentário: Consubstância-se  na relação de equivalência entre o montante das despesas autorizadas r o volume da receita prevista para o exercício financeiro.

Desequilíbrio orçamentário - verifica-se :

- quando mo montante da despesa autorizada for superior à receita estimada, ocorrendo aí, o deficit;

- quando a estimativa da receita supera a despesa autorizada,   caso em que se têm superavit.

4- Da Anualidade: Orçamento é previsão, programação de atividades e projetos a serem realizados no futuro. - supõe-se periodicidade, que tem interesse:

· do ponto de vista político: concede ao Congresso Nacional a oportunidade de intervir periodicamente na atividade financeira, quer aprovando a proposta de orçamento para o período seguinte, quer fiscalizando a administração.

· do ponto de vista financeiro:  marca um período durante o qual se efetuem arrecadação  e a contabilização dos ingressos  e se comprometem as despesas autorizadas encerrando as contas públicas em determinado momento.

· do ponto de vista econômico: para o fim de in fluir nas flutuações de ciclo econômico.Princípio da anualidade:  supõe o período de 1 ano, para a execução do orçamento, não significa a coincidência com o ano civil.

5 - Da unidade: Refere-se a unidade relativamente ao sistema  integrado  de planejamento – orçamento - programa, os orçamentos  de todos os órgãos do setor público se fundamentam em uma única política  orçamentária, sejam estruturados uniformemente e se ajustem a um método único, relacionando-a  com o princípio da programação.

O orçamento - programa deve se subordinar  a uma unidade de orientação política, numa hierarquia  unitária dos objetivos a serem atingidos e na uniformidade de estrutura do sistema integrado.

6 - Da Universalidade: Adquire a característica   de totalização, de globalização, transformando-se em princípio do orçamento global - devem ser incluídos  no orçamento os aspectos dos programas de cada órgão.  

7 - Da Legalidade:

Esse princípio é em matéria orçamentária tem o mesmo fundamento do princípio da legalidade geral, segundo o qual a administraçÃo se subordina aos ditames da lei.

8 - Da Não-vinculação: CF . ART . 167 IV.
Elaboração das leis orçamentárias

· Leis orçamentárias:  são previstas na Constituição. sua formação, fica sujeita a procedimentos especiais. pela sua natureza de leis temporárias  são de iniciativa legislativa vinculada, significa, que no tempo definido a autoridade a que se comete o poder de iniciativa delas, o Presidente da República, terá que  tomar as providências necessárias à remessa do respectivo projeto (proposta).

· Processo de sua formação: projetos das referidas leis, assim como os de leis de créditos adicionais - especiais e suplementares - serão apreciadas pelas duas Casas do Congresso Nacional.

· Emendas aos projetos de lei  do plano plurianual, são apresentadas  na Comissão mista, apreciadas na forma regimental pelo Plenário das Duas Casas do Congresso Nacional.

Fiscalização  contábil, financeira e orçamentária

Função de fiscalização: a Administração subordina-se a lei - princípio da legalidade - função fiscalizadora, engloba meios que se preordenam no sentido de impor à administração o respeito à lei, quando sua conduta contrasta  com esse dever, ao qual se adiciona o dever de boa administração, que fica também  sob a vigilância dos sistemas de controle.

Cabe ao órgão legislativo criar as leis, por isso é da lógica  do sistema que a ele também se impute  a atribuição de fiscalizar seu cumprimento pelo Executivo, a que  incumbe a função de administração.

Reserva-se ao Legislativo o poder financeiro, , há, então, de pertencer  em última análise, denominado controle externo.

Formas de controle

1- QUANTO À FORMA:

· segundo a natureza das pessoas controladas: controle sobre administrados e os funcionários da área contábil

· segundo a natureza dos fatos controlados:  controle contábil, controle financeiro - receitas e as despesas -, controle operacional e controle patrimonial.

· segundo o momento de seu exercício:  a priori e a posteriori.

· segundo a natureza dos órgãos controladores: controle administrativo (Executivo), jurisdicional (judiciário) e político (legislativo).

2 - QUANTO AOS TIPOS:

· controle da legalidade dos atos:  de que resultem a arrecadação da receita ou a realização de despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações;

· controle de legitimidade : admite-se o exame  do mérito  a fim de verificar se determinada despesa, embora não ilegal, fora legitima .

· controle de economicidade: verifica-se se o órgão procedeu  na aplicação da despesa pública  de modo mais econômico.

· controle de fidelidade funcional: dos agentes da administração responsáveis por bens e valores públicos;

· controle de resultado: cumprimento de programa de trabalho e de metas. 

Sistema de controle interno

Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, manterão de forma integrada o controle interno. Trata-se do controle de natureza administrativa, exercido sobre funcionários  encarregados  de executar os programas orçamentários e da aplicação de dinheiro público, por seus superiores hierárquicos.

As formas quanto ao momento de atuação do controle interno, são “a priori”, “concomitante” e a “posteriori”.

Finalidades do Controle interno.: CF . ART. 74

Sistema de controle externo
Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial  mediante o controle externo, é coerente com o Estado democrático de direito.

O controle externo é função do legislativo, sendo da coerência do Congresso Nacional no âmbito Federal, das Assembléias no âmbito Estadual e do Distrito Federal, e das Câmaras Municipais no Município. Com auxílio dos respectivos Tribunais de Contas.

Prestação de Contas:  da administração é um princípio fundamental da ordem constitucional brasileira, aplica-se a administração direta e indireta, assim como às fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público.

Tribunais de Contas:

O controle externo exercido pelo Tribunal de Constas é de caráter iminentemente técnico.

· Formação: CF . ART. 73.
· Atribuições: CF . ART. 71.
· Tribunais de Contas dos Estados: CF . ART. 31 e 75.

DA ORDEM SOCIAL

Faz a enumeração dos direitos sociais  e no que tange aos mecanismos  e aspectos organizacionais da ordem social.

Constituição declara que a ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça social. Se harmoniza com a ordem econômica.

A Constituição deu bastante realce à ordem social.

SEGURIDADE SOCIAL:  É o conjunto  integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinados a assegurar os direitos relativos à saúde,  à previdência e à assistência social.

Regem-se pelo princípio da universalidade da cobertura - universalidade subjetiva e do atendimento - universalidade objetiva, da igualdade, ou equivalência  dos benefícios , da unidade de organização, pois cabe  ao Pode Público organizá-las nos termos da lei, da descentralização da gestão administrativa, do caráter  democrático com participação da comunidade, em especial  de trabalhadores, empresários e aposentados e da solidariedade  financeira. CF . ART . 194 e  195.
SAÚDE: é  concebida como direito  de todos e devendo Estado, que a deve garantir mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução  do risco de doença e outros agravos.

Ações e serviços de saúde são de relevância pública, por isso ficam inteiramente sujeitos à regulamentação, fiscalização e controle do poder público. CF . ART . 196, 197 e 198.
PREVIDÊNCIA SOCIAL: compreende Benefícios  e serviços

Benefícios previdenciários  são prestações pecuniárias aos segurados e a qualquer pessoa  que contribua para a previdência social, na forma do plano previdenciário, e são os seguintes:

1 - auxílio por doença, maternidade, reclusão e funeral;

2 - salário-desemprego;
3 - pensão por morte do segurado: homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro ou dependentes, que não poderá ter valor inferior ao salário-mínimo.

4 – aposentadoria: : que é o mais importante dos benefícios, e é o direito  de todos os trabalhadores, á inatividade remunerada com proventos , nos seguintes casos:

· Velhice

· Invalidez

· Tempo de serviço.

Proventos:  retribuição da aposentadoria;

Salário de contribuição:  não é o mesmo que salário de retribuição do trabalho. É aquele sobre o qual recai a contribuição do empregado e do empregador para a previdência social, cujo o máximo depende de fixação legal.

Serviços previdenciários: são prestações assistenciais: médica, farmacêutica, odontológica, hospitalar, social e reeducação ou readaptação profissional.

Assistência Social: não tem natureza de seguro social, não depende de contribuição. É financiada com recursos do orçamento da seguridade social, além de outras fontes.
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